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Resumo 
 
 

Esta tese analisa a precarização do trabalho docente no PARFOR desenvolvido no 

Instituto de Educação Agricultura e Ambiente (IEAA), da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM), buscando compreender como a precarização do trabalho 

docente se acentua no contexto que é desenvolvido este programa. A tese que 

sustentamos foi: A precarização do trabalho docente no Brasil vem se evidenciando 

no processo de expansão do ensino superior a partir da década de 1995 e se 

acentua no PARFOR desenvolvido no IEEA da UFAM. Nossa escolha teórico-

metodológica sustentou-se no Materialismo Histórico-dialético, para a compreensão 

do objeto e da realidade, o qual traz como categorias inerentes a contradição, a 

totalidade e a mediação. Os dados coletados foram tratados, organizados e 

analisados a partir da análise temática. As categorias de análise foram o trabalho 

como categoria central, a precarização, a flexibilização e a intensificação. Para o 

recolhimento dos dados coletamos documentos e entrevistamos 10 (dez) 

professores do IEAA que trabalharam no PARFOR no período de 2010 a 2015. Com 

base na pesquisa, verificamos que o trabalho docente é precarizado desde a sua 

gênese, todavia, no PARFOR, há uma intensificação maior da exploração da força 

de trabalho docente. A ausência do tripé universitário (ensino, pesquisa e extensão), 

a redução do tempo da carga horária, a densidade laboral, são fatores que 

acentuam a precarização do trabalho docente. 

 
Palavras Chaves: Precarização, Trabalho docente, PARFOR, Expansão, 
Intensificação. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Abstract 

 

 

This thesis analyzes the precariousness of teaching work in PARFOR developed at 

the Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA), from Universidade Federal 

do Amazonas (UFAM), seeking to understand how the precariousness of teaching 

work is emphasized in the context that this program is developed. The thesis we 

undertook was: The precariousness of teaching work in Brazil has been evidenced in 

the process of expansion of higher education since the 1995s and is emphasized in 

PARFOR developed at UFAM/IEEA. Our theoretical-methodological choices were 

based on historical-dialectical materialism, in order to understand the object and 

reality, which brings as inherent categories as contradiction, totality and mediation. 

The collected data were treated, organized and analyzed from the thematic analysis. 

The categories of analysis were work as a central category, precariousness, 

flexibilization and intensification. In order to collect the data, we collected documents 

and interviewed 10 (ten) IEAA/UFAM professors who worked at PARFOR in the 

period from 2010 to 2015. Based on the research, we verified that the teaching work 

has been precarious since its genesis, however, in PARFOR there are a greater 

intensification of the exploitation of the teaching workforce. The absence of the 

university tripod (teaching, research and extension), the reduction of the time of the 

workload, the labor density, are factors that accentuate the precariousness of the 

teaching work. 

Keywords: Precarization, Teaching, PARFOR, Expansion, Intensification. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Resumen 

 

 

Esta tesis analiza la precariedad del trabajo docente en PARFOR (Programa de 

Formación de Professores) desarrollado en el Instituto de Educação, Agricultura e 

Ambiente (IEAA), de la Universidad Federal del Amazonas (UFAM), buscando 

comprender cómo se enfatiza la precariedad del trabajo docente en el contexto en 

que este programa se ha desarrollado. La tesis que emprendimos fue: La 

precariedad del trabajo docente en Brasil que se ha evidenciado en el proceso de 

expansión de la educación superior desde la década de 1990 y se destaca en 

PARFOR desarrollado en UFAM / IEEA. Nuestras elecciones teórico-metodológicas 

se basaron en el materialismo histórico-dialéctico para entender el objeto y la 

realidad, lo que trae como categorías inherentes la contradicción, la totalidad y la 

mediación. Los datos recogidos fueron tratados, organizados y analizados a partir 

del análisis temático. Las categorías de análisis fueron trabajo como categoría 

central, precariedad, flexibilización e intensificación. Para recopilar los datos, 

recolectamos documentos y entrevistamos a 10 (diez) profesores del IEAA / UFAM 

que trabajaron en PARFOR en el período de 2010 a 2015. Con base en la 

investigación, verificamos que el trabajo docente ha sido precario desde su origen. 

Sin embargo, en PARFOR hay una mayor intensificación de la explotación de la 

fuerza laboral docente. La ausencia del trípode universitario (docencia, investigación 

y extensión), la reducción del tiempo de la carga de trabajo, la densidad laboral, 

todos son factores que acentúan la precariedad del trabajo docente. 

 

Palabras Clave: Precarización, Enseñanza Superior, PARFOR, Expansión, 

Intensificación. 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho docente brasileiro em sua gênese já é precarizado devido aos 

baixos salários, o excesso da carga horária de trabalho e, principalmente, pelas 

condições adversas vividas em todo território nacional. Todavia, a reestruturação 

produtiva, a reforma do Estado brasileiro e da Educação Superior, a partir da década 

de 1990, reconfiguraram o trabalho docente universitário, tornando-o ainda mais 

precário. 

Nesse sentido, o presente estudo problematiza a precarização do trabalho 

docente no Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 

(PARFOR) e tem relação com o meu1 processo de formação e de trabalho docente 

na Universidade Federal do Amazonas (UFAM).  

Comecei a trabalhar como docente em 1998, apenas com a formação 

mínima2 exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

9394/1996, nas séries iniciais da Educação Básica, da rede municipal de Humaitá-

AM. Em 2000, a Universidade do Amazonas (UA), em parceria com a Prefeitura 

Municipal de Humaitá e a Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões (UNI-SOL), 

ofereceu o curso de Pedagogia aos professores da rede municipal, por meio do 

Programa Especial de Formação Docente da Rede Pública (PEFD/RP), o equal 

ingressei e licenciei.  

Como o PEFD/RP era realizado no período de férias dos professores da 

educação básica, eu saía da sala de aula, na condição de professora, e em seguida, 

entrava em outra, na condição de estudante. O acervo local era escasso e restrito, e 

as apostilas, nem sempre vinham com boa qualidade. A duração de cada disciplina 

geralmente era de 7 dias (dependendo da carga horária), e isso fazia com que o 

ritmo do seu desenvolvimento fosse acelerado. Estudava 08 (oito) horas diárias na 

instituição, 4h pela manhã e 4h à tarde e, a preparação para algumas atividades 

avaliativas, como seminários, provas (escritas) ou leituras para discussão em sala, 

se realizava à noite ou na madrugada. Dessa forma, finalizei a graduação em 

Pedagogia em 2004.  

                                                           
1
 Na descrição da trajetória acadêmica e profissional da pesquisadora utilizaremos o pronome 

pessoal do caso reto na primeira pessoa do singular.  
2
 Magistério do Ensino Médio. 
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 Em 2009 fui aprovada no concurso do Magistério Superior da UFAM, com 

lotação no Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA), localizado no 

município de Humaitá-AM, onde em 2013, fui convidada a trabalhar uma disciplina 

no PARFOR/UFAM que estava se desenvolvendo no referido instituto.    

Aceitei o trabalho pelo mesmo motivo que a maioria dos professores aceitam, 

em primeiro lugar, pelo financeiro, depois, porque fiquei entusiasmada em trabalhar 

em um programa semelhante ao que outrora havia estudado.   

Com o aceite do convite, comecei a experimentar a intensidade de trabalho 

que o PARFOR proporciona, preparar material que contemplasse a ementa da 

disciplina com a atenção voltada para não extrapolar o tempo reservado a cada 

assunto, com essa preocupação, preparei a apostila.  

No desenvolvimento de meu trabalho docente no PARFOR, a intensificação 

do trabalho não me permitiu afirmar que realizei um excelente trabalho, mas um 

trabalho precário. Sobre a intensidade do trabalho, Dal Rosso (2008, p. 21) afirma 

que, 

 
 

A compreensão da noção de intensidade supõe que a atenção esteja 
concentrada sobre a pessoa do trabalhador, sobre o coletivo dos 
trabalhadores, e não sobre outros componentes do processo de trabalho 
que tem a capacidade de alterar os resultados, tais como as condições 
tecnológicas. Sempre que falamos em intensidade do trabalho partimos da 
análise de quem trabalha, isto é, do trabalhador. Dele é exigido logo mais, 
um empenho maior, seja física, seja intelectual, seja psiquicamente, ou 
alguma combinação desses três elementos. 

 
 

Nessa perspectiva, as condições de trabalho docente no PARFOR 

desenvolvido no IEAA reportaram às minhas experiências de estudo no 

PEFD/UFAM, curso modular, carga horária das disciplinas comprimidas, realizado 

no período das férias dos professores da educação básica, dentre outras 

similaridades.  

A partir dos momentos de reflexão, sobre as condições precárias de trabalho 

e de estudo, vivenciadas em programas semelhantes, nasce o interesse pelo objeto 

da presente pesquisa: A precarização do trabalho docente no PARFOR 

desenvolvido no IEAA da UFAM.  

Com esse interesse, em 2014, ingressei no curso de Doutorado em 

Educação, na Linha de Pesquisa Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional, no 
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Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Amazonas, 

trazendo a seguinte questão para a pesquisa: Como a precarização do trabalho 

docente se acentua no PARFOR desenvolvido no IEAA? 

Compreendemos3 que o PARFOR/IEAA, possui processos que precarizam o 

trabalho dos professores e nossa hipótese inicial concebe a intensificação como um 

dos elementos que acentua a precarização do trabalho docente.   

Nossa tese é: A precarização do trabalho docente no Brasil vem se 

evidenciando no processo de expansão do ensino superior a partir da década 

de 1995 e se acentua no PARFOR desenvolvido IEEA da UFAM.  

Traçamos como objetivo geral da pesquisa: analisar a precarização do 

trabalho docente no PARFOR desenvolvido no IEAA. O desdobramento do objetivo 

geral constituiu os seguintes objetivos específicos: analisar o processo de 

precarização do trabalho docente nas universidades públicas brasileiras a partir da 

década de 1995; analisar as políticas de expansão do ensino superior brasileiro no 

período de 1995 a 2010; conhecer o processo de implantação do PARFOR no IEAA 

e analisar o trabalho docente desenvolvido no PARFOR/IEAA.  

Na busca da compreensão da tese emergiram as questões que nortearam a 

presente pesquisa: Como a precarização do trabalho docente se manifesta nas 

universidades públicas brasileiras a partir de 1995?  Como precarização do trabalho 

docente se evidencia nas políticas de expansão do ensino superior no Brasil? Como 

se desenvolveu a implantação do PARFOR no IEAA? Como se manifesta a 

precarização do trabalho docente no PARFOR implementado no IEAA? 

Nossa escolha teórico-metodológica sustentou-se no Materialismo Histórico-

dialético, tendo em vista que,  

 
 

[...] o método está vinculado a uma concepção de realidade, de mundo e de 
vida no seu conjunto. A questão da postura, neste sentido, antecede ao 
método. Este constitui-se numa espécie de mediação no processo de 
apreender, revelar e expor a estruturação, o desenvolvimento e 
transformação dos fenômenos sociais (FRIGOTTO, 2001, p. 74). 

 
  

Nessa perspectiva, buscamos a apreensão da precarização do trabalho 

docente por meio das categorias do método: contradição, mediação e totalidade, as 

quais de acordo com Masson (2012, p. 4) advém da própria realidade, para que a 

                                                           
3
 A partir deste momento utilizaremos o pronome pessoal do caso reto na primeira pessoa do plural. 
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realidade seja considerada como totalidade concreta e em constante movimento. 

Desse modo, para a autora: 

 

Captar a realidade em sua totalidade não significa, a apreensão de todos os 
fatos, mas um conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes que 
são captados numa totalidade que é sempre uma totalidade de totalidades. 
A categoria mediação é fundamental por estabelecer as conexões entre os 
diferentes aspectos que caracterizam a realidade. A totalidade existe nas e 
através das mediações, pelas quais as partes específicas (totalidades 
parciais) estão relacionadas, numa série de determinações recíprocas que 
se modificam constantemente [...] A contradição promove o movimento que 
permite a transformação dos fenômenos. O ser e o pensar modificam-se na 
sua trajetória histórica movidos pela contradição, pois a presença de 
aspectos e tendências contrários contribui para que a realidade passe de 
um estado qualitativo a outro (grifos da autora) 

 
 

Quanto aos aspectos metodológicos, a presente pesquisa se constitui em 

uma abordagem qualitativa, pois Ludke e André (1986) afirmam que analisar dados 

qualitativos significa fazer um trabalho com todo material coletado durante a 

pesquisa, onde os dados obtidos devem ser organizados e divididos em partes 

mantendo uma relação entre: levantamento bibliográfico, análise documental e 

pesquisa empírica. 

O levantamento bibliográfico, nos possibilitou o contato direto com as 

literaturas relacionadas à temática em questão e contribuiu para a construção do 

quadro teórico. Lakatos e Marconi (2001) afirmam que a pesquisa bibliográfica não é 

mera repetição do que já foi dito ou escrito acerca de um assunto, mas favorece o 

exame de um tema sob um novo enfoque ou abordagem, podendo chegar a 

conclusões inovadoras. 

Na análise documental, Lakatos (2001) afirma que a fonte de coleta de dados 

está restrita a documentos escritos ou não. Como a presente pesquisa focalizou a 

Política Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), a 

fonte de coleta de dados também se desenvolveu mediante aos documentos 

normativos, como: Legislação, Decretos, Relatórios Oficiais, Resoluções, Portarias e 

Instruções Normativas.  

A pesquisa empírica, refere-se ao encontro com os sujeitos pesquisados, a 

fim de coletar dados “in loco” sobre o objeto de pesquisa. Nessa perspectiva, 

delimitamos como critério de escolha para os sujeitos da pesquisa: Professores do 

IEAA que tiveram experiência no PARFOR desenvolvido no IEAA nos anos de 2010 
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a 2015. Dessa maneira, 10 (dez) professores universitários do IEAA participaram da 

entrevista, sendo 03 (três) do sexo masculino e 07 (sete) do femino. O critério de 

exclusão foi não ter experiência no PARFOR desenvolvido no IEAA. Dos 10 (dez) 

professores entrevistados, 07 (sete) pertecem ao quadro efetivo do IEAA e 03 (três) 

eram professores substitutos, ou seja, possuíam contrato de trabalho temporário. 

Quanto às áreas de formação, 05 (cinco) professores são graduados em Pedagogia, 

01 (uma) em Pedagogia e História, 02 (dois) em Ciências Sociais, 01(um) em 

Matemática e 01 (uma) em Ciências Biológicas.   

A pesquisa de campo foi realizada no Instituto de Educação, Agricultura e 

Ambiente (IEAA), da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), situado no 

município de Humaitá-AM. O contato direto com os professores que vivenciaram a 

experiência de trabalho docente no PARFOR/IEAA nos levou a compreender que a 

maior precarização do trabalho docente nesse Programa se dá em função do tempo 

da carga horária reduzida. Segundo André (2001), na pesquisa qualitativa que 

envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos pelo contato direto do pesquisador 

com a situação estudada, o processo é mais enfatizado do que o produto. 

A entrevista segundo Lakatos (2001) permite ao pesquisador formular 

perguntas aos entrevistados e estes, podem abordar as questões livremente ao 

tema proposto, bem como, podem surgir perguntas espontâneas no decorrer da 

entrevista, mas em geral, as perguntas são abertas e podem ser respondidas dentro 

de uma conversa informal. Nessa perspectiva, utilizamos a entrevista 

semiestruturada como instrumento para a coleta de dados, realizada no período 

entre outubro de 2017 a março de 2018, com os professores efetivos e substitutos 

do Instituto que trabalharam no PARFOR desenvolvido no IEAA no ano de 2010 a 

2015. 

Os dados coletados foram tratados, organizados e analisados a partir da 

análise temática, pois essa técnica de análise envolve as categorias do Materialismo 

Histórico-Dialético, tendo o trabalho como categoria central, a precarização, a 

intensificação e a flexibilização. Segundo Minayo (2000), a análise temática, 

comporta um feixe de relações e pode ser graficamente apresentado através de uma 

palavra, frase ou de um resumo, para os quais poderão surgir preocupações 

manifestadas no projeto ou no levantamento do quadro teórico e/ou na análise 
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documental. Assim, o caminho metodológico da pesquisa nos conduziu a organizá-la 

em quatro capítulos:  

No primeiro capítulo, O PROCESSO DE PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

DOCENTE, iniciamos explicitando a concepção de trabalho que orienta e 

fundamenta a tese, o trabalho como uma categoria histórico-ontológica, como 

fundante do ser social. A fundamentação alicerçou-se em: Lukács (2013), Engels 

(2013), Marx (1985), Marx e Engels (2010), Vazquez (1977) e alguns pesquisadores 

brasileiros como Lessa (2007) e Antunes (2009b).  

Apresentamos o processo de precarização do trabalho numa perspectiva 

histórica, sucinta, porém, necessária para a apreensão da origem da precarização 

do trabalho docente. Alves (2007, p.142) afirma que a precarização do trabalho é um 

elemento estrutural da mundialização do capital em sua etapa de crise estrutural, 

que eclodiu na década de 1970, e, como resposta à crise, um novo padrão de 

acumulação capitalista se estabelece, a acumulação flexível. Nesse contexto, a 

precariedade e a precarização se metamorfoseiam, e aparecem sob o neologismo 

da flexibilização, obnubilando o aumento da exploração da força de trabalho, as 

perdas de direitos trabalhistas e o aumento do desemprego. 

Discutimos a precarização do trabalho docente, no processo da 

reestruturação capitalista brasileira. Haja vista que a reforma do Estado, trouxe (e 

traz) implicações para a educação, para as universidades e consequentemente, para 

o trabalho do professor do ensino superior. Nesse sentido, apresentando três 

fatores, que acentuam a exploração do trabalho docente nas universidades públicas 

brasileiras, isto é, que acentuam a precarização do trabalho docente: a 

intensificação, a flexibilização e o produtivismo acadêmico.  

No segundo capítulo, AS POLÍTICAS DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

NO PERÍODO DE 1995 a 2010, apresentamos as orientações que os organismos 

multilaterais (Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e Organização Mundial do Comércio (OMC) 

fizeram à educação superior dos países emergentes, na década de 1990, e que 

perduram até os dias atuais. Em seguida, analisamos as políticas que promoveram a 

expansão do ensino superior brasileiro no período de 1995 a 2010, ou seja, nos 

governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e de Luís Inácio Lula da Silva 

(2003-2010).  
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Compreendemos que tais políticas de expansão do ensino superior brasileiro 

inserem-se em um movimento mais amplo, adotadas como estratégias para a 

reestruturação do sistema capitalista. Embora com algumas diferenças e 

contradições, a expansão do ensino superior brasileiro se desenvolveu (e se 

desenvolve) pelo viés da privatização, onde a precarização do trabalho docente no 

processo da expansão assenta-se no tripé: privatização, flexibilização e 

diversificação institucional.  

No terceiro capítulo, O PROCESSO DA EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR 

NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, apresentamos como se 

desenvolveu o processo de interiorização da universidade, sua historicidade, a 

busca para democratizar o ensino superior no Estado, não de forma isolada, mas 

inserida em um movimento mais amplo.  

Apesar da escassa literatura sobre o processo de interiorização da 

Universidade Federal do Amazonas, percebemos, por meio dos estudos de alguns 

professores como Silva e Scherer (2010), Santos e Noronha (2014), Ferreira e 

Euzébio (2010), Brito (2011), o esforço político-institucional para que a universidade 

interiorizasse. Todavia, nesse mesmo movimento de interiorização, ficou evidente a 

contradição do processo, de um lado, a busca pela democratização do ensino 

superior no estado, de outro, a expansão precarizada que recai no trabalho docente.  

O PARFOR desenvolvido na e pela UFAM, ou seja, nos campi e centros de 

apoio pedagógicos, se harmoniza com o enunciado supracitado, haja vista que com 

a adesão da UFAM ao PARFOR, 4.739 (quatro mil, setecentos e trinta e nove) 

professores da educação básica foram licenciados pelo programa, e até 2017, de 

acordo com o relatório de cumprimento de objeto, já atendeu 6.671 (seis mil, 

seiscentos e setenta e um) professores. Entretanto, não houve contratação de 

professores para atender essa demanda, a bolsa de incentivo que o professor 

recebe para trabalhar no PARFOR, não anula a precarização do trabalho docente, 

ao contrário, explicita-se, na medida em que ao trabalhar nas condições precárias 

que o programa oferece, o professor tornar-se um protagonista nas denúncias das 

suas condições de trabalho. Verificamos também, que há uma contradição nos 

relatos docentes, onde os mesmos professores que afirmam que essa política de 

formação de professores precariza o trabalho do professor, também afirmam que 

democratiza o acesso ao ensino superior e que em contextos amazônicos, 
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longínquo do centros urbanos e com uma geografia peculiar, o referido programa 

ganha importância, mesmo precarizando o trabalho docente.  

O PARFOR desenvolvido IEAA, não se desvia da contradição que a Política 

Nacional de Formação de Professores da Educação Básica traz consigo.  No 

segundo semestre de 2009, o IEAA recebeu uma turma de segunda licenciatura em 

História pelo PARFOR, atendendo professores da educação básica da rede 

municipal e estadual, onde os professores universitários deslocavam-se de Manaus 

para Humaitá. Em 2010, foi implantada uma turma de primeira licenciatura em 

Pedagogia, atendendo professores da rede municipal de Humaitá e de Novo 

Aripuanã, aproveitando os professores formadores do Instituto.  

No quarto capítulo, O PERFIL DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

DOCENTE NO PARFOR DESENVOLVIDO NO IEAA, apresentamos a organização 

de trabalho no PARFOR, a função de cada instituição envolvida, de cada membro e 

a sua importância no processo administrativo. De acordo com os dados, verificamos 

que a ausência de um componente da equipe organizacional, comprometeu a 

qualidade do trabalho administrativo e pedagógico no programa. No que tange a 

organização do trabalho docente, ficou explícito que esta se desenvolve antes, 

durante e depois da carga horária de trabalho, ou seja, é um dos fatores que 

precariza o trabalho do professor.  

O PARFOR desenvolvido no IEAA, trouxe uma densidade laboral que 

acentuou ainda mais a precarização do trabalho docente. Essa densidade foi gerada 

principalmente pela diminuição do tempo da jornada de trabalho, que por sua vez, 

aumentou-se o ritmo de trabalho docente.  

Com a diminuição do tempo da jornada de trabalho rompe-se a 

indissociabilidade universitária: ensino, pesquisa e extensão, e diminui o tempo de 

descanso do professor e, também, do estudante. E ainda, o trabalho docente no 

PARFOR representa uma sobrecarga de trabalho para o professor universitário, haja 

vista que a carga horária trabalhada no PARFOR não é contabilizada na carga 

horária docente.  

O que nos permite concluir que a precarização do trabalho docente no 

PARFOR é acentuada, pela intensificação, pela sobrecarga de trabalho, pelas horas 

de trabalho não contabilizadas e pela ausência do tripé universitário. Esta 

constatação nos conduz a afirmar a tese: A precarização do trabalho docente no 
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Brasil vem se evidenciando no processo de expansão do ensino superior a 

partir da década de 1995 e se acentua no PARFOR desenvolvido no Instituto de 

Educação, Agricultura e Ambiente (IEEA) da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM).  
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CAPÍTULO 1 
 

1 O PROCESSO DE PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE 

 

O presente capítulo objetiva analisar o processo de precarização do trabalho 

docente contextualizando-o em tempo-espaço histórico. Para atingir tal objetivo, 

organizamos a discussão em três seções: Na primeira seção, apresentamos o 

trabalho no processo do desenvolvimento humano. Na segunda, analisamos o 

processo da precarização do trabalho nas sociedades e suas nuances até o período 

da reestruturação capitalista de produção na atualidade. E na terceira seção, 

demonstramos como a precarização do trabalho docente se revela na Universidade 

pública brasileira e quais as suas principais características, no período de transição 

para o século XXI.  

 

1.1 O trabalho no processo de humanização 

 

A polissemia da categoria trabalho nos conduz a explicitar a concepção que 

orienta a presente pesquisa, haja vista que o termo recebe diferentes significações, 

de acordo com a(s) ciência(s) que o analisa, bem como, o momento histórico em que 

está inserido. Para Marx (1985) trabalho produtivo é o que produz mais valia, 

segundo Frigotto (2009) é aquele que rende mais ou é mais eficaz e, no pensamento 

liberal, trabalho produtivo é a relação entre os insumos aplicados e o resultado da 

produção. No entanto, não vamos nos ater à discussão semântica do termo, haja 

vista que não é o objetivo da pesquisa, mas buscaremos a sua compreensão 

ontológica em uma perspectiva histórica. 

Engels nos apresenta a centralidade do trabalho no processo do 

desenvolvimento humano e afirma que “É a condição básica e fundamental de toda 

a vida humana. E em tal grau que, até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho 

criou o próprio homem” (ENGELS, 2013, p. 13). E com base na teoria da evolução 

de Darwin, desenvolve a afirmação supracitada com análises das transformações 

biológicas que o homem passou em seu processo de hominização, as quais 

sumariamente descrevemos a seguir.  

Ao analisar o desenvolvimento das funções das mãos humanas o autor 

supracitado destaca o trabalho como a atividade principal nesse processo. Enquanto 
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as mãos do macaco serviam basicamente para colher os alimentos e se proteger 

das intempéries climáticas, as mãos do homem, por meio das atividades 

desenvolvidas (o trabalho), evoluíram-se a ponto de realizar atividades que nenhum 

outro animal poderia fazer, por exemplo, elaborar seus instrumentos de caça e 

pesca. Marx e Engels (2010, p. 44) afirmam que “pode-se distinguir os homens dos 

animais por tudo o que se queira. No entanto, eles próprios começam a distinguir-se 

dos animais assim que começam a produzir (grifo dos autores) seus meios de 

existências”. Nesse sentido, podemos inferir que o trabalho além de ser a atividade 

que distingue o homem dos outros animais, é por meio dele que o homem ao 

produzir seus meios de existência, produz a si próprio e transforma a natureza de 

acordo com as suas necessidades.  

Todavia, não é nas mãos ou na postura ereta que reside a principal diferença 

entre o homem e outros animais. Para Braverman (1981) entre as diferenças físicas 

está o relativo aumento do cérebro. Pois a medida em que o cérebro humano se 

desenvolve, simultaneamente desenvolve-se o trabalho realizado por ele. 

Sobre o desenvolvimento do cérebro a partir do trabalho e por meio dele, 

Engels (2013, p.16), cita dois aspectos para a explicação de sua interrelação com os 

outros órgãos, de modo particular, com os órgãos do sentido: primeiro, pela lei que 

Darwin chamou de correlação do crescimento. Conforme a referida lei, alguma parte 

do corpo orgânico está ligada com alguma outra parte que aparentemente não se 

relacionam. Segundo, pela ação direta da mão sobre todo o organismo, “o que 

beneficiava a mão beneficiava também todo o corpo servido por ela”. Todavia, o que 

se quer evidenciar não é apenas o desenvolvimento do cérebro pela lei da 

correlação ou pela ação direta da mão sobre o corpo, mas a centralidade do trabalho 

neste processo. Haja vista que a inteligência humana é distinguida da inteligência 

dos outros animais pela sua capacidade de produzir seus meios de existências, ou 

seja, pelo seu trabalho. 

A linguagem articulada, a fala humana, também foi fruto do trabalho, assim 

como as mãos. As vantagens de trabalhar em conjunto contribuíram para agrupar 

ainda mais os indivíduos. Com isto, o homem sentiu a necessidade de se comunicar 

por meio da linguagem falada, ou seja, da palavra articulada. Assim, lentamente, o 

homem vai aprendendo a falar por meio do som articulado. Engels e Marx (2010) 

afirmam que a linguagem surge como consciência da incompletude e da 



28 
 

necessidade de intercâmbios com os outros homens. Depreendemos que assim 

como a consciência é um produto social a gênese do ser social nasce a partir do 

trabalho.  

É oportuno ressaltar que as sucessivas transformações pelas quais originou o 

homem não aconteceram de forma isolada, ao contrário, eram concatenadas entre si 

e em constante relação com a natureza. Essa relação do homem com a natureza 

Marx (1985) também denominou de trabalho, e acrescentou que ao atuar sobre a 

natureza, por meio do trabalho, ele a modifica e modifica a si próprio. Diante do 

exposto, é possível notar o trabalho como atividade central no processo da formação 

humana e como elemento mediador na relação homem-natureza.  

Com base na teoria darwinista, Engels (2013) apresenta o processo da 

evolução humana cuja principal característica reside no processo dialético entre o 

homem e a natureza, onde o homem modifica a natureza por meio do trabalho e por 

este, ele próprio se constitui. Marx (1985, p. 202) não apresenta análise detalhada 

sobre as transformações biológicas que o homem passou como fez Engels, contudo, 

o distingue dos outros animais também por meio do trabalho ao comparar o trabalho 

humano com o trabalho da abelha, considerando 

 
 

[...] o que distingue o pior arquiteto da melhor das abelhas é que o arquiteto 
figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim 
do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes 
idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o 
material sobre qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha 
conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo 
de operar e o qual tem de subordinar sua vontade. 

 
 

A origem da diferença entre o trabalho do homem e do animal está na 

capacidade do primeiro planejar as suas atividades. A ação e o resultado dessa, são 

pensados antes de serem realizados na prática. Assim sendo, podemos concluir que 

o trabalho humano é a representação concreta da sua idealização. Braverman 

(1981, p. 50) acrescenta que “o trabalho humano é consciente e proposital, ao passo 

que o trabalho dos outros animais é instintivo”.  

Nesse sentido, o trabalho humano assume uma dimensão teleológica, pois é 

guiado por um pôr teleológico, isto é, por um fim. Sobre teleologia Lukacs (2013, 

p.43), desenvolve uma crítica à concepção de Aristóteles e Hegel ao elevarem o pôr 

teológico à categoria cosmológica universal. 
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A teleologia, em sua essência, é uma categoria posta: todo processo 
teleológico implica o pôr de um fim e, portanto, numa consciência que põe 
fins. Pôr, nesse contexto, não significa, por tanto, um mero elevar-à-
consciência, como acontece com outras categorias e especialmente com a 
causalidade; ao contrário, aqui, com o ato de pôr, a consciência dá início a 
um processo real, exatamente ao processo teleológico. Assim, o pôr tem, 
nesse caso, um caráter irrevogavelmente ontológico. 

 
 

Diante do exposto, compreendemos que todo trabalho humano pressupõe um 

pôr teleológico, pois é uma atividade voltada para um fim, tem intencionalidade que 

é manifestada nas práxis. De acordo com Vazquez (1977), práxis é o fundamento do 

conhecimento, pois este não se realiza fora da atividade prática do sujeito, somente 

agindo teórico-praticamente é que o sujeito é motivado a produzir e efetivamente 

produz conhecimento sobre objetos e/ou fenômenos.   

Marx (2010) também se contrapõe à concepção de Aristóteles e Hegel que 

eleva o pôr teleológico à categoria cosmológica, na medida em que rejeita qualquer 

teleologia fora do trabalho humano, isto é, da práxis humana, pois é impossível 

qualquer trabalho humano que não seja precedido de intencionalidade, de um pôr 

teleológico. Analisando as Teses sobre Feuerbach, especificamente a II Tese, o 

autor destaca a centralidade da práxis e afirma que é na práxis que o homem deve 

demonstrar o caráter terreno de seu pensamento. Assim, com base na concepção 

marxiana e lukacsiana, afirmamos que o trabalho é o ponto onde se demostra o pôr 

teleológico.  

No processo da formação humana há os saltos ontológicos, período da 

transição do ser orgânico ao social,  

 
 

Quando o homem se separa definitivamente do macaco, esse 
desenvolvimento não cessa de modo algum, mas continua, em grau diverso 
e em diferentes sentidos entre diferentes povos e as diferentes épocas, 
interrompido mesmo às vezes por retrocessos de caráter local ou 
temporário, mas avançando em seu conjunto a grandes passos, 
consideravelmente impulsionado e, por sua vez, orientado em um 
determinado sentido por um novo elemento que surge com o homem 
acabado: a sociedade. (ENGELS, 2013, p. 19).  

 
 

Com o intuito de investigar a gênese do ser social Lukacs (2012) procura 

analisar os vínculos e as diferenciações entre o ser orgânico e o ser social. Tal 

gênese pressupõe o salto ontológico, isto é, a ruptura da continuidade normal do 
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desenvolvimento. É importante destacar que o salto ontológico não ocorreu 

linearmente, tampouco em curto prazo, foi necessário passar milhões de anos para 

que definitivamente o homem se separasse do macaco e na base deste salto reside 

o trabalho humano. 

O trabalho é a categoria fundante do ser social que permite investigar o 

complexo concreto de sociabilidade como forma de ser (LUKACS, 2013). Contudo, 

só podemos falar do ser social, nesta concepção, se concebemos que sua gênese, o 

seu distinguir-se da sua própria base, o seu tornar-se autônomo, baseia-se no 

trabalho.  

Lessa (2007) afirma que o trabalho não é somente a categoria que funda o 

ser social, nem apenas a que faz a mediação entre o homem e a natureza, além 

dessas duas características, o trabalho é a categoria que atende as primeiras 

necessidades da sociabilidade: meios de produção e de subsistência, pois sem as 

quais, nenhuma vida social poderia existir. Antunes (2009a) incita uma reflexão ao 

levantar o seguinte questionamento: se a vida humana se resumisse apenas ao 

trabalho, isto seria a efetivação de um esforço penoso que aprisionaria o ser social a 

uma única de suas múltiplas dimensões, mas se a vida humana necessita do 

trabalho humano e de seu potencial emancipador, ela deve recusar o trabalho que 

aliena e infelicita o ser social. Se por um lado, consideramos o trabalho como o 

momento fundamental do ser social, por outro lado, consideramos que a sociedade 

capitalista o transformou em trabalho alienado e precário, onde a força de trabalho 

foi transformada em mercadoria, cuja finalidade é criar outras mercadorias, conforme 

veremos a seguir.  

1.2 A precarização do trabalho no contexto da reestruturação produtiva 

 
O modo de produção capitalista modificou não apenas a relação do homem 

com a natureza, mas a relação do homem entre si e com a atividade que foi a base 

no processo de hominização e humanização, o trabalho. Essa atividade que no 

início da história humana teve sua centralidade, na sociedade capitalista, tornou-se 

meio de sobrevivência. E é no modo de produção capitalista que o trabalho vivo, 

como agente social ativo no processo de produção (ALVES, 2007), torna-se 

alienado, assalariado e precário.  
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O termo precário é proveniente do latim precarius cujos significados 

dicionarizados são: difícil, escasso, inconsistente, incerto, instável, frágil, dentre 

outros. O conceito de precarização, segundo Druck (2013), refere-se ao processo 

(econômico, social e político) que torna o trabalho precário. Então, o termo precário 

designa um estado, a condição, e precarização indica o processo da precariedade.  

A precariedade para Alves (2007) refere-se a uma condição sócio-estrutural 

que caracteriza o trabalho vivo e a força de trabalho como mercadoria, e, a 

precarização, refere-se ao modo de reposição sócio-histórica da precariedade. Isto 

é, a precarização é o processo que possui uma dimensão histórica (e ontológica), 

determinada pela luta de classes e pela correlação entre capital e trabalho, atingindo 

os despossuídos do controle dos meios de produção, o trabalhador.  

A precarização do trabalho é um dos traços mais marcantes no contexto da 

reestruturação produtiva, todavia, a sua análise em uma perspectiva histórico-

dialética demanda o conhecimento da sua gênese e de seus desdobramentos para 

que se possa perceber e compreender as mediações e as forças subjacentes que 

tornaram e vem tornando o trabalho humano precário. Por isso, ainda que 

sucintamente, partimos do princípio da história do desenvolvimento do trabalho até a 

reestruturação produtiva (da década de 1970), onde ocorre a precarização estrutural 

do trabalho. 

O modo de produção das primeiras comunidades humanas era comunal, 

conforme observamos na seção anterior, o trabalho era realizado por todos e para 

todos. O homem retirava da natureza apenas o necessário para sua alimentação, 

para proteger-se dos animais e dos rigores climáticos, portanto, não havia 

excedentes. Saviani (1994) denomina este modo de produção de comunismo 

primitivo. Pois não havia divisão de classes sociais, na coletividade os homens 

produziam seus instrumentos de trabalho, trabalhavam, ocupavam a terra, bem 

como, na coletividade usufruíam dos benefícios de todo trabalho desenvolvido.  

Na Antiguidade Clássica, o modo de produção que marcou a época foi a 

escravista. Os escravos trabalhavam na agricultura, realizavam atividades 

domésticas e artesãs, enfim, todas as atividades consideradas inferiores e 

designadas para manter a classe dos seus senhores.  Segundo Baraldi (2005) o 

trabalho precário pressupõe a totalidade das condições inadequadas de trabalho. 

Assim, partindo desse pressuposto, no modo de produção escravista residem alguns 
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elementos nos quais se pode inferir a gênese da precarização do trabalho, haja vista 

que já havia a cisão da relação natural entre o homem e meio de produção, bem 

como, o produtor imediato (o escravo) não era dono dos meios de produção. 

Todavia, alguns autores como Antunes (2006), Alves (2007), Druck (2013), dentre 

outros, afirmam que a precarização do trabalho se funda no modo de produção 

capitalista, com a venda força de trabalho como mercadoria, isto é, com o trabalho 

alienado4 ou estranhado. Nesse sentido, o que vemos no trabalho escravo é a 

precariedade social do trabalho.  

Considerando que a precarização do trabalho se funda no modo de produção 

capitalista, enfatizamos que: 

 

 
Apesar de existir escravatura na Antiguidade, o modo de operação do 
escravismo era, de certo modo, exterior ao sócio-metabolismo das 
sociedades antigas. Além do que, a exploração e o estranhamento que 
eram intrínsecos ao modo de produção escravista, como não era fetichizado 
(a relação de exploração e dominação que o capital possui certa 
translucidez para os agentes sociais), tendia a dificultar a dinâmica sócio-
reprodutiva daquele modo de reprodução (ALVES, 2007, p. 37).  
 
 

O escravo não era reconhecido como membro do corpo social, tampouco 

como membro da espécie humana. O modelo de atividade humana, ainda que na 

forma embrionária, era o trabalho do pequeno agricultor, o trabalho artesanal ou de 

ofício que já anunciava o seu desenvolvimento na Idade Média.  

Os trabalhadores da Idade Média eram os servos, sua vida e seu trabalho, 

estava ligada à terra de seus senhores, por meio das obrigações contratuais feudais. 

Analisando este contexto, Marx (2013a) afirma que o trabalhador (servo) tinha 

apenas um direito precário (grifo do autor) de morar na terra, porque se tornou um 

poder estranho, que lhe diminui todos os dias, e do qual pode ser desalojado, se não 

pagar a renda. Nesse contexto, havia também a precariedade social dos 

trabalhadores servos, distinguindo-se em alguns pontos, da precariedade social dos 

trabalhadores da Antiguidade Clássica.  

No trabalho servil, embora haja diferença do antigo regime de trabalho, há 

alguns pontos que se assemelham. Primeiro pela falta de liberdade de ir e vir, pois, 

ainda que os servos não fossem vendidos como mercadorias, tornavam-se presos à 

terra. Segundo, pela obrigatoriedade de servidão ao seu senhor. Pois, em troca da 

                                                           
4
 Momento em que o trabalhador é expropriado dos meios de produção. Marx e Engel (2009).  



33 
 

permissão do uso da terra e da proteção militar os servos eram obrigados, por meio 

do contrato feudal, pagar impostos aos seus senhores, prestar serviço à nobreza, 

sem poder abandonar o seu cultivo, ou seja, em troca de moradia e segurança, os 

servos deviam fidelidade e força de trabalho ao seu senhor.  

Braverman (1981) afirma que a produção capitalista exige intercâmbio de 

relações, mercadoria e dinheiro, no entanto, sua diferença específica é a compra e 

venda da força de trabalho. Nesse contexto, não basta que o trabalhador produza 

mercadorias é fundamental criar mais valia, pois, a produção capitalista é 

essencialmente a produção de mais valia. 

Os senhores feudais na busca de aumentar suas riquezas, intensificaram a 

exploração do trabalho servil com maiores cobranças de multas e impostos. Assim, a 

acumulação da economia feudal (acumulação primitiva5 de capital) por meio do 

trabalho excedente do camponês, a expansão e a intensificação do comércio, 

juntamente com outros vários fatores, possibilitaram o declínio do feudalismo e o 

surgimento do capitalismo, em sua primeira fase (a mercantil ou comercial) e uma 

nova classe social, a burguesia.  

O surgimento da precarização do trabalho na sociedade capitalista se 

desenvolveu da seguinte maneira: 

 
 
No princípio, homens e mulheres foram expulsos da propriedade (ou posse 
da terra), perdendo seus meios de produção da vida material, sendo 
obrigados, para sobreviver, a vender a sua força de trabalho; e outros, 
expelidos pela concorrência de mercado, perderam ofícios ou habilidades 
profissionais, tornando-se proletários. Eis, portanto, o que é denominado 
processo de proletarização do trabalho.  Por outro lado, o seu 
desenvolvimento avassalador, o sócio-metabolismo do capital no Ocidente 
se impôs sobre outros padrões civilizatórios, promovendo-se a colonização 
do mundo, seja em sua dimensão territorial, através do colonialismo, 
imperialismo ou globalização; seja em sua dimensão sistêmica, através da 
constituição de sociabilidades estranhadas e de relações sociais baseadas 
do poder do dinheiro. Enfim, o capital como relação social tornou-se agente 
da racionalização do mundo, aparecendo como um processo social 
contraditório cujo cerne essencial caracterizou-se por um lado, pela 
constituição do processo de precarização como forma de desenvolvimento 
civilizatório e por outro lado, pela instauração da precariedade social como 
condição humana (ALVES, 2007, p. 112). 

 
 

                                                           
5
 É o processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção. É considerada primitiva 

porque constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista. 
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A precarização do trabalho na sociedade capitalista refere-se a um processo 

mundial com características que marcam os diferentes modos de gestão e 

organização de trabalho, todavia, apresenta nuances e particularidades sócio-

históricas em cada período.  

O desenvolvimento do capitalismo industrial acirrou a necessidade de 

aumentar a produtividade, de produzir mais valia, isto é, o excedente quantitativo de 

trabalho na duração do mesmo processo de trabalho (Marx, 1985), afinal, a mais 

valia é objetivo essencial do modo de produção capitalista. Na primeira Revolução 

Industrial a precarização e a precariedade, bem como o processo de proletarização, 

tiveram suas dimensões expostas, em toda sua intensidade e amplitude. 

Sobre as consequências da Revolução Industrial para a classe trabalhadora 

na Inglaterra Engels (2008) afirma que se por um lado, houve a completa 

degradação moral e social (devido a exploração capitalista do trabalho da mulher e 

da criança), a expropriação dos meios de produção e a perda da segurança de 

trabalho, pois com o trabalho livre, o operário perdeu os direitos que outrora possuía, 

como por exemplo, assistência por partes dos senhores feudais em tempos de 

colheitas ruins ou de pragas, assistência para reparos e construção de suas casas, 

dentre outros. Por outro lado, houve um rápido desenvolvimento do comércio e da 

indústria, bem como, o crescimento do proletariado e sua instituição de classe, tal 

instituição foi o fruto mais importante dessa Revolução. Assim, o autor evidencia a 

precariedade de vida e de trabalho das massas humanas, bem como algumas 

contradições do capital.  

Dessa forma, o capitalismo se fortalece e se desenvolve, Harvey (2016) 

afirma que quando as contradições do capital levam-no a uma crise, produz 

momentos de “destruição criativa”, pois as crises do capital são momentos em que 

ele se reorganiza, reinventa-se, e se transforma em outra coisa, onde essa outra 

coisa pode ser melhor ou pior para as pessoas.  

Nas últimas décadas do século XIX, o norte-americano Frederick W. Taylor, 

sob influência de alguns economistas liberais, como A. Smith e C. Babbage, inicia o 

movimento da gerência científica que segundo Braverman (1981), significa a 

aplicação dos métodos da ciência aos problemas do controle do trabalho nas 

empresas capitalistas em rápida expansão. O trabalho humano passou a ser 

organizado com base nos princípios da dissociação do processo de trabalho das 
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especialidades dos trabalhadores, da separação de concepção e execução e, da 

utilização do monopólio de conhecimento para controlar cada fase do processo de 

trabalho. Esse sistema organizacional recebeu o nome de taylorismo.  

A divisão do trabalho foi a base e a resposta aos princípios supracitados, 

onde seus propósitos subjacentes, como o aumento da produtividade e o controle 

dos meios de produção são analisados por Marx (2013b), onde observa-se que 

apesar da precariedade do trabalho, o produtor imediato, nas sociedades pré-

capitalistas (escravos, servos, mestres e aprendizes) não se encontrava totalmente 

separado das condições objetivas de trabalho. Diferente dos trabalhadores livres 

(assalariados) que são totalmente apartados dos elementos de trabalho, pois não 

são proprietários de nenhuma riqueza, nem possuidores de instrumento de trabalho. 

Nesse contexto de expropriação dos meios de produção, o referido autor analisa a 

alienação do trabalho e afirma que essa não se revela apenas no fato de que os 

meios de vida pertencem a outro, mas há um poder inumano que impera sobre tudo.  

A divisão do trabalho no modo de produção capitalista representa não apenas 

a divisão técnica, mas a divisão social do trabalho. Por divisão técnica, 

 
 

[...] entendo uma tarefa isolada dentro uma série complexa de operações 
que, a princípio, qualquer pessoa pode executar, ou vigiar uma máquina ou 
esfregar o chão; por divisão social, entendo uma tarefa especializada que 
apenas uma pessoa com treinamento ou posição social adequados pode 
executar, como o exercício da medicina, o desenvolvimento de softwares ou 
atendimento a clientes em um restaurante cinco estrelas. Cito esse último 
exemplo para enfatizar que as divisões e definições muitas vezes 
dependem tanto de habilidades sociais, culturais e interpessoais e da 

apresentação do indivíduo como de conhecimento técnico (HARVEY, 2016, 

p.112). 
 
 

A divisão do trabalho, como meio de aumentar a produtividade e baratear a 

força de trabalho, tornou-se de fato a força subjacente que governa todas as formas 

de gerência do trabalho na sociedade capitalista. Compreendemos que essa divisão 

serviu para organizar o trabalho, porém, intensificou-o e tornou-o mais precário. Ao 

analisar a intensificação do trabalho nos modos de produção capitalista, Dal Rosso 

(2008, p. 45) afirma que “intensificar é exigir mais trabalho e resultados superiores 

no mesmo espaço de tempo, significa, portanto, aumentar a exploração do trabalho”. 

Nessa perspectiva, inferimos que a precarização do trabalho no capitalismo 
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contemporâneo, correlaciona-se também com a intensificação da exploração da 

força de trabalho.  

Os princípios supracitados de Taylor não somente serviram de base para a 

implantação do modelo de produção em massa, no início do século XX, como foram 

intensificados por meio da linha de montagem, criado pelo norte-americano Henry 

Ford. De acordo com Pinto (2013), se a racionalização taylorista permitiu uma 

significativa intensificação do trabalho humano através do controle pela 

cronometragem dos tempos de operações parciais, no sistema fordista, é a 

velocidade automática da linha de série que impõe ao trabalhador o ritmo para seu 

trabalho. Desse modo, podemos afirmar que estamos diante da produção da mais 

valia, onde o trabalhador é capacitado a produzir mais, com maior dispêndio de 

trabalho e no mesmo tempo de trabalho.  

Nessa perspectiva, a condição de precariedade intensifica-se, não somente 

no maior dispêndio de trabalho, mas na alienação do trabalhador. No modelo de 

produção fordista a possibilidade da intervenção criativa do homem é praticamente 

nula, assim como é praticamente nula a concepção da totalidade do processo do 

trabalho. O trabalhador é considerado um “apêndice da máquina” (MARX, 1985, p. 

483) repetindo movimentos automáticos e em curto espaço de tempo. Por outro 

lado, é no modo de produção fordista, na fase keynesiana6, que o emprego formal, 

ou seja, o trabalho com carteira assinada é conquistado, bem como a elevação do 

salário do trabalhador. Também é nesse período que se ampliam e se consolidam as 

políticas sociais para os trabalhadores.  

Todavia, segundo Alves (2007) o arcabouço de direitos sociais, criou uma 

crosta de ocultação da condição proletária, da precariedade e da precarização 

contida da força de trabalho como mercadoria. De certo modo, até contribuiu para o 

fetiche do Estado como Estado-Providência, pois, a contenção da precariedade e da 

precarização foi relativa e tais direitos não conseguiram atingir a totalidade do 

mundo do trabalho, por exemplo, as empregadas domésticas, os trabalhadores 

rurais, dentre outros.  

                                                           
6
 John. M. Keynes (1883-1946) defendia uma maior a intervenção do Estado na economia com vistas 

a reativar a produção como saída da crise de 1929 (BEHRING e BOSCHETTI, 2011). É importante 
salientar que o Estado do Bem Estar Social se configura para conter o avanço da organização dos 
trabalhadores, visto que, havia uma tendência a incorporar os ideais socialistas. 
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A “Era de Ouro” do capitalismo durou cerca de três décadas no período pós 

Segunda Guerra Mundial (principalmente nos países ocidentais) e foi dissolvida pela 

eclosão da crise estrutural7 do capital no final da década de 1960, por um conjunto 

de ações políticas e econômicas que, segundo Pinto (2013), interagem-se 

mutuamente no sentido de estabelecer certo equilíbrio das relações sociais 

capitalistas.  

Os traços mais evidentes que impulsionaram a crise estrutural do sistema 

capitalista, segundo Antunes (2009b), foram: a queda da taxa de lucro (dada pelo 

aumento do preço da força de trabalho conquistado durante o período pós 1945, 

pela intensificação das lutas sociais dos anos 1960, dentre outros elementos); a 

crise do Estado do bem-estar social e de seus mecanismos de funcionamento; o 

incremento das privatizações, tendência generalizada às desregulamentações e à 

flexibilização do processo produtivo, do mercado e da força de trabalho; o declínio 

do modelo de acumulação de produção taylorista-fordista e a hipertrofia da esfera 

financeira. Para o referido autor, os dois últimos elementos são na verdade, a 

expressão da própria crise estrutural do capital, dada pela incapacidade de 

responder à retração do consumo que se acentuava e do desemprego estrutural que 

se iniciava.   

A eclosão da crise estrutural do capital desencadeou um amplo e complexo 

processo de restruturação produtiva e de dominação política, que por um lado, 

visava recuperar seu ciclo reprodutivo e, por outro, repor seu projeto hegemônico 

que vinha sendo confrontado continuamente pelas lutas operárias, especialmente as 

de 1968, na França, afinal, as crises capitalistas são meios pelos quais o capital 

busca uma saída para si próprio.  Para Alves (2007), entramos em uma nova 

dimensão socio-histórica, onde as margens de concessões políticas do capital 

esgotaram-se, obrigando ele próprio a reconstruir uma nova aparência de ser da 

classe proletária, constituindo-se desse modo, uma nova implicação da precariedade 

e da precarização.  

Em resposta à crise dos anos 1970, o modelo de produção japonês 

configurou-se no novo padrão de acumulação capitalista, isto é, no modo de 

produção flexível, pela indústria japonesa automobilística Toyota, liderada pelo 

engenheiro Taiichi Ohno, segundo Harvey (1998, p. 140), a acumulação flexível, 

                                                           
7
 Crise do próprio sistema do capital, que não é uma crise cíclica do capitalismo, mas a que tem 

abrangência global. Mészáros (2000). 
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[...] é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se 
apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 
dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento 
de serviços financeiros, novos mercados [...] envolve rápidas mudanças nos 
padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre 
regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego 
no chamado setor de serviços [...] ela também envolve um novo movimento 
que chamarei de “compressão do espaço-tempo”, os horizontes temporais 
de tomada de decisão se estreitam, enquanto a comunicação via satélite e a 
queda dos custos de transportes possibilitaram cada vez mais a difusão 
imediata dessas decisões num espaço cada vez mais amplo e variegado.  

Esses poderes aumentados de flexibilidade mobilidade permitem que os 
empregadores exerçam pressões mais fortes no controle do trabalho sobre 
uma força de trabalho de qualquer [...] A acumulação flexível parece implicar 
níveis relativamente alto de desemprego estrutural, rápida destruição e 
reconstrução de habilidades, ganhos modestos de salários reais e o 
retrocesso do poder sindical – uma das colunas políticas do regime fordista. 

 
Vale ressaltar que o Toyotismo (ou acumulação flexível), segundo Coriat 

(1994), surgiu logo após a Segunda Guerra Mundial, mas somente a partir de 1970 

adquiriu projeção global. O modo de produção toyotista contrapõe-se à produção em 

larga escala de produtos estandardizados fordista, a nova dinâmica de gestão do 

processo produtivo e o novo padrão tecnológico se concentram na flexibilidade de 

produção, isto significa que um trabalhador poderá operar várias máquinas 

simultaneamente.  

Esse modelo de produção, exige-se um trabalhador polivalente e 

multifuncional. Para Antunes (2010) esse novo processo de trabalho emerge onde o 

cronômetro e a produção em série são substituídos pela flexibilização da produção e 

especialização flexível, por novos padrões de busca de produtividade e por novas 

formas de adequação da produção à logica do mercado. Todavia, Alves (2000) não 

considera o toyotismo como um novo modo de regulação capitalista, apenas como 

um estágio superior de racionalização do trabalho, pois não rompeu com rigor, com 

a lógica do taylorismo-fordismo.  

A precariedade e a precarização do trabalho se metamorfosearam no 

contexto da reestruturação produtiva, aparecem sob o neologismo da flexibilização e 

se constituem por meio da perda de direitos trabalhistas, do aumento da exploração 

da força de trabalho, pelo crescente contingente de trabalhadores desempregados, 

dentre outros aspectos.  
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A flexibilização do trabalho, segundo Vasapollo (2006), pode ser 

compreendida, como liberdade para as empresas, nos seguintes aspectos: despedir 

seus empregados sem penalidades, quando a produção e as vendas diminuírem; 

reduzir ou aumentar o horário de trabalho, sem aviso prévio, quando a produção 

necessitar; pagar salários mais baixos do que a paridade de trabalho; subdividir a 

jornada de trabalho, de acordo com a produção, podendo mudar de horário e suas 

características (trabalho por turno, por escala, em tempo parcial, enfim, horário 

flexível.); destinar parte de suas atividades à empresa externa; contratar 

trabalhadores em regime de trabalho temporário; fazer contrato por tempo parcial, 

dentre outros. Nesse sentido, a flexibilização serve mais para ampliar (ou legitimar) 

as formas de precarização do trabalho do que para combater o desemprego. 

Diante do exposto, inferimos que a flexibilização do trabalho, é um eufemismo 

da precarização deste, visto que intensifica o trabalho de maneira disfarçada e o 

precariza de maneira flexibilizada. Antunes (2009b), afirma que o mesmo quadro de 

precarização se presencia quando se analisa as diversas modalidades de 

flexibilização do trabalho, que sempre acabam trazendo, de modo embutido, 

diferentes formas de precarização. 

No estudo sobre o Desemprego e precarização, Mészáros (2006) apresenta 

com dados, um panorama da globalização do desemprego e do trabalho temporário 

nos países desenvolvidos como a Grã-Bretanha, Itália, Alemanha, Japão e os E.U. 

A, em países subdesenvolvidos, como o México e, nos antigos países pós-

capitalistas como a Hungria e a Rússia, ele afirma que a ascensão do desemprego 

não é um fenômeno recente, apenas atingimos uma fase do desenvolvimento do 

sistema capitalista em que o desemprego e a precarização, de acordo com as 

estatísticas apresentadas são a sua marca dominante.  

A perda dos direitos trabalhistas, outra característica da precarização do 

trabalho, configura-se em um retrocesso histórico, período do capitalismo em que o 

trabalhador ainda não havia conquistado tais direitos ora vigentes. Antunes (2007) 

afirma que flexibilizar a legislação do trabalho significa aumentar mais os 

mecanismos de extração do sobretrabalho, ampliando assim as formas de 

precarização e destruição dos direitos sociais que foram arduamente conquistados 

pela classe trabalhadora, desde o início da Revolução Industrial e, especialmente, 

após 1930, quando se toma o exemplo brasileiro.   
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A precarização do trabalho apresenta uma dimensão socio-histórica da 

condição da força de trabalho como mercadoria e atinge não apenas os países 

centrais, mas também os periféricos como o Brasil.  

A reestruturação produtiva no Brasil se intensificou nas últimas duas décadas 

do século XX, provocando um processo de mudanças na organização e na gestão 

da força de trabalho, como por exemplo, no crescimento da informalidade, nas 

formas flexíveis de contratação e no crescimento do desemprego em determinados 

setores e ocupações, como demonstra Pochmann (2006) em seu estudo sobre os 

Desempregados no Brasil dos anos 1980 a 2002 e afirma que o movimento de 

desestruturação do mercado de trabalho no Brasil é causado pela terceirização e 

flexibilização e revela-se no desemprego em massa, no desassalariamento e nas 

ocupações precárias.   

Entre avanços e “declínios” do desenvolvimento do capitalismo presenciamos 

um processo gradativo da precarização do trabalho que, segundo Alves (2007), 

significa a reposição das determinações mercantis da força de trabalho, expondo 

com amplitude e intensidade, sua condição ontológica de mercadoria, pressuposto 

negado, mas efetivo, durante o período histórico anterior ao atual que ora 

vivenciamos. Em virtude dos ciclos das crises capitalistas, o capital busca repor, com 

intensidade, tal condição. Nessa perspectiva, um dos significados da precarização 

do trabalho, no momento atual, é a reposição de suas determinantes mercantis por 

meio da desregulamentação e da flexibilização de suas condições 

socioinstitucionais.  

O processo de precarização do trabalho no século XXI é mais perverso do 

que o que ocorreu no início do capitalismo industrial, na medida em que a 

produtividade do trabalho social adquiriu dimensões inauditas expressando a 

condição da barbárie, por meio do desemprego estrutural, das perdas de direitos 

trabalhistas, dos novos e precários modos de produção. O trabalho docente não se 

exclui desse processo de precarização, visto que,  

 

A dinâmica da precarização, que passa pela intensificação do ritmo do 
trabalho em paralelo ao achatamento e perdas salariais (a lógica de se 
produzir mais com menores custos se manifesta aí claramente), de captura 
de subjetividade do trabalhador e de retirada de diretos, alcança todo o 
conjunto de proletariado. As especificidades existem, haja vista que o 
processo de trabalho é diferente, mas o fundamento geral que estrutura a 
reprodução ampliada do capital e a situação de classe de segmentos 
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aparentemente diversos como os trabalhadores que realizam o trabalho 
produtivo e os que realizam o trabalho improdutivo, os coloca em uma 
mesma posição: ambos precisam vender a sua força de trabalho para viver, 
ambos estão submetidos à mesma lógica de exploração de trabalho, tanto 
em termos objetivos, quanto em termos subjetivos (FERRAZ, 2008, p. 13). 

Assim, mesmo em resistência, o professor8 é pressionado e subordinado às 

formas de trabalho que têm precarizado suas atividades docentes, cujo processo 

passaremos a analisar no âmbito das universidades públicas federais brasileiras. 

 
 

1.3. A precarização do trabalho docente na Universidade: transição para o 
século XXI no Brasil 

 

Para analisar a precarização do trabalho docente nas universidades públicas 

brasileiras é mister compreender como essa instituição vem se configurando na 

sociedade contemporânea e como a precarização se revela nas atividades do 

professor, haja vista que o processo de precarização não se aplica de forma 

homogênea a todos os setores da classe trabalhadora, muito embora, seja penoso 

para todos.  

No estudo Universidade moderna: dos interesses do Estado-Nação às 

conveniências do mercado, Silveira e Bianchetti (2016) analisam as transformações 

que as universidades (em nível internacional) passaram ao longo do século XX e 

afirmam que no decurso do processo de internacionalização da economia a 

concepção de universidade passa a alinhar-se aos desígnios do desenvolvimento 

econômico sob orientação dos organismos internacionais do capital,  

 
 

O modelo de universidade que vem sendo colocado em prática revela sua 
inspiração na agenda de organismos supranacionais coerente com políticas 
privatistas desenvolvidas pelo MEC, que designa a educação como bem 
público – um serviço passível de ser oferecido diretamente pelo Estado ou 
pela iniciativa privada; promove a integração subordinada da universidade 
aos imperativos da acumulação e reprodução do capital, transformando as 
IES em organizações prestadoras de serviços (ensino, pesquisa e 
extensão); vincula estreita e indissociavelmente o plano de desenvolvimento 
institucional ao setor produtivo; padroniza currículos e instrumentos de 

                                                           
8
 Assumimos a concepção de trabalhadores apresentada por Antunes (2009b) em Os sentidos do 

trabalho. Onde a classe-que-vive-do-trabalho compreende a totalidade dos assalariados, que vivem 
da venda de sua força de trabalho em troca de salário. Incorpora a totalidade do trabalho social, a 
totalidade do trabalho coletivo, o conjunto de trabalhadores improdutivos (no sentido de Marx), 
aqueles cujas formas de trabalho são utilizadas como serviço, seja para uso público, como serviços 
públicos tradicionais, seja para uso capitalista. Inclui ainda os subproletariados modernos, fabril e de 
serviços, que são caracterizados pelo trabalho temporário. 
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avaliação sob a ação do marco regulatório do Setor Educacional do 
MERCOSUL (SEM), por mediação do Estado, bem como a diversificada 
fonte de financiamento (SILVEIRA E BIANCHETTI, 2016, p. 96). 

 
 

Nesse sentido, a precarização do trabalho docente não deve ser analisada 

isoladamente, desvinculada do contexto de mudanças dos setores socioeconômicos, 

pois a medida em que a universidade passa por transformações, o trabalho docente 

também se modifica. Desse modo, as mudanças que vêm ocorrendo no trabalho 

docente nas universidades públicas brasileiras, a partir de 1990, como a 

intensificação e flexibilização de trabalho e das relações de trabalho, são reflexos da 

reestruturação da produção capitalista. Tal reestruturação compreende-se em um 

conjunto de reformas de ordem política, econômica e social, em que a universidade 

faz parte desse conjunto, como uma das estratégias para o reordenamento do 

capital que entrou em crise no início da década de 1970 e perdura até os dias atuais.  

O contexto educacional brasileiro da década de 1990 é comparado com a 

década de 1960, em termos de mudança, pois 

 
 

Se nos anos de 1960 assiste-se, no Brasil, a tentativa de adequação da 
educação às exigências do padrão de acumulação fordista e às ambições 
do ideário nacional-desenvolvimentista, os anos de 1990 demarcam uma 
nova realidade: o imperativo da globalização (OLIVEIRA, 2004, p. 1129). 

 
 

No caso específico do ensino superior, Siqueira (2004, p. 47) apresenta uma 

retrospectiva entre as décadas supracitadas, afirmando que em 1960, esse nível de 

ensino (juntamente com o nível técnico-vocacional), teve prioridade9 de investimento 

nas políticas do Banco Mundial (BM). Essa primazia esmoreceu-se nas décadas de 

1980 e 1990, pois foi o período em que o Banco Mundial (BM) passou a atuar como 

auxiliar na cobrança da dívida externa, fazendo que os países devedores adotassem 

ajustes estruturais por meio dos empréstimos cedidos. A partir dos anos 1990, a 

educação superior passou a ser concebida como bem privado, como serviço, por 

organismos multilaterais como o BM, a UNESCO e a OMC, os quais passaram a 

orientar a expansão desse nível de ensino para setor privado, diversificação de 

                                                           
9
 Prioridade que decorria da concepção de educação predominante nesse período, isto é, de 

educação como formadora de mão-de-obra especializada necessária para o processo de 
desenvolvimento econômico, entendido como industrialização (SIQUEIRA, 2004). 
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instituições, criação de sistemas de avaliações institucionais com base em critérios 

de produtividade, dentre outras.  

Esta mudança de paradigma educacional, na década de 1990, provocou uma 

reconfiguração na universidade brasileira e no trabalho docente. As universidades 

passam a ser classificadas e hierarquizadas, constituindo as Universidades de 

Excelência, as quais executam o ensino, a pesquisa e a extensão, e as 

Universidades de Ensino, as quais apenas transmitem (às vezes muito mal) os 

conteúdos produzidos historicamente (MOURÃO; ALMEIDA, 2006). 

Nesse contexto de trabalho presente na academia, inferimos que a 

intensificação, a flexibilização, o produtivismo acadêmico são instrumentos que 

potencializam o processo da precarização social10 do trabalho docente, cujo 

processo representamos na figura 1 e analisaremos como se desenvolve nas 

universidades públicas federais brasileiras. 

 

Figura 1 - Representação do processo de precarização do trabalho docente nas universidades 
brasileiras no século XXI 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

                                                           
10

 DRUCK (2011) O caráter dessa nova precarização social do trabalho está sustentado na ideia de 
que se trata de um processo que se instala – econômica, social e politicamente – uma 
institucionalização da flexibilização e da precarização moderna do trabalho, renovando e 
reconfigurando a precarização histórica e estrutural do trabalho no Brasil, agora justificada na visão 
hegemônica pelo capital, pela necessidade de adaptação aos novos tempos globais, marcados pela 
inevitabilidade e inexorabilidade de um processo mundial de precarização, também vivido a passos 
largos pelos países desenvolvidos. Trata-se, portanto, de uma metamorfose da precarização, que, 
mesmo presente desde as origens do capitalismo, assume novos contornos em consequências dos 
processos históricos marcados por diferentes padrões de desenvolvimento e pelas lutas e avanços 
dos trabalhadores. 
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do trabalho 
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do trabalho 
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1.3.1 A intensificação do trabalho docente 

Com base em Marx (1985) e Dal Rosso (2008), compreendemos a 

intensificação do trabalho docente como maior dispêndio de energia (intelectual e/ou 

física) na execução de suas atividades, no mesmo espaço de tempo, isto é, como a 

produção da exploração docente. Para Marx (1985, p. 222) “A mais valia se origina 

de um excedente quantitativo de trabalho, da duração prolongada do mesmo 

processo de trabalho [...]”. No contexto educacional, compreendemos que o trabalho 

docente auxilia a extração da mais valia ao aumentar as atividades do professor, em 

extensão e intensidade, na mesma jornada de trabalho.  

Ao analisar a prática universitária dos professores das federais do Sudeste 

(que não difere da prática docente das IFES das outras regiões do país), Sguissardi 

e Silva Júnior (2009) afirmam que o trabalho docente é intensificado, visto que o 

professor atua no ensino, pesquisa, extensão e ainda na administração, leciona na 

graduação e na pós-graduação, prepara aulas, corrige provas, atende alunos, faz 

pesquisas, relatórios de pesquisas, orienta e, em alguns casos, busca a 

complementação de renda11, e ainda precisa produzir, isto é, precisa publicar, pois 

professor produtivo é aquele que possui publicações em revistas indexadas12. Essas 

exigências com prazos e tempo determinado trazem sérias consequências para a 

sua saúde e, por conseguinte, para seu trabalho. 

A intensificação do trabalho tem implicações na saúde do trabalhador, 

segundo Pina e Stotz (2014), ainda não se constitui objeto de estudo na saúde 

coletiva no Brasil, apenas como problema de pesquisa, todavia, assevera que o 

processo de intensificação do trabalho em curso é um fenômeno global que abrange 

inúmeras categorias profissionais em diversos setores produtivos de bens e 

serviços, privados ou públicos. 

Alguns autores como Oliveira (2014) e Guimarães, Monte e Farias (2013) 

apontam o REUNI13 como uma das políticas públicas da educação superior que 

contribuiu para a intensificação e precarização do trabalho docente, (apesar da sua 

contribuição para o acesso ao ensino superior nos interiores dos estados 

                                                           
11

 Conforme os dados obtidos nas entrevistas desta pesquisa. 
12

 Na avaliação dos programas de Pós-Graduação na perspectiva da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), centra-se na produção. Se o programa não 
atinge o esperado pela CAPES, pode ser rebaixado e perder a autorização de funcionamento. 
13

 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, criado 
pelo Decreto nº 6.096 em 24 de abril de 2007. 
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brasileiros). Pois de acordo com seu objetivo14, significa aumentar a exploração do 

trabalho docente e aproximar o professor cada vez mais do processo de 

proletarização15 da sua profissão,  

 
A política de reestruturação universitária intensificou vertiginosamente a 
proletarização do trabalho docente, pois o professor como funcionário 
estatal é responsável por contribuir para o sucesso dessas reformas que se 
traduzem em números, que escondem a realidade do dia a dia dos 
professores, que se caracteriza pela desqualificação de seu trabalho [...], 
pelos baixos salários, pelo desprestígio social da profissão e, as vezes pela 
manipulação ideológica [...] Nessa configuração de políticas neoliberais, o 
professor tende a trabalhar, tornando-se um mero cumpridor de tarefas, um 
reprodutor daquilo que o currículo exige, um aplicador de conteúdos, dentre 
outras coisas. (OLIVEIRA, 2014, p. 704). 

 
 

Ainda no contexto da intensificação do trabalho docente via REUNI e com 

base nos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) apresentados no quadro 1, embora que verifiquemos o crescimento 

de 116,8%, nas funções docentes no período de 1997 a 2011, esse percentual é 

aquém da expansão das matrículas, que aumenta 246,4%. Observamos também 

que o crescimento desproporcional entre matrículas e funções docentes não é 

especificidade das instituições privadas, nas instituições públicas a disparidade 

também é acentuada. 

Quadro 1 - Matrículas em cursos de graduação presencial e a distância e 
 funções docentes em exercício e afastados em instituições públicas e privadas 

Público Privado Total Público Privado Total

1997 759.182 1.186.433 1.945.615 89.627 84.854 174.481

2011 1.773.315 4.966.347 6.739.689 150.815 227.442 378.257

% 133,6 318,6 246,4 68,3 168,0 116,8

Matrículas Funções Docentes

Ano

 
Fonte: INEP (2018). 

                                                           
14

 Criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de 
graduação, para o aumento da qualidade dos cursos e pelo melhor aproveitamento da estrutura física 
e de recursos humanos existentes nas universidades federais, respeitadas as características 
particulares de cada instituição e estimulada a diversidade do sistema de ensino superior (BRASIL, 
2007). 
15

 A proletarização é percebida como um processo inerente à desqualificação e precarização do 
trabalho docente, em decorrência das mudanças ocorridas na sociedade capitalista (TUMOLO; 
FONTANA, 2008). 
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O desenvolvimento do REUNI para Maués (2010), representa dois problemas, 

primeiro, a intensificação do trabalho docente, com o aumento das atividades, mais 

turmas por professor, salas mais cheias (mais alunos por professor), maior demanda 

sobre o docente, enfim, mais trabalho, ocasionando o que nas pesquisas já vêm 

comprovando, o mal estar docente, como a depressão, estresse, problemas de voz, 

distúrbios mentais e outros males.  

Outro problema são os prejuízos à qualidade do ensino. Com a 

obrigatoriedade de 90% de concluintes, possivelmente será incluída a promoção 

automática, como ocorre na educação básica, resultando, alunos na quinta série 

sem saber ler e, não será diferente no ensino superior, ou seja, pessoas entrando no 

ensino superior, com problemas de ortografia, pontuação, sem ordenamento lógico 

das ideias, sem saber redigir, dentre outros. Mesmo sem essa aprovação automática 

no ensino superior, já encontramos tais situações.  

O referido programa praticamente, segundo Silva Júnior; Sguissardi e Silva 

(2010), obrigou as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a substantivos 

aumentos adicionais, com apenas 20% de recursos a mais, e muito contribuiu para o 

descompasso entre a expansão das matrículas e a do financiamento, hoje 

vivenciado.  

Outro fator que vem intensificando (e flexibilizando) o trabalho docente é a 

ampliação do uso das novas tecnologias. O uso das inovações tecnológicas permite 

que o professor trabalhe em casa ou fora da sua jornada de trabalho, como nos 

finais de semanas e até mesmo nas férias. Mancebo (2011) afirma que tais 

inovações derrubaram as barreiras entre o mundo pessoal e o profissional. Desse 

modo, embora não computada, a jornada de trabalho se expandiu, se intensificou e 

se flexibilizou.  

Silva Júnior et al (2010, p. 20) supõem que o uso das novas tecnologias 

imprime novas demandas ao professor, isto é, funções que antes eram executadas 

pelos técnico-administrativos, com as inovações tecnológicas transferiu-se para o 

professor, como por exemplo: 

 
1) os muitos pareceres emitidos, são feitos diretamente via eletrônica, com 
agências de fomento ou com revistas, dispensando o trabalho dos 
funcionários técnico-administrativos; 2) o preenchimento de planilhas de 
notas de avaliação de alunos on-line; e 3) a apresentação do programa da 
disciplina on-line, por meio de formulários eletrônicos que “obrigam” o 
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professor a apresentar com rigor seu objetivo e estratégias para o curso que 
ministrará. 

 
 

Quando se analisa a intensificação do trabalho docente por meio das 

inovações tecnológicas no ensino superior, há que se considerar a expansão da 

Educação a distância (EaD), impulsionada de modo particular, pela Universidade 

Aberta do Brasil (UAB)16, como se observa no quadro 2.  

 
Quadro 2 - Evolução da Educação a Distância (2000-2010) 

Ano Cursos Vagas Matrículas Concluintes

2000 10 6.430 1.682 460

2005 189 423.411 114.642 12.626

2010 930 1.634.118 930.179 144.553
 

Fonte: INEP (2018). 

Se no ano de 2000, de acordo com os dados do INEP, há apenas 10 (dez) 

cursos de graduação a distância, atendendo 1.682 (mil seiscentos e oitenta e dois) 

alunos, em 2010, quatro anos após a instituição da UAB, o quantitativo de cursos 

salta para 930 (novecentos e trinta), com atendimento para 930.179 (novecentos e 

trinta mil, cento e setenta e nove) estudantes. A EaD é uma modalidade de ensino 

flexibilizado17 que traz consigo algumas importantes contradições, na medida em 

que proporciona maior acesso ao ensino superior, também intensifica, flexibiliza e 

precariza o trabalho do professor.  

Alonso (2010) afirma que pela forma que se faz o financiamento dos projetos 

de cursos a distância, no caso das IES públicas (as vagas criadas não são 

computadas no total geral da oferta de cada uma instituição, os alunos não são 

inclusos na matriz orçamentária e os programas, terminam por não serem instituídos 

                                                           
16

 Instituída pelo Decreto nº 5.800 de 8 de junho de 2006. Esse Decreto é um marco nas políticas 
públicas educacionais, pois institui um sistema nacional para a oferta da Educação a distância, trata-
se de um projeto governamental que fomenta a EaD por meio de convênios firmados entre o governo 
federal, as instituições públicas de Ensino Superior credenciadas conforme termos do Decreto nº 
5.622/2005 e os municípios interessados em instalar polos de apoio presencial aos estudantes da 
EaD (ARRUDA; ARRUDA 2015, p. 327). 
17

 O ensino flexibilizado pelos cursos de curta duração, ensino a distância, aligeiramento de 
currículos, insere-se num processo, que a mercadoria produzida deve ser de forma rápida e de 
acordo com os critérios de eficiência e produtividade, não necessariamente de qualidade, pois o que 
interessa é que seja vendável. Nesse contexto, a dimensão interrogativa e crítica do trabalho 
docente, própria ao espaço universitário é subtraída (LEMOS 2014, p. 98). 
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de fato nelas) tem gerado alguns problemas e distorções no interior das 

universidades, dentre os principais deles, se destaca a sobrecarga do trabalho 

docente. A educação por meio de mediações tecnológicas e a EaD não somente 

intensifica o trabalho docente, como também o flexibiliza e torna-o precarizado, 

considerando que muitas vezes, não é contabilizado na carga horária do professor.  

Na busca de compreender a intensificação do trabalho docente influenciado 

pelo uso das tecnologias no processo educacional Mill et al (2008, p. 58) afirmam 

que 

 
 

As tecnologias de informação e comunicação – típicas do nosso tempo e 
mais presentes no processo de trabalho docente a distância do que na 
educação presencial – interferem na experiência com o espaço-tempo de 
determinado grupo social e passam a condicionar o sentido do tempo e 
espaço. A rigor, as formas de medição tornam-se meios de exploração do 
trabalho. Isso quer dizer que o trabalhador docente a distância, tendo suas 
atividades intensamente mediadas por tecnologias digitais poderá 
estabelecer relações diferenciadas com o tempo e com o espaço em 
relação ao trabalhador docente presencial, implicando necessariamente um 
outro patamar de exploração da mais-valia pelo capital no âmbito 
educacional. Como há muito postulou Karl Marx, as formas de exploração 
da força de trabalho passam pelo domínio dos meios de produção; ou seja, 
a detenção e manipulação das tecnologias pelas quais o trabalhador realiza 
seu trabalho constituem uma importante estratégia de exploração capitalista 
da mais-valia. 

 
 

A intensificação do trabalho docente com ou sem uso das inovações 

tecnológicas, compromete (e precariza) a qualidade de três atividades centrais do 

professor de uma universidade pública, a saber: a pesquisa, estudo e pensamento. 

A primeira, porque o tempo que seria reservado para essa atividade deve ser 

utilizado para escrever, reconfigurar artigos escritos, submeter artigos em revistas e 

eventos, revisar artigos já avaliados; a segunda, porque o tempo vai se tornando 

cada vez mais limitado e, a terceira, uma das atividades fundamentais no processo 

criativo, também se torna restrito e apressado. Desse modo, uma vez que a 

pesquisa se torna precária ou inexistente e a leitura restrita aos autores 

consagrados, a construção do conhecimento científico fica comprometida.  

Devido a falta de tempo, a intensificação do trabalho docente, pode contribuir 

para a diminuição ou até mesmo a não participação do docente em espaços 

coletivos de reflexão, como sindicatos, associação, e até mesmo grupos de pesquisa 

(LEMOS, 2014). 
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Outra dimensão do processo de precarização do trabalho docente presente 

nas universidades públicas brasileiras é o produtivismo acadêmico (que é uma das 

maneiras de intensificar o trabalho do professor) fundamentando-se na relação de 

dependência entre avaliação e financiamento, com base na produtividade 

acadêmica. 

1.3.2 O produtivismo acadêmico 

  

Antes de conceituarmos produtivismo acadêmico é importante distingui-lo da 

intensificação, visto que algumas vezes se confundem. De acordo com Pina e Stotz 

(2014, p. 152): 

 
Com a intensificação se obtém uma maior quantidade de e/ou uma melhor 
qualidade dos resultados do trabalho com maior dispêndio de energia do 
trabalhador no mesmo tempo. Diferentemente, no aumento da produtividade 
se obtém mais resultados do trabalho com igual dispêndio de energia, no 
mesmo tempo e no prolongamento da jornada de trabalho se produzem 
mais resultados do trabalho com maior dispêndio de energia decorrente da 
extensão da jornada. 

 
 

Produtivismo acadêmico ou produtivismo científico segundo Trein e Rodrigues 

(2011, p. 780), “é o resultado lógico-necessário da subsunção do valor de uso do 

conhecimento ao seu suposto valor de troca”, ou seja, é um dos meios pelo qual se 

busca pari passu, acelerar, baratear e controlar a produção do conhecimento-

mercadoria. No estudo sobre o mal estar na academia, os autores supracitados, 

desenvolvem a concepção do conhecimento como mercadoria e afirmam que o mal-

estar, presente nas universidades, é provocado pelo fetichismo18 do conhecimento-

mercadoria e o seu canto de sereia: o produtivismo científico. Nessa perspectiva, o 

conhecimento acadêmico também é estimulado à mercantilização, de acordo com as 

demandas do capital.  

O produtivismo acadêmico ou capitalismo acadêmico19 conduz ao professor-

pesquisador à lógica do mercado, na medida em que o sistema o orienta a ser mais 

produtivo em sua jornada de trabalho, isto é, no ensino (na graduação e pós-

                                                           
18

 Bottomore (1988, p.150) define fetiche da mercadoria como “[...] exemplo mais simples pelo qual as 
formas econômicas do CAPITALISMO ocultam as relações sociais a elas subjacentes, como por 
exemplo, quando o CAPITAL, como quer que seja entendido, e não a MAIS-VALIA, é tido como fonte 
de lucro”. 
19

 Tiene que ver con un conjunto de iniciativas y comportamientos económicamente motivados para 
asegurar la obtención de recursos externos (COLADO, 2013, p.1059). 
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graduação), pesquisa, extensão, administração e publicação Se “só é produtivo o 

trabalhador que produz mais valia” (MARX, 1985, p. 584), docente produtivo é 

aquele que além de trabalhar com o ensino, pesquisa, extensão, administração, 

tenha publicação. Nesse sentido, o produtivismo acadêmico é criticado por Maués 

(2008) e justifica que a produção de conhecimento, finalidade maior das 

universidades, vem se condicionando à lógica do mercado e os professores vêm 

sofrendo pressões para que sejam mais produtivos e mais eficientes, de modo a 

atender as metas de pontuações definidas pelos órgãos de fomento à pesquisa e 

aos indicadores de avaliação institucional, o que vem alterando (e precarizando) o 

seu trabalho docente. 

Esse modelo de produção, presente nas universidades públicas, induz ao 

professor a ajustar o seu ritmo de trabalho ao ritmo da demanda do sistema, pois 

exige-se maior intensificação do seu trabalho, de modo particular, dos professores 

que trabalham na pós-graduação Stricto Sensu, onde na maioria das vezes tornam-

se “reféns da produtividade” (MACHADO e BIANCHETTI, 2011, p. 245).  

Todavia, vale ressaltar que as respostas às demandas do capital, em alguns 

setores da sociedade, como é o caso de algumas universidades, não se 

desenvolvem em determinismo absoluto, mas, em meio às lutas, resistências e às 

oposições de ideologias e concepções. Ainda que os instrumentos de lutas utilizados 

sejam de origem neoliberal, nesse caso, o próprio produtivismo acadêmico.  

Bosi (2007) alerta para uma das possibilidades do produtivismo acadêmico, 

em que a qualidade da produção acadêmica passa a ser mensurada pela 

quantidade da própria produção e por valores monetários que o docente consegue 

agregar à instituição. Essa dinâmica tem representado, não apenas a assimilação e 

acomodação, mas também incita a necessidade do professor criar condições para a 

sua realização, haja vista que os meios de produção acadêmicos como livros, 

computadores, laboratórios, bolsas de pesquisas, etc., são disponibilizados para as 

áreas de conhecimentos e/ou instituições que conseguem inverter ciência ou 

tecnologia em capital. Além disso, o produtivismo acadêmico pode estimular a 

cultura do individualismo e da competitividade entre os pares e as instituições, 

tornando a produção coletiva de conhecimento um desafio.   

Nesse sentido, comungamos com a concepção de Rego (2014) em afirmar 

que produtivismo acadêmico é entendido como uma obrigação e necessidade de 
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publicação em periódicos, como indicador praticamente exclusivo para controle e 

avaliação da produção científica e da qualidade do pesquisador.  

Essa situação, vivenciada cotidianamente pelos professores universitários é 

reforçada pelo sistema de avaliação da produtividade acadêmica que 

periodicamente alarga o limite de mensuração da produção docente. Sobre os meios 

de controle e avaliação externa da produção acadêmica do professor, Bosi (2007, p. 

1516) enfatiza que 

 
O adensamento e a intensificação do trabalho são traduzidos em números 
que estruturam as diversas avaliações ditas institucionais. Assim, do mesmo 
modo que os cursos de graduação têm sido classificados e hierarquizados 
desde o “Provão” (transmutado em SINAES), e os programas e cursos de 
pós-graduação têm sido referenciados em conceitos de 3 a 7, a produção 
docente também tem sido esquartejada, mensurada, tipificada e classificada 
por critérios quantitativos. Os artigos científicos são valorizados de acordo 
com o periódico que o veicula, isto é, caso esteja indexado 
internacionalmente ou pelo “Qualis/CAPES” (indexador nacional oficial que 
classifica os periódicos em 9 níveis). Nesse “vale quanto pesa”, o próprio 
docente é “valorizado” pela inserção na pós-graduação, pelo número de 
orientações, artigos e livros publicados e, principalmente, pela “bolsa 
produtividade em pesquisa” que consegue por méritos próprios. De fato, a 
inclusão nesse sistema opera uma diferenciação entre os docentes de 
maneira a estimular a conformação de uma “elite” definida como tal pelo 
desempenho conseguido nos editais de pesquisa, nas bolsas concedidas, 
nos artigos publicados, enfim, pela pontuação atingida no escore da 
produtividade acadêmica. Aparentemente, esse docente tende a acreditar 
que o seu desempenho é excepcional, fruto de algum tipo de genialidade de 
que o distingue de seus pares. Em essência, geralmente passa 
despercebido que sua suposta genialidade é eleita por critérios definidos 
pelos interesses do mercado e que, ela mesma, é produto da escassez dos 
recursos que se tornam alvo de disputa.  

 
 

É importante destacar que quem normatiza os critérios de avaliação dos 

Programas de Pós-Graduação são os próprios pares. A Professora Arminda Mourão, 

em reunião do Fórum de Coordenadores dos cursos de Pós-Graduação, colocou 

indignada: “os nossos algozes estão aqui” (Relato de Experiência na Abertura do 

XVI Seminário Interdisciplinar de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação – 2017), 

tendo em vista que os avaliadores da CAPES são todos professores dos cursos de 

Pós-Graduação. 

Outra estratégia de controle que avalia e reforça o caráter produtivista do 

professor, segundo Guimarães, Monte e Farias (2013), é o currículo da Plataforma 

Lattes, criado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) em 1999, para o registro e avaliação das atividades dos indivíduos que 

integram a comunidade científica brasileira. Com o Lattes, desenvolve-se uma 
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necessidade urgente de se publicar, em função do cumprimento de prazos e alcance 

de metas, para pontuar não apenas a produção do professor, mas também o 

programa a ele vinculado.  

Vale ressaltar que o produtivismo acadêmico não ocorre por meio de 

imposição direta, há uma adesão, ou seja, autointensificação20, ou de forma 

deliberada, ou por uma relação dialética entre sofrimento e prazer. Essa simbiose de 

sensações também é analisada nos estudos de Trein e Rodrigues (2011) onde de 

um lado, verifica-se o sentimento de coerção a que a comunidade científica se sente 

submetida, pelo ritmo acelerado das transformações dos processos de trabalho, 

instaurados na academia, de outro lado, o desejo de contribuir com a Ciência, pois a 

adesão a esse processo é o que vem possibilitando financiamentos à pesquisa, 

melhores notas no ranqueamento nos cursos de pós-graduação, participação em 

eventos acadêmicos, dentre outros. Mourão (2017)21 destaca que é também uma 

luta de resistência em defesa da Universidade Pública.  

Corroborando com a discussão sobre os paradoxos do produtivismo 

acadêmico, o estudo de Rêgo (2014): Produtivismo, pesquisa e comunicação 

científica: entre o veneno e o remédio que analisou as consequências e os impactos 

da adoção da política produtivista, revela que tal política, ainda que propalada como 

remédio, haja vista que, em tese, ela visa apoiar o desenvolvimento da ciência e a 

socialização daquilo que vem sendo estudado, tem se mostrado também como um 

veneno, capaz de produzir trágicos efeitos colaterais sobre o trabalho dos 

pesquisadores e sobre a qualidade do que é pesquisado.  

Paralelamente a esse modelo de produção (e produtividade), a flexibilização 

de trabalho e das relações de trabalho, outra face do processo de precarização do 

trabalho docente, vem se desenvolvendo nas universidades públicas. 

 

1.3.3 A flexibilização das relações de trabalho nas universidades públicas 

brasileiras 

 

                                                           
20

 Consentimento voluntário dos professores no processo da intensificação (GARCIA e ANADON, 
2007). 
21

 MOURÃO, A.R.B. Relato de Experiência na Abertura do XVI Seminário Interdisciplinar de Pesquisa 
e Pós-Graduação em Educação. (Palestra) Universidade Federal do Amazonas, Manaus-AM, em 29 
de março de 2017.  
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O conceito do neologismo ‘flexibilização’ é tratado por alguns autores, como 

Harvey (1998), Antunes (2009b), Vazquez (2008), dentre outros, no entanto, 

destacamos a definição de Thébaud-Mony e Druck (2007) compreendida como 

processo que tem condicionantes macroeconômicos e sociais derivados da 

mundialização do sistema capitalista, cuja fluidez e volatividade, típicas do mercado 

financeiro, atinge não somente a economia, mas a sociedade em seu conjunto, 

generalizando a flexibilização para todos os espaços, especialmente para o campo 

do trabalho. Assim, a flexibilização articula-se com os processos de trabalho, com o 

regime de trabalho e as leis trabalhistas.  

A flexibilização das relações (ou do regime) de trabalho se faz presente nas 

universidades públicas federais brasileiras como regime de trabalho parcial e horista, 

como demostra o quadro 3, revelando que essas instituições vêm se adaptando às 

exigências da acumulação flexível, com postos de trabalho flexível e exigência de 

trabalhadores polivalentes.  

 

Quadro 3 - Evolução do número de docentes e regime de  
trabalho das universidades federais 

Ano 
Regime de 

trabalho 
Brasil Amazonas 

1995 

Total 402.107 751 

Integral 33.946 638 

Parcial 8.161 113 

Horista XX XX 

1999 

Total 44.435 1.002 

Integral 36.765 910 

Parcial 7.028 92 

Horista 643 XX 

2003 

Total 48.570 1.018 

Integral 40.317 928 

Parcial 6.916 90 

Horista 1.337 XX 

2007 

Total 56.833 1.231 

Integral 47.88 1.113 

Parcial 7.657 118 

Horista 1.228 XX 

2010 

Total 69.667 1.478 

Integral 62.570 1.150 

Parcial 6.901 328 

Horista 196 XX 
Fonte: MEC/INEP (2018) 
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Os dados demonstram que no período 1999 a 2007 houve uma tendência de 

crescimento de professores substitutos, onde se verifica um aumento de 11,58%. De 

1999 a 2003 o crecimento é de 10,75% e, de 2003 a 2007 é de 10,65%. Entretanto, 

na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), nesses mesmos períodos 

analisados, verificamos um decréscimo no quantitativo dos professores substitutos. 

E, em todo o período analisado, de 1999 a 2010, não há registros de professores 

Horistas na UFAM. 

Segundo Antunes (2010) a partir da década de 1990 houve uma crescente 

desqualificação e subproletarização do trabalho, por meio da incorporação do 

trabalho temporário, parcial, precário, subcontratado, dentre outras modalidades, 

que ainda vem se desenvolvendo. No âmbito do ensino superior, de modo particular 

nas Universidades Públicas Federais, a flexibilização das relações de trabalho 

docente não se desenvolveu diferente.  

A organização do trabalho vem se caracterizando cada vez mais pela 

precarização, flexibilização e desregulamentação sem precedentes, onde a 

flexibilização das relações de trabalho é propalada como uma alternativa de 

combate ao desemprego, no entanto, segundo Vasapollo (2006), é uma imposição à 

força de trabalho para que sejam aceitos salários mais baixos, com piores condições 

e com garantias mínimas de direitos trabalhistas.  

Essa realidade se revela em plenitude nos professores substitutos das 

universidades públicas, a começar pela denominação do regime de trabalho. Assim, 

 
 

O professor substituto é marcado por uma dupla possibilidade: a de “estar 
substituindo” e a de “ser substituído”, que conformam a relação dialética 
presente no mundo do trabalho, como um todo, na qual os trabalhadores 
vivenciam um quadro geral de instabilidade em seus empregos (SILVA, 
2013, p. 58) (Grifo do autor). 

 
 

As condições do trabalho do professor substituto fragilizam o tripé universitário, 

e precariza o ensino, na medida em que a sobrecarga de trabalho com o ensino (que 

o próprio regime de trabalho lhe impõe), dificulta dedica-se à pesquisa e extensão. 

Sobre essa inferência Leher e Lopes (2008, p. 17) afirmam que: 

 
 

A proliferação de professores substitutos cujo trabalho é pessimamente 
remunerado e desprovidos de direitos trabalhistas pressupõe longas 
jornadas de trabalho (docentes jovens requerem mais tempo para preparar 
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os cursos), em prejuízo de seus cursos de pós-graduação. Ademais, o 
trabalho desses professores é centrado na sala de aula, desvinculado da 
pesquisa e da extensão, assim como as decisões sobre a instituição. As 
consequências dessa precarização atingem também os professores 
efetivos, que ficam mais sobrecarregados em termos de comissões 
departamentais, orientações de monografia, de mestrado e doutorado, 
orientação de bolsas tipo PIBIC, bancas, etc. 

 
 

Diante dos elementos problematizados concluímos que a precarização do 

trabalho docente não se resume a intensificação, ao produtivismo acadêmico e a 

flexibilização de trabalho, mas também a estagnação dos salários, a perdas dos 

direitos trabalhistas, fatores que contribuem para a precarização social deste 

trabalhador.  

Não é só o setor produtivo que passa por reestruturações, vários setores da 

sociedade, inclusive a universidade que vem sendo pressionada a atender às 

exigências internacionais de conhecimento e tecnologia, com previsão de reformas 

administrativas e pedagógicas em seu sistema.  
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CAPÍTULO 2 
 

2 POLÍTICAS DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL NO PERÍODO 
DE 1995 a 2010 

 
Analisar as políticas que estimularam o processo de expansão do ensino 

superior no Brasil, no período de 1995 a 2010 é uma tarefa árdua e complexa, 

devido às transformações político-econômicas que a sociedade experimentou e 

ainda experimenta em seus diversos setores.  

Por entendermos que o modelo de expansão do ensino superior realizada nos 

governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e de Luiz Inácio Lula da Silva é 

parte constitutiva da reforma do Estado, torna-se imprescindível, analisar as políticas 

de expansão, pois inserem-se em um movimento mais amplo, adotadas como 

estratégia mundial para a reestruturação do capital iniciada na década de 1970, 

inaugurando uma nova temporalidade histórica do desenvolvimento do capitalismo 

global.  

A precarização do trabalho no capitalismo global assumiu uma dimensão 

estrutural e fez emergir a precarização do homem que trabalha (ALVES, 2007). 

Seguindo o raciocínio supracitado, este capítulo objetiva analisar as políticas 

públicas de expansão do ensino superior desenvolvidas nos governos de FHC 

(1995-2002) e de Lula (2003-2010) enfocando a privatização, a diversificação 

institucional e a flexibilização, haja vista que são processos que se articulam e 

potencializam a precarização do trabalho do professor do ensino superior.  
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Iniciamos apresentando alguns documentos dos organismos internacionais 

que orientam as políticas públicas para a educação superior dos países em 

desenvolvimento, como o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial do Comércio 

(OMC) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura 

(UNESCO).  Em seguida, analisamos as políticas públicas de expansão do ensino 

superior desenvolvidas nos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e de 

Luís Inácio Lula da Silva (LULA). 

 

 

 

2.1 Os Organismos Internacionais e suas “orientações” para a Educação 
Superior 

 
 
O Banco Mundial (BM) é um organismo multilateral composto pelo Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e pela Associação 

Internacional do Desenvolvimento (AID), com o objetivo inicial de reconstruir a 

economia dos países arruinados pela Segunda Guerra Mundial e oferecer créditos 

para empresas do setor privado (SILVA, 2005), instituído em 1944, na Conferência 

de Bretton Woods, nos Estados Unidos da América.  

As tensões entre os Estados Unidos da América (EUA) e a União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) provocaram a Guerra Fria, que se 

configurava em uma disputa pela hegemonia internacional. Do lado americano era, 

sobretudo, uma disputa pela orientação do processo produtivo, apontando a 

necessidade de uma reorientação em suas políticas, com o propósito de incorporar 

os países periféricos ao bloco ocidental e assim, assegurar a estabilidade econômica 

e a segurança internacional do capital, por meio da criação de programas de 

assistência econômica e de empréstimos financeiros. Por outro lado, a URSS 

também disputando a hegemonia, buscava a incorporação dos mesmos países 

periféricos aos ideais socialista que objetivavam a socialização dos meios de 

produção, tornando-os estatais.  

Nesse contexto de disputa, o BM passa a conceder empréstimos para os 

países periféricos, difundindo o projeto burguês de sociabilidade com abertura de 

mercados para os EUA e de combate ao comunismo. Dessa forma, a função do BM 

se amplia para a de financiamento do desenvolvimento e de auxílio financeiro aos 
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países subdesenvolvidos. Segundo Borges (2010) o BM passa a concentrar suas 

atividades no empréstimo de recursos e na assistência técnica voltada para os 

países em desenvolvimento, de modo especial, para América Latina.  

O empréstimo financeiro combinado com a assistência técnica prestada aos 

países periféricos permitiu que este organismo se tornasse o maior centro mundial 

de informações sobre desenvolvimento. Todavia, a atuação do BM com os países 

periféricos não está relacionada apenas ao aspecto financeiro, mas, sobretudo, ao 

controle político, econômico e cultural que exerceceu e ainda exerce nos países 

credores, a partir da exigência de cumprimentos de condicionalidades, disfarçadas 

de assessorias técnicas (LIMA, 2005).  

A partir dos anos 1990, verifica-se o destaque dado à educação que passa a 

ser concebida como a propulsora do desenvolvimento econômico dos países 

periféricos e passa a ser tratada como medida compensatória para aliviar as 

possíveis tensões no setor social (de acordo com a proposta hegemônica do 

capitalismo). Maués (2003), adverte que se as reformas do Estado estão voltadas 

para o desenvolvimento econômico, as instituições escolares, como aparelhos 

ideológicos do Estado (ALTHUSSER, 1985), para responderem a lógica do mercado, 

são orientadas a acompanhar o modelo empresarial, no intuito de manter o 

“consenso” da sociabilidade na conservação da exploração da classe trabalhadora.  

Todavia, essa proposta não se desenvolve pacificamente, mas em meio a 

embates ideológicos, que são promovidos, de modo particular, nas instituições de 

ensino, nos sindicatos, dentre outras instituições. 

A influência do BM sobre as políticas educacionais no Brasil a partir dos anos 

1990 foi expressiva, tanto em sua concepção, quanto em sua operacionalização. 

Este organismo se tornou uma espécie de Ministério da Educação dos países 

subdesenvolvidos, na medida em que os empréstimos cedidos foram (e ainda são) 

condicionados à adoção de suas políticas sociais pelos países tomadores dos 

empréstimos. O que pode ser observado no caso do Brasil pela reestruturação da 

conjuntura econômica, 

 
 

A consolidação desse novo projeto de sociabilidade burguesa vem-se 
processando ao longo das diferentes conjunturas de desenvolvimento do 
neoliberalismo no Brasil, na medida em que o Estado brasileiro, enquanto 
Estado educador, redefine suas práticas de consentimento ativo e/ou 
passivo do conjunto da população brasileira.  
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A primeira etapa da implantação desse projeto de sociabilidade estende-se 
pela primeira metade dos anos de 1990 e se encerrou com a 
implementação do Plano Real. Essa conjuntura caracterizou-se mais 
nitidamente como uma etapa de ajuste econômico, embora algumas 
iniciativas de legitimação social já pudessem ser capitadas. Aliás, o próprio 
Plano Real constitui-se em importante mecanismo de obtenção do 
consentimento do brasileiro às ideias, ideais e práticas da classe dominante 
e dirigente (NEVES, 2005, p. 91). 

 
 

As condições de empréstimos estavam (e ainda estão) a serviço das 

estratégias do BM em promover o ajuste estrutural econômico necessário para a 

inserção do Brasil e dos demais países subdesenvolvidos no processo da 

globalização.  

No contexto brasileiro, o ajuste teve início a partir da década de 1990, cujos 

efeitos mais visíveis foram no setor educacional, os quais de acordo com Mota 

Júnior e Maués (2014) são: a expansão do ensino privado, a precarização do ensino 

público, o financiamento e a avaliação os quais analisaremos no item seguinte.  

No que tange à educação superior, destacamos o documento La enseñaza 

superior: las leciones derivadas de la experiências (BANCO MUNDIAL,1994), 

apresentando as quatro “orientações” do BM para a reforma neste nível de ensino, 

que precisam ser analisadas para a compreensão das políticas públicas de 

expansão do ensino superior implementadas nos governos de FHC e de Lula:  

 

 Fomentar la mayor diferenciación de las instituciones, incluindo el 
establecimiento de instituciones privadas. (Capítulo 2). 
 Proporcionar incentivos para que las instituciones públicas diversifiquen 
las fuentes de finaciamiento, entre ellas, la participación de los estudiantes 
em los gastos, y la estrecha vinculación entre el finaciamiento fiscal y los 
resultados. (Capítulo 3). 
 Redefinir la función del gobierno en la enseñanza superior. (Capítulo 
4). 
 Adoptar políticas que estén destinadas concretamente a otorgar 
prioridade a los objetivos de calid y equidade. (Capítulo 5). (BM, 1994, p. 
29). 
 
 

A primeira orientação, Fomentar la mayor diferenciación de las instituciones, 

incluindo el establecimiento de instituciones privadas, impulsiona a diversificação de 

instituições e de cursos, os chamados cursos de curta duração, bem como estimula 

a Educação a distância (EaD). Este documento apresenta o ensino a distância como 

vantagem para as instituições que o adotarem, pois, tais cursos têm menor custo em 
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seus programas (resultados dos cursos de curta duração e da EaD) e menor gasto 

anual por estudantes.   

Conforme observamos no gráfico 1, a educação a distância apresenta uma 

tendência exponencial de crescimento de cursos, voltados principalmente para a 

formação de professores. Convém ressaltar que tais cursos são destinados à classe 

trabalhadora, como forma de ingresso no mercado de trabalho.  

Gráfico 1 - Cursos oferecidos na modalidade EaD 

 
Fonte: MEC/INEP/DAES (2017). 

 
De acordo com os dados do INEP (2017), dos 10 (dez) cursos oferecidos na 

modalidade EaD em 2000, todos foram destinados à formação de professores da 

educação básica. Em 2002, dos 46 ofertados, 44 são da área da educação e 

desses, 35 são voltados para a formação de professores e 09 para as áreas 

específicas, somente 01 para área da administração e 01 para computação. Em 

2010, o quantitativo de cursos salta para 930, onde 424 dos cursos são oferecidos 

pelas IES públicas, e deste, 276 pelas universidades públicas federais, com 213 

destinados à educação, de modo particular, para a formação de professores.  

Os dados nos permitem afirmar que a oferta dessa modalidade tornou-se 

viável, uma vez que, necessita de pouco recursos, pois, na EaD 

 
 

[...] são poucos os contatos dos alunos com os professores, as aulas são 
assistidas via satélite, as avaliações dos estudantes são comprometidas e 
muitas vezes ocorrem de forma não-presencial. A educação da forma como 
vem sendo ofertada (desqualificada, privada, não presencial e fragmentada) 
têm rebatimentos negativos na vida dos sujeitos. É obscurecido ainda um 
outro ponto fundamental: no caso brasileiro, o tipo de ensino não presencial, 
para ser desenvolvido e efetivado, necessita de menos recursos 
(principalmente humanos). Com isso, verifica-se que os setores privados 

10 46 52 

349 

930 

2000 2002 2003 2006 2010
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têm total interesse em efetivá-lo, na medida em que isto lhes proporciona 
maiores lucros (CHAGAS, 2015, p.8-9). 

 
 

A expansão do ensino superior via EaD é contraditória, de um lado, contribui 

para o acesso da classe popular, pois são cursos mais baratos que os cursos 

tradicionais (devido o número de estudantes por professor); por outro lado, omite o 

caráter empresarial desta modalidade, gerando lucro e acarretando prejuízos à 

formação docente. 

A diversificação das instituições e de cursos não é para atender 

qualitativamente os anseios dos trabalhadores, para os quais os cursos de curta 

duração foram criados, pois na aparência do fenômeno da expansão, há o caráter 

de ampliação de acesso, porém, acompanhado com a desqualificação da formação 

do profissional, haja vista que o estudante não participará da pesquisa e extensão, 

pois tais instituições estão voltadas apenas para o ensino.  

Na segunda orientação, Proporcionar incentivos para que las instituciones 

públicas diversifiquen las fuentes de finaciamiento, entre ellas, la participación de los 

estudiantes em los gastos, y la estrecha vinculación entre el finaciamiento fiscal y los 

resultadoso, o BM indica a diversificação de financiamento das instituições públicas 

e adoção de incentivos para seu desempenho, como estratégia para melhorar a sua 

qualidade e eficiência, para isto, é necessário articular três diretrizes: 

 
 

1. Movilizar más fondos privados para la enseñanza superior em 
instituciones estatales; 
 
2. Proporcionar apoyo a los estudiantes califiados que no pueden seguir 
estúdios superiores a causa del ingresso familiar insuficiente; 
 
3. Fomentar la eficiencia en la asignación y la utilización de los recursos 
fiscales entre y dentro de las instiuciones estatales (BM 1994, p. 44). 

 
 

Para o alcance da primeira diretriz, o documento estimula três ações: a 

participação dos estudantes nos gastos, mediante a cobrança de matrículas e 

mensalidades acompanhado da eliminação de subsídios para moradia e 

alimentação (pois tais atividades, na concepção do BM, não têm relação com a 

educação); a obtenção de fundos por meio de fontes externas que se dará por meio 

de doações de ex-alunos e de empresas privadas e, cursos de formação profissional 

de curta duração, contratos de pesquisa para a indústria e os serviços de 
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consultoria. Essas orientações configuram o processo de privatização do ensino 

superior, em que os governos brasileiros vêm adotando e desconfigurando o caráter 

público desse nível de ensino. 

Essa situação demonstra o rápido processo de privatização do ensino 

superior no Brasil, deslocando recursos públicos para o setor privado, além da 

retirada de incentivo de acesso e permanência de alunos carentes no ensino 

público. Em contrapartida, há um aumento de cursos de curta duração, a exemplo, 

da modalidade tecnólogo e na área da educação (licenciaturas), destinados ao 

público que busca acesso mais rápido ao mercado de trabalho. Porém, a oferta de 

posto de trabalho no Brasil vem diminuindo e/ou se transformando ao longo do 

tempo em consequência da política econômica que mantém atrelada ao capital 

financeiro. 

Para a segunda diretriz, Proporcionar apoyo a los estudiantes califiados que 

no pueden seguir estúdios superiores a causa del ingresso familiar insuficiente, 

indica programas de assistência financeira que incluem subvenções, programas de 

trabalho e estudo, além dos planos de empréstimos com pagamentos fixos, pagos 

após a obtenção do título e as subvenções e programas de trabalho. O banco afirma 

ainda que a principal forma de assistência financeira para os estudantes são os 

empréstimos garantidos pelo governo e não os subsídios. Convém ressaltar que 

essas políticas vêm sendo reconfiguradas ao longo do tempo com o intuito de 

escamotear o empresariamento da educação.  

 

Pode se afirmar hoje, com certa segurança, que a política educacional 
neoliberal realiza, de forma sistemática, a subordinação da escola, em todos 
os níveis, às demandas técnicas e ético-políticas da burguesia brasileira. As 
novas diretrizes educacionais adotadas pelo Brasil respondem ao imperativo 
do capital internacional para a América Látina e vem sendo financiada, 
como, aliás, todo o projeto de desenvolvimento, com recurso do Banco 
Mundial e do FMI (NEVES, 2002, p.26). 

 
 

O documento do BM orienta três mecanismos para fomentar a eficiência na 

atribuição e na utilização dos recursos fiscais entre e dentro das instituições públicas 

para o alcance da terceira diretriz, Fomentar la eficiencia en la asignación y la 

utilización de los recursos fiscales entre y dentro de las instiuciones estatales, que 

são: o financiamento com base nos dados de matrícula, financiamento com base no 

produto (número de graduados) e financiamento baseado na qualidade, onde todas 
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as IES (públicas ou privadas) que oferecem cursos de dois anos de duração podem 

receber o apoio (recurso financeiro) do governo.  Está explícito nas orientações que 

o financiamento público não é de exclusividade para as instituições públicas. 

Segundo Leher (1998) o Banco continuará a concentrar-se no financiamento do 

ensino superior, anunciando o debate da privatização das universidades públicas e a 

expansão do ensino privado. 

A redefinição da função do estado apresenta-se como a terceira orientação 

para a reforma do ensino superior, afirmando que para uma implementação bem-

sucedida desta reforma requer a redefinição na função do estado que priorize a 

implementação de políticas voltadas para o mercado. Isso demonstra que a 

educação brasileira sempre esteve atrelada aos direcionamentos do mercado 

produtivo em detrimento a formação humanística do cidadão. 

A quarta “orientação” do documento, Adoptar políticas que estén destinadas 

concretamente a otorgar prioridade a los objetivos de calid y equidade, enfoca a 

qualidade, adaptabilidade e equidade neste nível de ensino, esta recomendação 

decorre ao longo de todo o documento como estratégia para a mercantilização e 

privatização do ensino superior e com o discurso de melhorar a sua qualidade ao 

mesmo tempo em que se adeque ao mercado.  

Outro organismo multilateral que exerce influência para a formulação de 

diretrizes e políticas educacionais no ensino superior brasileiro é a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO22).  

A UNESCO apresenta o documento Educação: Um Tesouro a Descobrir em 

1996, conhecido como relatório Jacques Delors, que em 1999 em parceria com o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC) o publica no Brasil. Tal documento 

apresenta a missão e a função da universidade e preceitua algumas “orientações” 

mantendo seu discurso no tocante a educação superior à produção de 

conhecimentos científicos e qualificações necessárias ao mundo do trabalho, afirma 

que “é preciso que as universidades continuem à altura de responder à procura, 

adaptando constantemente os novos cursos às necessidades da sociedade” 

(UNESCO/MEC, 1999, p. 143). Pois o ensino superior é concebido como um dos 

motores para o desenvolvimento econômico. 

                                                           
22 Esta organização foi fundada em Paris em 1945, com a responsabilidade de contribuir 
para a paz e a segurança entre as nações por meio da educação, da ciência e da cultura. 
 



64 
 

Por meio desse documento, a UNESCO, mais uma vez, reconhece que a 

diversidade de estabelecimento de ensino superior e de formação profissional está 

“indiscutivelmente, de acordo com as necessidades da sociedade e da economia, 

expressas a nível nacional e regional” (ibidem p. 23). A educação superior já não é 

exclusiva das universidades, os sistemas de ensino superior tornaram-se variados, 

no que se refere a estrutura, programas, público e financiamento que classificá-los 

em categorias não é uma tarefa fácil. 

Quanto às funções das universidades (pesquisa, inovação, ensino, formação 

e educação permanente) o relatório acrescenta outra, que cada vez mais vem 

ganhando ênfase, a cooperação internacional. Às universidades compete, “lançar 

pontes entre países industrializados desenvolvidos e países não-industrializados em 

desenvolvimento” (ibidem p. 142).  

Assim como nas orientações do BM (1995) para o ensino superior, há o 

destaque para o papel da EaD, o Relatório Delors também a menciona como forma 

de expansão com menor custo, reitera que todas as universidades: 

 
 

[...] deviam tornar-se abertas e oferecer a possibilidade de aprender a 
distância e em vários momentos da vida. A experiência do ensino a 
distância demonstrou que, no nível do ensino superior, uma dose sensata 
de utilização dos meios de comunicação social, de cursos por 
correspondência, de tecnologias de comunicação informatizadas e de 
contatos pessoais, pode ampliar as possibilidades oferecidas, a um custo 
relativamente baixo (UNESCO, 1999, p. 144).  

 
 

Outro marco importante para o ensino superior foi a Conferência Mundial 

sobre a educação superior, realizada em Paris em 1998, que resultou na produção 

do documento: a Declaración Mundial sobre la Educación Superior en el siglo XXI: 

visión y acción e o Marco de Acción Prioritaria para el Cambio y el desarrollo de la 

Educación Superior (1998)23; onde a UNESCO mais uma vez se posiciona sobre a 

temática e apresenta as suas orientações para este nível de ensino.  

Catani e Oliveira (2000) afirmam que os dois documentos supracitados se 

completam, considerando que a Declaração Mundial faz considerações acerca do 

contexto do ensino superior, de sua missão e função, bem como apresenta a 

necessidade de uma nova visão de educação e de construir novo modelo de ação. 

                                                           
23

 Os dois documentos se complementam como resultado da conferência. 
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O Marco Referencial orienta e define ações para a mudança e desenvolvimento da 

educação superior. 

Chama atenção no preâmbulo da Declaração a definição para as instituições 

que podem ser concebidas como ensino superior, 

 
 
Todo tipo de estudios, de formación o de formación para la investigación en 
el nivel postsecundario, impartidos por una universidad u otros 
establecimientos de enseñanza que estén acreditados por las autoridades 
competentes del Estado como centros de enseñanza superior (UNESCO 
1998, p. 11).  

 
 

Esta questão para Castanho (2000, p.163) inidica uma precedência e 

orientação pelo caráter privado das instituições de ensino, “se não pela forma 

jurídica [...] pelo menos no seu controle pelo Estado”. O que afeta diretamente a 

oferta e possibilidade de ingresso dos estudantes, já que o Estado não é o único por 

ofertá-la.  

As Missões e Funções da Educação Superior (1998) estão preconizadas de 

maneiras distintas nos dois primeiros artigos do documento. A missão está ligada a 

promoção de valores. Além de sua missão básica (educar, formar e realizar 

pesquisas), a contribuição para o desenvolvimento sustentável e o melhoramento da 

sociedade como um todo devem ser reforçadas e expandidas e os diretos humanos 

consolidados a fim de que a democracia e a paz sejam garantidas em um contexto 

de justiça. A função vincula-se ao ofício, está subdividida em quatro: função de 

autonomia, função ética, de responsabilidade e de prevenção. 

A Nova Visão da Educação Superior é descrita em oito artigos, que apesar de 

ser considerada nova, traz direcionamentos antigos que refletem a interação dos 

organismos internacionais, BM e UNESCO, como a diversificação institucional, a 

diversificação de métodos e critérios de recrutamento, a flexibilização de modelos de 

formação (como o discurso de aumentar a igualdade de oportunidades), a relação 

com o mundo do trabalho e o financiamento privado para as pesquisas.  

A última parte do documento, Da visão à ação, apresenta um programa de 

ações para alcançar a Nova visão anunciada, e possui estreita relação com a 

avaliação institucional, operativa e educaional.  A avaliação da qualidade, 

envolvendo todas as suas funções e atividades, anuncia o potencial e o desafio das 

tecnologias, como oportunidade de renovar o conteúdo dos cursos, dos métodos de 
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ensino e de aprendizagem, além de ampliar o acesso por meio da educação a 

distância, declara a necessidade de reforçar a gestão e o financiamento da 

educação superior e, por fim, como garantia das prescrições, orienta as parcerias e 

alianças entre todos os envolvidos, as pessoas que definem as políticas nacionais e 

institucionais, o pessoal pedagógico, pesquisadores, estudantes, administrativos, 

técnicos, organizações não governamentais e os outros grupos da comunidade, para 

que a visão da educação superior, deste documento, seja garantida. 

Ao analisar a Declaración Mundial sobre la Educación Superior en el siglo 

XXI: visión y acción (1998), Castanho (2000), afirma que 

 

A Declaração é um documento que, do ponto de vista dos modelos que 
apresentei em trabalho anterior, pouquíssimo tem a ver com o tradicional 
corporativo, pouco com os clássicos modernos e muito com os 
contemporâneos. Na verdade, trata-se de um documento de compromisso 
entre os modelos contemporâneos, incorporando parcialmente o modelo 
emergente, ou seja, o neoliberal-globalista-plurimodal, também parcialmente 
o modelo estabelecido e em crise de hegemonia, o democrático-nacional-
participativo, tendo mesmo, em certas passagens, um tom que o aproxima 
do referencial crítico-cultural-popular. Este último, por definição, é a voz da 
resistência à exclusão, da promoção da inclusão, é o discurso do não, um 
grito que sobe dos subterrâneos da liberdade. O modelo estabelecido e em 
crise de hegemonia é o discurso do talvez, que esconde o sim ao proclamar 
o não. E o modelo emergente, o neoliberal, é o discurso do sim sem 
disfarces, da promoção ativa da exclusão em nome da eficiência capitalista. 

 
 

O Marco de Acción Prioritaria para el cambio y el desarrollo de la Educación 

Superior (1998), como o próprio nome o intitula, apresenta as ações prioritárias no 

plano nacional para os sistemas e instituições de educação superior e no plano 

internacional. 

Na esfera nacional, os Estados deverão: criar medidas legislativas, políticas e 

financeiras para o desenvolvimento da educação superior; instaurar novas 

modalidades de colaboração entre as instituições e os diversos setores da 

sociedade; criar um plano diretor que garanta novas associações e a participação de 

todos os envolvidos; elaborar planos para diversificar e ampliar o acesso à educação 

superior; ampliar a interface entre o ensino geral, técnico e profissional na 

perspectiva da educação permanente e adotar medidas para reduzir a distância 

entre os países industrialmente desenvolvidos e os países em desenvolvimento, de 

modo particular, os menos adiantados no âmbito da educação superior e da 

investigação, dentre outras medidas (UNESCO, 1998). 
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As ações prioritárias no plano dos sistemas e das instituições não apresentam 

novidades e sim uma reafirmação das orientações de documentos anteriores, como 

por exemplo, a função da educação superior como responsável pelo 

desenvolvimento econômico e sua estreita relação com o mundo do trabalho. 

No âmbito internacional, o documento sugere a cooperação interuniversitária, 

com o objetivo de diminuir o distanciamento entre os países ricos e os menos 

adiantados no que se refere à produção de conhecimento, a mobilidade universitária 

internacional e, os acordos entre as instituições dos países desenvolvidos com as 

dos países em desenvolvimento. 

A UNESCO (1998) se propõe em promover a coordenação entre as 

organizações intergovernamentais, supranacionais e não governamentais, os 

organismos e as fundações que patrocinam os programas e projetos de cooperação 

internacional em educação superior; a tornar-se fórum de reflexão sobre temas da 

educação superior, juntamente com a Universidade das Nações Unidas, as 

Comissões Nacionais e as diversas organizações intergovernamentais e não 

governamentais; apoiar instituições de educação superior e universidades de 

regiões menos adiantadas e que sofrem as consequências de conflitos e desastres 

naturais; criar e fortalecer centros de excelência nos países em desenvolvimento; 

elaborar um instrumento internacional sobre a liberdade acadêmica, autonomia e a 

responsabilidade social;  e velar pelo seguimento da  Declaração Mundial sobre a 

Educação Superior e o Marco de Ação Prioritária.  

Em 1999, a UNESCO elaborou o documento Política de mudança e 

desenvolvimento no ensino superior em que apresenta as três principais tendências 

que emergem neste nível de ensino no mundo inteiro: pertinência, qualidade e 

internacionalização. Expõe também os desafios que o ensino superior passa nesse 

contexto de transformação, como os processos simultâneos e, às vezes até 

contraditórios, como o processo de democratização, globalização, regionalização, 

polarização, marginalização e fragmentação. Assim, a 

 

[...] expansão quantitativa que não obstante, é acompanhada por 
desigualdades continuadas de acesso entre países e entre regiões; a 
diversificação de estruturas institucionais, programas e formas de estudos e 
as dificuldades financeiras (UNESCO, 1999, p.12). 
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A pertinência diz respeito ao papel do ensino superior e de seu espaço na 

sociedade, suas funções referentes ao ensino, à pesquisa e aos serviços conexos, 

bem como os termos de sua ligação com o mundo do trabalho, relações com o 

Estado e recursos políticos, além de interações com outros níveis e formas de 

educação. “O ensino superior precisa repensar a sua missão e redefinir muitas de 

suas funções, particularmente, em vista da necessidade que a sociedade tem de 

pessoas com treinamento e conhecimentos em constantes atualizações” (ibidem, p. 

13). 

Para atender as necessidades e as expectativas da sociedade, no que tange 

ao ensino superior, implica, desde o envolvimento ativo dos professores, a qualidade 

dos estudantes, dos programas, da infraestrutura física e do meio ambiente 

acadêmico, dentre outras. Para o estabelecimento desta qualidade, a avaliação 

torna-se fundamental. Todavia,  

 

É preciso que a importância da qualidade não seja medida somente com 
parâmetros financeiros, nem seja relacionada principalmente com esses 
aspectos do funcionamento geral das instituições [...] que são mais fáceis de 
serem medidas quantitativamente na forma de indicadores de qualidade 
(ibidem, p. 17). 

 
 

Assim, a internacionalização do ensino superior é reforçada pelos 

procedimentos correntes de integração econômica e política, bem como pela 

necessidade de entendimento intercultural.  

Apesar do documento, Política de mudança e desenvolvimento no ensino 

superior (UNESCO, 1999), apresentar algumas opiniões diferentes do La enseñanza 

superior: las lecciones derivadas de la experiência (documento elaborado pelo BM) 

em alguns aspectos, manifestam semelhanças e complementaridade, por exemplo, 

na concepção de educação e na compreensão da necessidade de adaptação dos 

países periféricos à lógica do capital.   

Outro organismo internacional que influencia as diretrizes para a educação 

brasileira é a Organização Mundial do Comércio (OMC), criada em 1995, em 

substituição ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT- 1947), a partir do 

Acordo Geral sobre Comércio e Serviços (ACGS)-GATS onde a educação passou a 

ser compreendida como serviço e, assim, passou a fazer parte da lista do acordo, 

que inclui doze tipos de serviços, dentre eles, a educação.  
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Esta concepção de educação faz com que os países-membros sigam as 

regras do mercado, como já vivenciamos, por meio da abertura comercial, 

privatização, diversificação institucional, redução de gastos públicos no setor de 

serviços, dentre outras, produzidas pela própria racionalidade do capital. A 

mercantilização da educação ratifica a ótica neoliberal em que “tudo se vende, tudo 

se compra e, tudo tem preço” (MÉSZÁROS, 2008, p.16).  

No documento em análise, percebemos que uma das consequências da 

inclusão da educação como serviço estabelece que qualquer Estado que descumpra 

os compromissos firmados com a OMC, no âmbito educacional superior, poderá ser 

condenado a pagar indenizações aos empresários ou aos industriais da educação 

que se considerem prejudicadas e aos países descumpridores do acordo estarão 

sujeitos a represálias dos países provedores do ensino, em particular, do ensino por 

internet.  

Com a educação inclusa no GATS, corre-se o risco de transformá-la em um 

processo de simples comércio, onde os grupos internacionais serão os vendedores 

de pacotes pedagógicos, como cursos profissionalizantes, de graduação, pós-

graduação, aperfeiçoamento, sistema de avaliação e certificação, livros, materiais 

didáticos, equipamentos científicos, etc., e os países em desenvolvimento, como o 

Brasil, serão seus compradores.  

Vale ressaltar que houve pressão, para a retirada da educação da lista do 

GATS, por meio da Conferência Mundial da Educação Superior (1998) organizada 

pela UNESCO. Todavia, a educação permaneceu na lista e, como consequência, 

passou a submeter-se às regras do Acordo. A tendência é, segundo Mourão e 

Almeida (2005), transformar as instituições educacionais públicas em organismos 

empresariais regidas pela lei do custo benefício. Onde a visão organizacional de 

universidade é regida por contratos de gestão, a avaliação guiada por índices de 

produtividade, a docência compreendida como transmissão (aligeirada) de 

conhecimentos, esse movimento é o que Chauí (2003) denomina de universidade 

operacional, o qual, em certa medida, vivenciamos. 

A “prestação de serviço” no ensino superior é definida em quatro 

modalidades: 1) Transfronteiriço (educação a distância); 2) Consumo realizado no 

exterior (alunos que se deslocam para estudar fora do país); 3) Presença comercial 

(provedor de educação que se estabelece, comercialmente, em outro país para 
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prestar serviço mediante a sede local); 4) Presença de pessoas físicas (pessoas que 

viajam para “prestar serviços” temporariamente, como professores ou 

pesquisadores). Em cada modalidade o GATS identifica “barreiras internacionais” 

que por meio da “prestação de serviços educacionais” busca eliminá-las. 

Dourado (2002, p. 240) afirma que “na agenda das políticas educacionais 

para a educação superior, é particularmente notável a condição do país como 

parceiro das prescrições internacionais”, tal afirmação se concretiza por meio das 

políticas públicas de expansão do ensino superior desenvolvidas nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) e em menor amplitude nos governos de Luiz 

Inácio Lula da Silva (Lula) que serão analisadas a partir da privatização, 

diversificação e flexibilização institucional.  

 
 

2.2 As políticas de expansão do ensino superior no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) 
 

Para analisar as políticas que impulsionaram a expansão da educação 

superior no Brasil no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) é importante 

situá-las no contexto das relações sociais de produção mais amplas, uma vez que as 

orientações para a elaboração das políticas educativas dos países em 

desenvolvimento estão intimamente ligadas com o modo de produção das 

sociedades. 

A crise estrutural do capital desencadeada na década de 1970, decorrente do 

esgotamento do modelo de produção fordista-keynesiano, dentre outros fatores, 

propiciou o surgimento de um novo modelo de acumulação que Harvey (1998) o 

denomina de “acumulação flexível”. A característica fundamental desse novo modelo 

é a flexibilidade no processo de trabalho, no mercado, nos produtos, nos padrões de 

consumo e nas leis. 

O modelo de acumulação flexível não poderia se efetivar com um Estado 

interventor, portanto, a estratégia para superar a crise foi reformar o Estado, redefinir 

o seu papel e diminuir o seu raio de atuação, ou seja, implantar políticas do Estado 

Mínimo. Como percebemos no estudo das crises do capitalismo essa política já 

aparece. Bresser Pereira, o superministro de FHC, assevera: 
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A partir dos anos 70, face ao crescimento distorcido e ao processo de 
globalização, o Estado entrou em crise e se transformou na principal causa 
da redução das taxas de crescimento econômico, da elevação das taxas de 
desemprego e do aumento da taxa de inflação, que desde então, ocorrera 
em todo o mundo. A onda neoconservadora e as reformas econômicas 
orientadas para o mercado foram as respostas a esta crise (BRESSER 
PEREIRA 1998, p. 49). 

 
 

Observamos que a defesa ideológica dessa reforma é acompanhada do 

discurso (neoliberal) que atribui ao Estado à responsabilização da crise econômica 

ocultando a crise do próprio sistema capitalista.   

O discurso e o processo de privatização de bens e serviços na década de 

1990 no Brasil, bem como, o cumprimento do programa de ajustes iniciam-se com 

Fernando Collor de Melo, tem seguimento com Itamar Franco e se consolida com o 

seu sucessor, Fernando Henrique Cardoso (FHC), com a reforma administrativa, 

implementada pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado em 

1995 e, por conseguinte, com a reforma educacional.  

Em defesa da globalização, Cardoso (1998) afirma que o cenário que se vive 

traz novos desafios às sociedades e torna-se imperativo transformar (reformar) o 

Estado de tal maneira que ele se adapte às novas demandas do mundo 

contemporâneo, por isso, defende o enxugamento da máquina estatal através da 

sua minimização de atuação no que concerne às políticas sociais e privatização dos 

bens e serviços. A reforma, nesse contexto, significa superar a visão paternalista e 

assistencialista do Estado.  

Argumentavam que o problema estaria localizado no Estado, e por isso, seria 

necessário reformá-lo para novas requisições, corrigindo as distorções e reduzindo 

custos, enquanto a política econômica corroía de modo acelerado os meios de 

financiamento do Estado brasileiro, através de uma inserção na ordem nacional que 

deixou o país à mercê dos especuladores no mercado financeiro. Dessa forma, todo 

esforço de redução de custos preconizado escoou pelo ralo do crescimento 

galopante das dívidas internas e externas (BEHRING e BOSCHETTI, 2011). 

Enquanto no modelo de produção fordista o Estado assumia o papel central 

no desenvolvimento econômico, no modelo de acumulação flexível, é a privatização 

quem assume a posição central. Para Oliveira e Dabrach (2009) o modo de 

produção fordista necessitava de uma base estatal forte na economia, caracterizado 

pelo Estado de Bem-estar Social, no toyotismo a regulação da economia é feita pelo 
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próprio mercado, com a diminuição da atuação do Estado, descentralizando suas 

funções para o mercado e para a sociedade civil, a fim de garantir o livre fluxo do 

capital. E assim, houve uma tendência de desresponsabilização pelas políticas 

sociais em nome da anunciada reforma. 

A reforma estatal, fundamentada nos princípios neoliberais, decorre dessas 

mudanças na base produtiva e traz implicações para o campo educacional dos 

países periféricos. Foi também no governo de FHC que as relações com os 

organismos internacionais se estreitaram, impactando profundamente os rumos das 

políticas educacionais adotadas no país (MOTA JÚNIOR e MAUÉS, 2014). 

As políticas educacionais implementadas no Brasil nos anos 1990 do séc. XX 

foram demarcadas por opções e interesses sociopolíticos articulados às mudanças 

no cenário global contemporâneo e no processo da reforma do Estado brasileiro. O 

programa de reformas educacionais nesse período é extenso, repercutiu em vários 

setores do sistema de ensino, como o planejamento, currículo, avaliação, gestão, 

financiamento, dentre outros, trazendo as marcas da reforma do Estado. 

A década de 1990, como explicitada, foi um período farto de encontros 

internacionais que resultou em documentos orientadores para a reforma educacional 

que os países em desenvolvimento precisariam realizar. As políticas de expansão do 

ensino superior desenvolvidas no Brasil, nos dois governos de FHC (1995 a 1998 e 

1999 a 2002), atenderam com fidelidade as recomendações dos organismos 

multilaterais, principalmente, no que diz respeito a privatização neste nível de ensino 

como mostra o quadro 4: 

Quadro 4 - Evolução do número de IES por dependência administrativa no Brasil  
durante o Governo de FHC (1995-2002) 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995 894 57 76 77 684

1998 973 57 74 78 764

2002 1.637 73 65 57 1.442

1995/2002(%) 83.1 28.1 - 14.5 - 26.0 110.8
 

Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 
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Não se pode negar que em oito anos as políticas adotadas por FHC 

promoveram a expansão das IES públicas, pois de 1995 a 2002, houve um 

crescimento de 28.1% das IES pública federal, contudo, como se pode observar, o 

aumento das IES foi mais expressivo no setor privado, registrado em 110.8%. Vale 

ressaltar que neste período de expansão, houve um decrescimento nas IES 

estaduais e municipais. É com base nesses dados, ou seja, no aumento significativo 

das IES particulares, acompanhados do decréscimo de algumas IES públicas, que 

alguns autores denominam esse movimento de expansão da educação superior 

privada no Brasil.  

O processo de expansão da educação superior no Brasil, por meio da 

privatização, não teve sua origem com FHC, pois a Constituição da República de 

1891 já outorgava tal processo. Porém, ganha força maior com a promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN n. 9394/96), 

 
 

Os governos dos anos 1990, sobretudo os de Fernando Henrique Cardoso, 
não deixaram de fazer uso dos recursos disponibilizados pelo seu farto 
arsenal legislativo. A ação contra o caráter público da universidade, iniciada 
ainda no regime militar, encontrou incentivo e reforço nunca vistos. Antes da 
LDBEN e depois dela, um número importante de leis, medidas provisórias, 
decretos, decretos-leis, portarias, resoluções, passou definir o rumo do 
ensino superior brasileiro (SHIROMA, MORAES e EVANGELISTA 2011, p. 
78).   

 
  

A LDBEN (1996) distingue as instituições privadas de ensino em quatro 

categorias em seu Art.20, as particulares em sentido estrito (empresariais), as 

comunitárias (as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 

mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos, que 

incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade), as 

confessionais (além da presença de representantes da comunidade na sua 

identidade mantenedora, que atendam a orientação confessional e ideológica 

específica) e as filantrópicas.  

Percebemos na Lei supracitada uma subdivisão entre as instituições privadas, 

de um lado, as empresariais, de outro, as sem fins lucrativos, permitindo as 

instituições que se autodenominem como comunitária, confessional e/ou filantrópica 

reivindiquem e recebam subsídios públicos, pois ao se distinguirem das instituições 

com fins lucrativos, podem se autodenominar como públicas não estatais. 
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A partir da LDBEN (1996), vários dispositivos legais referentes à expansão da 

educação superior foram promulgados, estimulando principalmente a expansão da 

educação superior privada. No governo de FHC, destacou-se o Programa de Crédito 

Educativo pela Lei n. 9288/96 e, posteriormente, na Lei n. 10.207/2001, as quais 

regulamentaram o financiamento público ao estudante do ensino superior bem como 

a possível renegociação da dívida. Outro exemplo foi à criação da Medida Provisória 

n. 1.827/99 que instituiu o Fundo de Financiamento do Estudante do Ensino Superior 

(FIES), tal Medida, mantém e destina fundos orçamentários oriundos de cofres 

públicos para as instituições privadas. 

No início do governo de FHC, para um total de 1.759.703 matrículas, 700.540 

eram públicas (entre federais, estaduais e municipais), e 1.059.163 eram privadas. 

No final de seu primeiro governo, o crescimento das matrículas nas IES privadas 

continuou se sobressaindo das públicas, com o quantitativo de 1.321.229 nas 

particulares e apenas 804.729 de matrículas nas redes públicas. Em 2002, ao final 

do segundo governo, o número das matrículas nas instituições particulares quase 

que duplicou em relação ao ano de 1998, chegando a 2.428.258 como mostra o 

quadro 5:  

Quadro 5 - Evolução da matrícula em cursos de graduação presenciais 
 por dependência administrativa no Brasil, durante o Governo de FHC (1995-2002) 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995 1.759.703 367.531 239.215 93.794 1.059.163

1998 2.125.958 408.640 274.934 121.155 1.321.229

2002 3.479.913 531.634 415.569 104.452 2.428.258

1995/2002(%) 97.8 44.7 73.7 11.4 129.3

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 

Considerando o percentual de matrícula nas Instituições de Ensino Superior, 

observamos o aumento de matrículas na rede privada, de acordo com Sguissardi 

(2006), o processo da privatização gera uma dualidade discriminatória, primeira, 

entre os que podem e os que não podem pagar pelos serviços, segunda, propicia 

um nicho lucrativo para o capital.  

Por outro lado, o processo de expansão do ensino superior, produzido na 

década de 1990, também pode ser percebido como positivo. Pois ampliou o acesso 
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da população a esse nível de ensino, porém, é necessário perceber alguns efeitos 

perversos deste mesmo processo, onde a expansão se dá por influências de 

demandas mercadológicas, valendo-se dos interesses da burguesia desse setor em 

ampliar a valorização do seu capital com a venda de serviços educacionais 

(MANCEBO, VALE E MARTINS, 2015).  

A educação pressionada pelas demandas do capital e pelo esmagamento dos 

cortes de recursos dos orçamentos públicos, isto é, a crise do sistema de ensino, e 

neste caso, do ensino superior, é planejada e fabricada pelo desmantelamento do 

setor público.  

No que concerne à diversificação e a flexibilização das IES, no governo de 

FHC, observamos no quadro 3, que no período de seu primeiro governo, a 

organização acadêmica era composta por três tipos de instituições (universidades, 

federação de escolas/faculdades integradas e estabelecimentos isolados). O 

Decreto n. 2306/97 que revogou o de n. 2207/97 e regulamentou o Sistema Federal 

de Educação, normatizou as atribuições das instituições privadas (com e sem 

finalidade lucrativa) e diversificou as IES em cinco categorias: I – universidades, II – 

centros universitários, III – faculdades integradas, IV – faculdades, V – institutos 

superiores ou escolas superiores. Tal Decreto foi fundamental para expansão da 

diversificação das IES no país bem como a mercantilização do ensino superior na 

segunda metade da década de 1990, 

 

A direção empresarial e mais uma vez despendida no Art. 7 deste mesmo 
Decreto, que prescreve, para as instituições classificadas como particulares 
em sentido estritos e com fins lucrativos, ainda que de natureza civil, 
quando mantidas e administradas por pessoa física, a submissão ao regime 
de legislação mercantil, quantos aos encargos fiscais, parafiscais e 
trabalhistas, como se comerciais fossem equiparados seus mantenedores e 
administradores ao comerciante ao nome individual (NEVES 2002, p. 141). 

 

Ainda no âmbito da diversificação, o Decreto n. 3860/2001 revoga o 

supracitado e reorganiza o ensino superior, estabelecendo apenas três tipos de 

instituição, no lugar de cinco: I – universidades, II – centros universitários, III – 

faculdades integradas; faculdades; institutos superiores e/ou escolas superiores, 

todavia, a natureza das instituições não foi alterada de fato, apenas foram 

organizadas de modo diferente do Decreto anterior. 
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Quadro 6 - Diversificação das IES no primeiro Governo de FHC (1995-2002) 

1995 1998

135 153

111 93

648 727

894 973Total Geral

Instituições

Anos

Universidades

Federações de Escolas/Faculdades Integradas

Estabelecimentos Isolados

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2007). 

De acordo com os dados do censo da Educação Superior/INEP (2016), para 

um total geral de 894 IES em 1995, apenas 135 eram universidades, 

(compreendidas entre federais, estaduais, municipais e privadas) e o restante se 

classificava como federações de escolas faculdades integradas e estabelecimentos 

isolados. Em 1998, houve um pequeno aumento das universidades, porém, a 

expansão dos estabelecimentos isolados foi bem mais expressiva, como demonstra 

no quadro 7.  

Se por um lado a diversificação institucional corresponde a movimentos de 

ressignificação da identidade das instituições de ensino superior, por outro, segundo 

Dourado e Catani (1999), implica processos de diferenciação colocando em cheque 

os elementos de convergência do sistema, especialmente, do público federal, 

resultando desse movimento, novas formas de regulação de gestão da universidade 

brasileira, com base em mudanças estruturais, institucionais e diversidade 

programática, dentre outras. 

Em 2002, as IES continuam expandindo-se no setor privado, e também se 

diversificando nos seus formatos que vinham se constituindo desde o início de seu 

governo entre universidades (162), centros universitários (77), faculdades integradas 

(105), faculdades, escolas e instituições (1.204), e em centros de educação 

tecnológica (53), notamos que no início do primeiro governo de FHC, havia apenas 

três modalidades de organização institucional, como demostrado no quadro 3, e no 

fim de seu segundo governo as IES se subdividem em cinco formatos, como 

demostra o quadro 7.   
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Quadro 7 - Diversificação das IES em 2002 

Centros Faculdades Faculdades, Centros de

Ano UniversidadesUniversitrários Integradas Escolas e Educação

Institutos Tecnológica

2002 162 77 105 1.204 53

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 

 

No processo de diversificação e da flexibilização das IES, vem acontecendo a 

dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, pois esse tripé é exigido apenas 

para as universidades. Quanto a essa dissociabilidade Severino (2009) adverte que 

é equivocada a tendência de reduzir o papel da universidade àquele de fazer 

pesquisa, assim como desconsiderar a pesquisa em algumas IES é condenar o 

ensino superior à mediocridade, transformando-se numa instituição puramente 

certificadora. 

A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão apresenta-se como 

parâmetro básico à garantia da qualidade da educação superior. Assim, a 

diversificação institucional não deve implicar em dissociações entre ensino e 

pesquisa, ou seja, de um lado, as universidades e, do outro, as instituições 

superiores voltadas exclusivamente para o ensino. Não basta expandir as 

oportunidades de acesso, é importante expandir com qualidade. Todavia, tal como 

as IES estão organizadas Chauí (2001) afirma que sua tendência é desenvolver 

processos de (des) qualificação de ensino.  

A Educação a Distância é outro fator que contribuiu (e ainda contribui) para 

expansão da educação superior no país. Essa modalidade de ensino é também uma 

orientação o BM e UNESCO, como vimos suas orientações nos documentos 

apresentados na seção anterior: “Todas as universidades deviam tornar-se abertas e 

oferecer a possibilidade de aprender a distância e em vários momentos da vida” 

(UNESCO, 1998 p.14), sob o discurso da modernização e da democratização do 

ensino.  

Nos primeiros anos do governo de FHC, o número de matrícula na educação 

a distância era tão pequeno que só passou a fazer parte da estatística oficial 

brasileira no ano 2000, com 6.430 vagas oferecidas, 8.002 candidatos inscritos e 

1.682 matrículas na rede pública (INEP, 2000).  
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Após os investimentos do setor público e privado a oferta de vagas quase que 

quadriplicou, chegando ao fim do governo de FHC, com 24.389 vagas oferecidas, 

29.702 candidatos inscritos e 40.714 matrículas realizadas, como demonstra o 

quadro 8: 

Quadro 8 - Cursos de Graduação a Distância – Governo do Presidente  
Fernando Henrique Cardoso 

Vagas Candidatos

Ano Cursos Ingressos Matrículas Concluintes

Oferecidas Inscritos

2000 10 6.430 8.002 5.287 1.682 460 (1999)

2002 46 24.389 29.702 20.685 40.714 1.712

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 

O que nos chama atenção é o crescimento exponencial da EaD, na oferta de 

cursos, neste período, que atinge a marca de 460% em apenas dois anos. Isso 

demonstra que a EaD vem se configurando em uma formação aligeirada, uma 

preparação de mão-de-obra para o mercado de trabalho, haja vista que o movimento 

de expansão do ensino superior, seguindo os preceitos da reforma do Estado, não 

objetiva o desenvolvimento social, mas, o econômico. Mészáros (2008) defende que 

a educação, para além do capital, ande de mãos dadas com a luta pela 

transformação do atual modelo político, econômico e hegemônico.  

Nesse contexto político, econômico e hegemônico, em 2002, FHC apresenta 

José Serra como seu aliado e pretenso sucessor político. Todavia, face à 

insatisfação popular, os discursos de campanha de Lula impulsionaram a sociedade 

brasileira ir às urnas e votar por mudanças políticas, administrativas e econômicas 

no país, e assim, Luiz Inácio Lula da Silva chega à Presidência da República. 

 
 

2.3 As políticas de expansão do Ensino Superior no Brasil no governo de Luís 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) 

 

A eleição de Lula à presidência da República representou o desejo do povo 

brasileiro para a mudança almejada. Todavia, segundo Mourão e Almeida (2005) 

logo nos primeiros meses de governo, a discussão ocorre em torno da mudança 
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constitucional e fica evidente, com as votações, que a política econômica não 

mudaria, pelo contrário, aprofundaria o projeto neoliberal.  

Oliveira, Braga e Risek (2010) afirmam que quando Lula assumiu e abraçou 

com determinação o receituário ortodoxo de política econômica, o discurso oficial 

justificou com a tese de que estávamos à beira do abismo, a economia brasileira 

derretia como manteiga, isto significava dizer que estávamos num típico estado de 

emergência que implicaria a admissão de medidas mais firmes no que tange à 

elevação do superávit primário, para além do exigido pelo FMI (de 3,75% para 

4,25% do PIB), aumento da taxa básica de juros (de 22% para 26,5% ao ano) e 

corte de liquidez, pelo aumento do compulsório dos bancos , tirando de circulação 

do dia para a noite 10% dos meios do pagamento.  

Junto com a insistência na tese da beira do colapso, criaram a expectativa de 

que tal situação seria uma exceção e que o regime adotado, tão logo que 

ultrapassasse a emergência, o governo adotaria seu próprio plano, ou seja, o 

programa que o levou à presidência da república, o programa antineoliberal. Sem a 

decretação do estado de emergência, teria sido pouco provável a um governo eleito 

para mudança, adotar e justificar tais medidas.  

A segunda tarefa do governo Lula, no âmbito da política e da economia que o 

país atravessava, foi de apresentar a necessidade de permanência do regime ora 

apresentado, ou seja, o regime de emergência. Por causa dos escândalos de 

corrupção que começaram a estourar, a crise política aprofunda ainda mais a crise 

econômica.  

As políticas educacionais que estavam presentes no programa de governo, 

Uma Escola do Tamanho do Brasil, expressavam mudanças na educação brasileira 

face às desigualdades sociais.  

A expectativa da sociedade acadêmica era de que a educação superior no 

governo Lula, desviasse da privatização acompanhada da diversificação, bem como, 

do desmonte das IES públicas, rumo que vinha tomando no governo anterior. 

Todavia, apesar do discurso de campanha e por meio das políticas educacionais 

percebemos, em alguns aspectos, a continuidade das políticas neoliberais, seja em 

virtude dos acordos feitos com a burguesia brasileira, seja por causa das 

“orientações” dos organismos internacionais. Por isso, para compreendermos o 

sentido e o significado das atuais reformas educacionais é importante considerar a 
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sua matriz conceitual, formulada no âmbito do BM e dos outros organismos 

internacionais já mencionados.  

A opção do governo federal foi mover-se “dentro dos marcos estruturais 

previamente fixados” pelo macro sistema político (MANCEBO, MAUÉS e CHAVES 

2006, p. 45). Dessa forma, o Estado brasileiro adentra o século XXI marcado por um 

processo de submissão internacional. As medidas neoliberais se aprofundaram e o 

governo federal aprovou algumas normativas contraditórias ao seu discurso de 

campanha, no que tange à educação superior, a parceria entre o Público e o 

Privado, dentre outras que serão discutidos neste texto.  

A reforma da educação superior no governo Lula inicia-se, oficialmente, 

segundo Otranto (2006), com o Decreto de 20 de outubro de 2003 que institui o 

Grupo de Trabalho Interministerial incumbido de analisar a situação atual das 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e apresentar um plano de ação que 

objetivasse a reestruturação, desenvolvimento e democratização de tais instituições.  

O Decreto recebeu algumas críticas advindas das próprias universidades 

federais. Entendia-se que tal medida, mais uma vez, desobrigava o Estado de suas 

responsabilidades com a educação brasileira e a análise das IFES lhes atribuía uma 

responsabilidade que não cabia somente a elas, pois as mazelas de um sistema 

historicamente excludente, onde as IFES foram (e ainda são) objeto de 

sucateamento, não podiam ser conferidas a quem sobreviveu a esse processo.  

As políticas de expansão do ensino superior implementadas no primeiro 

governo de Lula (2003-2006) foram legitimadas por meio dos seguintes dispositivos: 

o Decreto n. 4.914/2003, que dispõe sobre os centros universitários de que trata o 

Art. 11 do Decreto 3860/2001; a Lei n. 11.079/2004, que institui a Parceria Público 

Privado; o Decreto Presidencial n. 5.225/2004, que elevou os Centros Federais de 

Ensino Superior; o Decreto Presidencial n. 5.245/2004 transformado na Lei n. 

11.096/2005 que criou o Programa Universidade para Todos (PROUNI); o Decreto 

Presidencial n. 5.205/2004 que regulamentou as fundações de apoio privado no 

interior das IFES; o Decreto n. 5.622/2005 que regulamentou a educação a distância 

no Brasil e consolidou a abertura do mercado educacional brasileiro ao capital 

estrangeiro. No segundo governo, destaca-se o Decreto n. 6.096/2007 que institui o 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI) e a continuação do PROUNI.  
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Uma das políticas públicas de expansão do ensino superior que contribuiu 

com a continuidade do processo de privatização, no governo Lula, expressa-se por 

meio do Decreto Presidencial n. 5.245, de 18 de outubro de 2004, transformado na 

Lei n. 11.096/05 que criou o Programa Universidade para Todos – PROUNI. Tal 

programa oferece bolsa de estudo (integral ou parcial) a quem ingressar no ensino 

superior privado: estudantes de baixa renda (renda per capita familiar de três 

salários mínimos, no máximo), sem diploma de nível superior que cursaram o ensino 

médio em escolas púbicas, ou a estudantes que cursaram o ensino médio como 

bolsistas integrais da rede privada; a professores da rede pública do ensino 

fundamental, sem diploma de nível superior, bem como, a estudantes declarados 

negros, pardos ou indígenas.  

As IES que aderem ao programa supracitado são beneficiadas com isenção 

fiscal, independente da ocupação de vagas, pois o compromisso se refere à oferta 

de vagas e não a ocupação delas. Também podem receber financiamentos 

provenientes do FIES, para complementação das bolsas de estudo. Percebemos, 

portanto, que os cofres públicos acabam financiando (direta ou indiretamente) a 

manutenção e a expansão das instituições privadas.  

Dessa forma, o PROUNI promoveu um salto quantitativo em instituições 

privadas (sem fins lucrativos e empresariais) no Brasil, pois no ano de 200224 havia 

1.442 instituições após a criação do referido programa, em 2006, o número de IES 

privadas salta para 2.022. O crescimento continua numa constante chegando ao fim 

de seu mandato com 2.100 instituições privadas como mostra o quadro 9: 

Quadro 9 - Evolução do número de Instituições de Educação Superior por Dependência 
Administrativa no Brasil durante o Governo Lula (2003-2010) 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003 1.859 83 65 59 1.652

2006 2.270 105 83 60 2.022

2010 2.378 99 108 71 2.100

2003/2010(%) 27.9 19.3 66.2 20.3 27.1
 

Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 

 

                                                           
24

 Como demonstra o quadro 1. 
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O processo de privatização segundo Lima (2002) envolve dois momentos: a 

expansão de instituições privadas através da liberação dos serviços educacionais e 

o direcionamento das instituições públicas para a esfera privada, através de alguns 

mecanismos como: fundações de direito privado, cobranças de taxas e 

mensalidades, corte de vagas para a contratação de trabalhadores em educação, 

mesmo frente ao processo de expansão da educação superior, e o corte de verbas 

para a infraestrutura das instituições, dentre outros.  

O PROUNI recebeu várias críticas, dentre elas, destacamos a de Leher 

(2004) ao afirmar que o Programa serve apenas às IES privadas (filantrópicas, 

comunitárias, confessionais e as empresariais), em razão da isenção de impostos e 

das contribuições que recebem. Carvalho (2006) também afirma que tal programa 

surge como oportunidade para o financiamento das IES privadas ameaçadas pelo 

peso das vagas excessivas. E para Catani, Hey e Giglioli (2006) falta transparência 

por parte do MEC no que diz respeito à disponibilidade total de bolsas contratadas 

por IES e sobre a quantidade de bolsas concedidas, sobre o valor das isenções e 

das contribuições por IES, sobre a taxa de evasão do programa, bem como o 

desempenho de seus beneficiados.  

Entretanto, o empresariamento da educação superior, incentivada pelos 

organismos internacionais e seguido pelos governos brasileiros continua. O mais 

grave para um governo que defendia a escola pública, é o incentivo à iniciativa 

privada que contou (e ainda conta) com subsídios públicos. O PROUNI em lugar de 

ampliar recurso para as universidades públicas estimula o acesso dos alunos às 

instituições privadas.  

Apesar da continuidade da expansão da educação superior privada no 

governo Lula, o país também teve um salto quantitativo em instituições públicas 

federais, como mostra o quadro 9, por meio do Programa Expansão Fase I, iniciado 

em 2003 (com prazo para o seu término em 2010) e do Programa de Apoio a Planos 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) em 2007.  

De acordo com a Carta de Porto Alegre, realizado por meio do Fórum de Pró-

reitores de Graduação das Universidades Brasileiras (FORGRAD) em 2007, o 

processo de expansão da Educação Superior em curso deve ser analisado sob duas 

perspectivas: de um lado, a reconhecida necessidade de democratização do acesso 

a esse nível de ensino e, de outro, as condições com que tem sido operada a 
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expansão. É nessa perspectiva que analisamos a precarização do trabalho docente 

no Programa de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) do 

Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA) da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). 

Com o Programa Expansão Fase I, inicia-se o processo de interiorização das 

IFES no país, por meio da criação de novas universidades federais e de novos 

campi nos pólos federais que já existiam. Assim, a quantidade de municípios 

atendidos pelas universidades que eram de 114 em 2003, salta para 230, no ano de 

2010, como mostra o quadro 10.  

Quadro 10 - Interiorização da Rede Federal do Ensino Superior no Governo Lula 

2003 45

2010 59 (14 Novos)

UniversidadesAno

148 114

274 (126 Novos) 230

Municípios

Atendidos

Campus/

Universidades

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2007). 

Embora que o REUNI tenha recebido (e ainda recebe) críticas, não podemos 

deixar de considerar que o referido programa permitiu o acesso da classe 

trabalhadora ao ensino superior público, permitiu que universidades federais se 

interiorizassem pelo país, ou seja, abriu-se novos campi25 nos interiores do Estado, 

como foi o caso do munícipio de Humaitá do Estado do Amazonas, e dentre outros, 

que veremos a seguir. 

No processo de interiorização das IFES, verificamos dois movimentos, de um 

lado, a busca pela democratização do ensino superior, de outro, percebemos o 

aumento significativo de alunos matriculados, porém, sem a ampliação na estrutura 

física, do corpo docente e do corpo técnico-administrativo, correspondente ao 

aumento de números de alunos matriculados. Com isto, a intensificação do trabalho 

se aprofunda e a precarização do trabalho docente se manifesta mais intensamente.   

A implantação do Sistema Especial de Reserva de Vagas para estudantes 

egressos de escolas públicas, de modo especial, os negros e os indígenas nas IES 

por meio do Projeto de Lei n. 3.627/2004, também foi uma medida que contribuiu 

com o processo de expansão do ensino superior no Brasil, se não pelo quantitativo 

de IES, mas pela ampliação do acesso a esse nível de ensino. Assim como os 
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outros projetos, este recebeu algumas críticas por entendê-lo como projeto de ações 

afirmativas, e como tal, segundo Moraes (2014), o mais adequado seria a 

implantação de cotas sociais de modo a saldar o débito da exclusão histórica da 

classe trabalhadora à educação superior, de modo que naturalmente os negros e os 

índios estariam incorporados.  

No segundo mandato de Lula, a política de expansão de vagas toma novo 

formato sob a gestão do ministro Fernando Haddad, onde o governo federal por 

meio do Decreto n. 6.096 de 24 de abril de 2007, lança o Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), com o 

objetivo de criar condições para ampliar o acesso e a permanência na educação 

superior, no nível de graduação, pelo aproveitamento da estrutura física e de 

recursos humanos existentes nas universidades federais (BRASIL, 2007).  

Para o alcance do objetivo supracitado, o programa tem como meta a 

elevação da taxa de conclusão dos cursos de graduação presenciais para 90% e da 

relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para 18% ao 

final de cinco anos a partir do início de cada plano de reestruturação. Nessa 

perspectiva, percebemos que será uma expansão com racionamentos de recursos, 

com maior intensificação do trabalho docente, conduzindo à precarização. Uma vez 

que se aumenta o número de alunos nas salas de aula, sem que haja estrutura 

física, recursos humanos e financeiros suficientes para atender com qualidade a 

nova demanda. Assim, o governo corrobora com os ditames internacionais que é a 

lógica da expansão da educação superior por meio da intensificação do trabalho 

docente.  

Qualquer tipo de trabalho, seja escravo, autônomo ou assalariado é realizado 

segundo um determinado grau de intensidade. Do trabalhador docente, vem se 

exigindo sempre mais, um empenho maior, seja física, intelectual, seja psíquica ou 

até mesmo a combinação desses três elementos (DAL ROSSO, 2008).   

No âmbito da diversificação institucional (um dos aspectos da expansão da 

educação superior) o governo federal, em seu primeiro ano de governo, procura 

conter o ritmo da expansão com diversidade institucional por meio do Decreto n. 

4.914/2003, que dispõe sobre os centros universitários de que trata o Art. 11 do 

Decreto n. 3.860/2001, onde em seu Art. 1 veda a constituição de novos centros 

universitários, exceto aqueles em fase de tramitação no Ministério da Educação para 
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credenciamento, cuja comissão avaliadora já tenha sido constituída, e revoga o Art. 

11 do Decreto n. 3860/2001 que trata da autonomia institucional para criar, organizar 

e extinguir cursos e programas em sua sede, bem como remanejar ou ampliar vagas 

nos cursos existentes.  

Saviani (2010) chama atenção ao movimento da diversificação das IES, pois 

para ele os centros universitários são um eufemismo das universidades de ensino, 

isto é, uma universidade de segunda classe, que não necessita desenvolver 

pesquisa, pois é a alternativa buscada pelo governo para viabilizar a expansão e, 

por consequência a “democratização” da universidade a baixo custo em 

contraposição a um pequeno número de centros de excelência, ou seja, as 

universidades de pesquisa que concentram o grosso dos investimentos públicos, 

acentuando dessa forma o seu caráter elitista.  

O processo de diversificação das instituições apresenta seus paradoxos, pois, 
 
 

Se, por um lado, a expansão engendrada nas últimas décadas pode ser 
percebida como positiva por ampliar o acesso da população ao ensino 
superior, deve-se atentar para alguns efeitos perversos desse mesmo 
processo, particularmente no que tange ao perfil dos cursos e das carreiras 
criados pelas instituições privadas, cuja expansão se dá sob a influência 
direta de demandas mercadológicas, valendo-se dos interesses da 
burguesia desse setor em ampliar a valorização de seu capital com a venda 
de serviços educacionais (MACEDO, VALE E MARTINS, 2015, p. 33). 

 
 

Nessa perspectiva, a expansão da educação superior no Brasil tem sido para 

Ferreira (2011) objeto das políticas educacionais que tem como fundamento os 

processos de diversificação e diferenciação institucional como mostra o quadro 11.  
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Quadro 11 - Diversificação das IES no Governo Lula (2003-2010) 

2003 2006 2010

163 178 190

81 119 126

119 116 -

1.403 1.649 2.025

93 208 37

1.859 2.270 2.378

Centros de Educação Tecnológica

Total Geral

Anos

Instituições

Universidades

Centros Universitários

Faculdades Integradas

Faculdades, Escolas e Institutos

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2007). 

Em 2006, apesar do Decreto n. 3.860/2001, percebemos um aumento de 311 

IES, totalizando em 2.270, exceto as faculdades integradas, onde verificamos um 

decrescimento de duas unidades. Em seu último mandato, especificamente em 

2010, o ritmo do movimento da diversificação desacelera ainda mais em relação ao 

primeiro governo, pois em cada instituição verificamos uma diminuição, exceto nas 

faculdades. Os Centros de Educação Tecnológica – CET, passam a ser 

denominados de Institutos Federais (IFs) e os Centros Federal de Educação 

Tecnológica (CEFET).  

A diversificação institucional segundo Micheloto, Coelho e Zaiko (2006), é a 

constituição de um sistema diferenciado, composto por instituições que têm 

diferentes fins, que demonstram ter condições de atender as necessidades do 

contingente variado de estudantes, bem como as de desenvolvimento do país. Tal 

expressão demonstra a concepção da necessidade de integrar a educação com a 

esfera produtiva e, sobretudo, de adequar os países periféricos à lógica do 

reordenamento internacional do capital, orientações contidas na Declaração Mundial 

sobre o Ensino Superior no século XXI: visão e ação (1998) e nas recomendações 

da OIT26/UNESCO de 1966 relativa ao Estatuto dos Professores e a recomendação 

de 1997 da UNESCO relativa ao Estatuto de Pessoal do Ensino Superior em que a 

sociedade brasileira está vivenciando.  

A política de diversificação integra a política de flexibilização, ambas se 

inserem em uma discussão mais ampla, a reestruturação da economia global. Catani 
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e Oliveira (2000), afirmam que a diversificação institucional idealizada e em 

desenvolvimento, baseia-se na flexibilidade, na competitividade e na avaliação do 

sistema da educação superior. Além disso, insere-se na discussão do estreitamento 

das relações entre o setor produtivo e o sistema universitário, nas questões 

atinentes à inovação tecnológica, no desenvolvimento regional e na inserção do país 

a competitividade internacional.  

A flexibilização do ensino superior também impulsiona a expansão de 

diferentes modalidades de cursos, dentre eles, destacamos os cursos de Educação 

a Distância (EaD) e os de formação (em serviço) para professores da educação 

básica.  

O ensino a distância no governo Lula é regulamentado pelo Decreto n. 

5.622/2005 que consolida a abertura do mercado educacional brasileiro ao capital 

estrangeiro e pelo Decreto 5.800/2006 que dispõe sobre o Sistema Universidade 

Aberta do Brasil (UAB) “voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação 

a distância com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas 

de educação superior no país” (BRASIL, 2005).   

Quadro 12 - Cursos de Graduação a Distância – Governo do  
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

Vagas Candidatos Matrículas

Oferecidas Inscritos em 30/06

2003 52 24.025 21.873 14.233 49.911

2006 349 823.550 430.229 212.246 207.206

2010 930 1.634.118 690.921 380.328 930.179

Ano Cursos Ingressos

 
Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016). 

 
  

 De acordo com os dados expostos no quadro 12, a Educação a distância 

(EaD) teve um crescimento constante, chegando ao final de 2010 com 930.179 

matrículas. Segundo Mancebo, Vale e Martins (2015), a UAB foi idealizada a partir 

de fóruns estaduais em 2005, com o objetivo de atuar com prioridade na formação e 

capacitação inicial e continuada de professores para a educação básica com a 

utilização de metodologias da EaD.  
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Mattos (2011) afirma que a tendência mercadológica do ensino superior no 

Brasil aponta como ela será preenchida, isto é, com predomínio no âmbito privado, 

como está posto, ou no público, mas de maneira precária, como é o caso do ensino 

a distância.  A expansão do ensino superior via Educação a distância, segundo 

Fidalgo, Oliveira e Fidalgo (2009) tem acarretado modificações no trabalho docente, 

por ter como base pressupostos tayloristas que dicotomizam a concepção da 

execução, o que acentua as diferenças de status e de salário entre os conceptores e 

os tutores virtuais. 

A educação tecnológica é outro fator que contribuiu para a expansão do 

ensino superior no país no governo Lula. A orientação dos organismos 

internacionais reforça a tendência da concentração do saber e do fazer, ou seja, da 

produção da ciência e da tecnologia (C&T). Nessa perspectiva, o governo federal, 

por meio da Lei n. 10.973 de 02 de dezembro de 2004, estabelece medidas de 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 

com vista a capacitação e autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do 

país. Esta Lei, além de apresentar forte apelo econômico em detrimento da 

sustentabilidade social e ambiental, estimula parcerias entre universidades e 

empresas e promove a integração entre universidades brasileiras e internacionais, 

porém, em estímulo para a integração público-público. As inovações ocupam lugar 

central, a empresa é considerada o centro do crescimento econômico e, assim, as 

universidades são chamadas a participar de forma adaptativa, por área de 

conhecimento, como as engenharias, medicina, dentre outras.  

A Lei n. 11.892/2008 estabelece que o Instituto Federal de Ciência e 

Tecnologia tem como proposta realizar e estimular a pesquisa aplicada, esta 

apontada pelo BM como modelo alternativo à pesquisa da universidade. Porém, na 

análise da referida Lei, encontramos ambiguidades que vem gerando interpretações 

particulares como a de atribuir o significado de pesquisa aplicada a pesquisa dirigida 

aos setores empresariais. O texto do Art. 6, passa a certeza de que os IFs são mais 

um modelo alternativo à universidade de pesquisa.  

Segundo Oliveira (2002), a relação das políticas de privatização do ensino 

superior com a C&T mostra que a opção ficou restrita a uma inclusão subalterna e 

que sua permanência pode levar ao esgotamento de nossas potencialidades para a 
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construção de um país autônomo e não subserviente aos ditames do capital 

internacional.  

Com relação à parceria entre universidades e empresas, Sguissardi e Silva 

Júnior (2009) chamam atenção para a intensificação do trabalho docente nas redes 

federais de ensino nesse contexto de parceria, pois apesar da legalidade e da 

institucionalidade para que os professores pesquisadores transitem entre a 

academia e a área de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) das empresas, os 

professores pesquisadores também atuam simultaneamente em outras atividades já 

descritas.  

As políticas voltadas para a expansão da educação superior no governo Lula 

são louváveis sim, porém, não se pode negar que o governo injetou dinheiro público 

na iniciativa privada, enquanto as universidades públicas viveram (e ainda vivem) um 

processo de deterioração dos recursos humanos e materiais.  

No período dos dois governos de Lula, houve um decréscimo nas instituições 

municipais, contudo, apesar do crescimento do número de matrícula nas instituições 

privadas, onde o percentual é de 45 %, é nas IFEs que se concentra o maior número 

de matrícula, 47,1%, como observamos no quadro 13. 

Quadro 13 - Evolução da Matrícula em Cursos de Graduação Presenciais 
 por Dependência Administrativa durante o Governo de Lula (2003-2010) 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003 3.887.022 567.101 442.706 126.563 2.750.652

2006 4.676.646 589.821 481.756 137.727 3.467.342

2010 5.449.120 833.934 524.698 103.064 3.987.424

2003/2010(%) 40.2 47.1 18.5 -18,6 45.0
 

Fonte: MEC/INEP/SEEC (BRASIL, 2016) 

 
 
Observamos que no segundo mandato do presidente Lula, a oferta de 

matrículas no ensino superior aumentou 41,39 % o que confirma o aumento de 

vagas geradas, principalmente, pelo REUNI que tinha como principal proposta a 

interiorização das universidades federais, enquanto nas instituições privadas foi de 

apenas 15%. A meta do REUNI que é 18 alunos por 1 professor (18/1) praticamente 

dobra nas IFEs, porém, sem a contratação correspondente de professores. O 
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exposto evidencia a relação que se estabelece entre as reformas do ensino superior 

e a intensificação do trabalho docente precarizando o trabalho do professor do 

ensino superior. 

Diante dos dados apresentados, afirmamos que as políticas públicas de 

expansão do ensino superior adotadas no governo Lula, beneficiaram as instituições 

públicas e as privadas, e que no decurso de seu governo, por meio das análises de 

tais políticas, percebemos a descontinuidade acompanhada da continuidade da 

política neoliberal de seu antecessor. 

Com as reformas do ensino superior desenvolvidas pelos dois governos em 

discussão, FHC e Lula, o trabalho docente passa a ser cada vez mais intensificado, 

pois as exigências e atribuições se ampliam, sem, contudo, ampliar suas condições 

objetivas para a realização de seu trabalho, com isso, a precarização do trabalho 

docente se acentua de maneira geral. 
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CAPÍTULO 3 

 
 

3 O PROCESSO DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO AMAZONAS (UFAM) 
 

O objetivo do presente capítulo é analisar o processo de implantação do 

PARFOR no Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA) da Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM). Para tanto, organizamos o capítulo em três seções: 

A interiorização da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), em seguida, a 

atuação do PARFOR na referida Universidade e na terceira seção, o PARFOR no 

Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente.  

Antes de iniciarmos a análise do processo de interiorização, vale conhecer, 

ainda que sucintamente, os antecedentes históricos da Universidade Federal do 

Amazonas que lhe deram origem. 

A Fundação Universidade do Amazonas (FUA), segundo Brito (2015), foi 

criada pela Lei n. 4.069 – A, em 12 de junho de 1962 e instituída pelo Decreto n. 

53.699 de 13 de março de 1964, com o objetivo de criar e manter a Universidade do 

Amazonas (UA), com sede em Manaus. A data da instalação da UA (17 de janeiro 

de 1965) foi em homenagem a data em que a Escola Livre de Instrução Militar do 

Amazonas, passou a denominar-se Escola Universitária Livre de Manáos (17 de 

janeiro de 1909).  

O Conselho Universitário da UA, em novembro de 1965, aprova a Resolução 

n. 06/65 que traça as normas para o funcionamento das faculdades que a 

compunham na época: Engenharia, Medicina, Odontologia e Farmácia. Desde 

então, a Universidade do Amazonas, paulatinamente, vem se consolidando, criando 

novos cursos, agregando outros já existentes, bem como, ampliando sua estrutura e 

atuação pelos interiores do seu estado, por meio da criação de novos campi.  

Segundo Brito (2004), desde a criação da UA, em 1962 até 1976, as suas 

Unidades Acadêmicas funcionavam em prédios isolados, espalhados pelo centro da 

cidade de Manaus, todavia, a doação de uma área verde pelo Governo do Estado, 

nas proximidades do Distrito Industrial, zona Leste de Manaus, propiciou a 

construção do Campus Universitário da Universidade do Amazonas.  
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Pela Lei n. 10. 468 de 20 de junho de 2002, a Universidade do Amazonas 

(UA), doravante, passou a ser denominada Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM). Segundo Brito (2011), a estrutura da UFAM, na capital, no ano 2011 era 

composta por 14 unidades acadêmicas e 53 cursos de graduação, como demonstra 

o quadro 14.  

Quadro 14 - Unidades acadêmicas e os cursos de graduação da  
Universidade Federal do Amazonas na capital (2011) 

 
UNIDADES ACADÊMICAS 

 
CURSOS DE GRADUAÇÃO 

 

Escola de Enfermagem (EEM) Enfermagem 

 
Faculdade de Ciências Agrária (FCA) 

Agronomia 
Engenharia Florestal 
Engenharia de Pesca 
Zootecnia 

Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) Farmácia 

Faculdade de Direito (FD) Direito 

Faculdade de Educação (FACED) Pedagogia 

Faculdade de Educação Física e Fisioterapia 
(FEFF) 

Educação Física – Promoção em Saúde e 
Lazer 
Educação Física – Treinamento Esportivo 
Educação Física 
Fisioterapia 

 
Faculdade de Estudos Sociais (FES) 

Administração 
Ciências Contábeis 
Ciências Econômicas 

Faculdade de Medicina (FM) Medicina 

Faculdade de Odontologia (FAO) Odontologia 

Faculdade de Psicologia (FPSI) Psicologia 

 
 
 
 
 
Faculdade de Tecnologia (FT) 

Arquitetura 
Design 
Engenharia Civil 
Engenharia da Computação 
Engenharia de Gás e Petróleo 
Engenharia Elétrica 
Engenharia de Materiais 
Engenharia de Mecânica 
Engenharia de Produção 
Engenharia Química 

 
Instituto de Ciências Biológicas (ICB) 

Ciências Biológicas 
Biotecnologia 
Ciências Naturais 

 
 
Instituto de Ciências Exatas (ICE) 

Ciências da Computação 
Estatística 
Física 
Geologia 
Matemática 
Química 

 
 
 
 
 
 

Arquivologia 
Biblioteconomia 
Ciências Sociais 
Jornalismo 
Relações Públicas 
Geografia 
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Instituto de Ciências Humanas e Letras 
(ICHL) 

História 
Letras:  

 Língua e Literatura Portuguesa 

 Língua Espanhola 

 Língua Francesa 

 Língua Inglesa 

Filosofia 
Artes Plásticas 
Música 
Serviço Social 
             

Fonte: Brito (2011). 

 

Das unidades na capital que compõem a Universidade, apenas as faculdades 

de Medicina, Odontologia, Enfermagem e Farmácia não funcionavam no Campus 

Universitário, localizado na Avenida General Rodrigo Otávio, 1200, Coroado I, na 

cidade de Manaus-AM. Atualmente só funcionam fora do campus as faculdades de 

Medicina e Odontologia, havendo, inclusive alguns setores como Centro de Artes, 

Museu Amazônico, Biblioteca Central, que funciona em um prédio no complexo da 

saúde Hospital Getúlio Vargas, que não estão concregados ao Campus 

Universitário. 

Silva e Scherer (2010, p. 253) afirmam que:  

 

Em sua longa trajetória de educação superior no Estado do Amazonas, a 
UFAM consolidou-se como instituição amazônica, especialmente através da 
implementação de políticas institucionais, efetivadas por meio de suas 
ações de ensino, inovação tecnológica, pós-graduação, interiorização, 
extensão e desenvolvimento de projetos de investigação, com amplo apoio 
aos movimentos sociais. 

 
 

As políticas públicas e diretrizes para a expansão do ensino superior com a 

interiorização das universidades possibilitou à Universidade Federal do Amazonas 

criar Unidades Acadêmicas permanentes em alguns municípios e contar com 

centros de apoio pedagógicos em outros, e assim, poder atender (direta e 

indiretamente) a todos os municípios do Estado do Amazonas. 

A Universidade Federal do Amazonas possui, em Manaus, 23 (vinte e três) 

Programas de Pós-Graduação, quais sejam: Agronomia Tropical (Mestrado e 

Doutorado), Antropologia Social (Mestrado e Doutorado), Bio-Diversidade e Bio-

Tecnologia – Rede Bio Norte (Mestrado e Doutorado), Biotecnologia (Mestrado), 
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Ciências Florestais (Mestrado), Ciências Pesqueiras dos Trópicos (Mestrado e 

Doutorado), Ciências do Ambiente e Sustentabilidade Amazônica (Mestrado e 

Doutorado), Ciências da Comunicação (Mestrado), Ciências e Tecnologia para 

Recursos Amazônicos (Mestrado), Cirurgia (Mestrado Profissional), Ciências da 

Saúde (Mestrado), Educação (Mestrado e Doutorado), Engenharia Civil (Mestrado), 

Engenharia de Produção (Mestrado), Engenharia Elétrica (Mestrado), Física 

(Mestrado e Doutorado), Geociências (Mestrado), Geografia (Mestrado), História 

(Mestrado), Informática (Mestrado e Doutorado), Matemática (Mestrado e 

Doutorado) e Zoologia (Mestrado e Doutorado) e Letras (Mestrado). (UFAM, 2018).  

 
3.1 A interiorização da Universidade Federal do Amazonas 

 

O Estado do Amazonas, está localizado na Amazônia brasileira, região norte 

do país, limita-se geograficamente ao norte com Venezuela e Roraima, ao leste com 

Pará, sudoeste com Mato Grosso, sul com o estado de Rondônia, ao sudoeste com 

Acre, oeste com Peru e ao noroeste com Colômbia. É constituído por 62 municípios, 

cuja área divide-se em quatro mesorregiões e treze microrregiões, assim 

distribuídas, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 

2010: 

A Mesorregião Norte Amazonense, está constituída por duas microrregiões: a 

do Rio Negro e Japurá. A primeira, formada por Barcelos, Novo Airão, Santa Izabel 

do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira. A segunda, por Japurá e Maraã.  

A Mesorregião Sudeste, também é formada por duas microrregiões: do Alto 

Solimões e Juruá, onde a primeira, está formada pelos municípios de Amaturá, 

Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Fonte Boa, Jutaí, Santo Antônio do Içá, São 

Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins e, a segunda, por Carauari, Eirunepé, 

Envira, Guajará, Ipixuna, Itamarati e Juruá.   

A Mesorregião Centro Amazonense, constitui-se por seis microrregiões: a 

microrregião de Tefé, composta por Alvarães, Tefé e Uarini; a microrregião de Coari, 

constituída por Anamã, Anori, Beruri, Caapiranga, Coari e Codajás; microrregião de 

Manaus, por Altazes, Careiro, Careiro da Várzea, Iranduba, Manacapuru, Manaquiri 

e Manaus; a microrregião de Presidente Figueiredo, por Rio Preto da Eva e 

Presidente Figueiredo; microrregião de Itacoatiara, composta por Itapiranga, Nova 
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Olinda do Norte, Silves, Urucurituba e Itacoatiara e, a microrregião de Parintins, 

formada por Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Maués, Nhamundá, Parintins, São 

Sebastião do Uatumã e Urucará.   

A Mesorregião Sul Amazonense está constituída por três microrregiões: a 

Boca do Acre, formada por Pauini e Boca do Acre; a microrregião do Purus, formada 

por Canutama, Lábrea e Tapauá e a microrregião do Madeira composta por Apuí, 

Borba, Manicoré, Novo Aripuanã e Humaitá. Os destaques da pesquisadora são 

para realçar os municípios em que foram criadas as Unidades Acadêmicas 

Permanentes, que também compõem a Universidade Federal do Amazonas.  

De acordo com o Programa UFAM MULTICAMPI (2005), elaborado pela 

própria instituição, a UA iniciou o seu processo de interiorização ainda na segunda 

metade da década de 1970,  

 

A Universidade Federal do Amazonas está presente no interior do Estado, 
através de seus centros universitários, desde 1976, quando implantou o 
primeiro Pólo no município de Coari (Pólo Médio Solimões – constituído, de 
forma semelhante à combinação das microrregiões de Coari e Tefé). Desde 
então, adotou, de um lado, uma política de expansão via pólos, e, de outro, 
a estratégia de instalar seus centros com base na geografia da região, ou 
seja, por calha de rio (UFAM MULTICAMPI, 2005). 

 
 

Corroborando com a afirmativa supracitada, na solenidade em comemoração 

aos 10 anos do Instituto de Saúde e Biotecnologia (ISB) de Coari, a Reitora da 

Universidade Federal do Amazonas em 2016, à época, Professora Drª Márcia 

Perales Mendes Silva, resume o processo de interiorização da Universidade 

destacando que: 

 

A UFAM está em Coari há 40 anos, mas era um modelo diferente desse 
adotado nos últimos dez anos. Antes, nós tínhamos uma estrutura em que 
oferecíamos, primeiramente, cursos de extensão. Depois, passamos a 
oferecer cursos de graduação. Nessa antiga estrutura, os professores se 
deslocavam até o município com disciplinas modulares e retornavam a 
Manaus. Há dez anos isso tomou outro rumo e esse rumo é fruto de uma 
política pública federal. Essa política estabeleceu como prioridade a 
democratização do acesso à Universidade Pública, especialmente a 
Universidade Federal. Estabeleceu também como de extrema relevância 
que esse acesso mais democrático fosse iniciado pelo interior dos diversos 
estados. A Universidade Federal do Amazonas foi muito competente, à 
época, e conseguiu fazer com que, no Estado do Amazonas, cinco novos 
campi fossem criados. Os três primeiros em Coari, Humaitá e Benjamin 
Constant, em 2006, e os dois últimos, em Itacoatiara e Parintins (UFAM 
NOTÍCIAS/ ISB, 2016). 

 



96 
 

 
Além da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9394 de 20 

de dezembro de 1996, outra diretriz que impulsionou a interiorização das 

universidades na década de 1990 foi a Portaria Ministerial n. 752 de 02 de julho de 

1997, que dispõe sobre a autorização para funcionamento de cursos fora da sede 

em Universidades preconizando que,  

 

Art. 2º. A criação ou incorporação de cursos fora da sede pelas 
universidades deverá constituir um projeto de novo campus, integrado à 
universidade e dotado de infraestrutura física e de recursos humanos e 
materiais organizados e adequados ao seu funcionamento, observando os 
mesmos padrões de qualidade existentes na sede. 
§ 1º. A criação de um novo campus, integrado à universidade, só será 
admitida quando o conjunto assim formado observar o que dispõe o artigo 
52 da Lei nº 9.394, de 1996. 
Art. 3º. A localização do novo campus deverá ser justificada pela instituição 
no âmbito de seu planejamento de atividades acadêmicas, devendo estar 
circunscrita à unidade da federação onde está localizada a sua sede. 

 
 

Vencendo os desafios financeiros e amazônicos27, a UA, já havia iniciado o 

seu processo de institucionalização nos interiores do seu estado, como já 

mencionado. Sobre o projeto de interiorização da Universidade do Amazonas em 

Benjamin Constant. Fernandes (2015) afirma que este processo iniciou com o Prof. 

Dr. Marcos Barros, onde a Universidade já consolidada, o elege para Reitor no 

período de 1989 a 1993 e, tendo recebido a petição de Benjamin Constant, iniciou 

os trâmites legais internos, contando com a parceria das prefeituras do Alto 

Solimões para que o projeto de interiorização se tornasse uma realidade, e, assim, 

se estendeu aos municípios de Parintins e Itacoatiara.  

A Portaria Ministerial sobredita proporcionou à UFAM em parceria com a UNI-

SOL28, Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC) e as 

Secretarias Municipais de Educação da capital e do interior do Estado (SEMED) o 

que foi mencionado pela ex-Reitora, isto é, oferecer cursos de graduação 

(modular29) aos professores da rede estatual e municipal dos vários municípios do 

Amazonas, por meio de dois programas: o Programa de Interiorização da Graduação 

                                                           
27

 Haja vista a peculiaridade geográfica da região, em que há alguns municípios, distantes da capital, 
uns até com mais de 1.300 km da capital, como é o caso de Ipixuna e Guajará, alguns, com acesso 
via fluvial, terrestre ou aéreo, raro são os municípios que combinam as três formas de acesso. 
28

 Fundação de apoio às ações de ensino, pesquisa, extensão e desenvolvimento institucional da 
Universidade Federal do Amazonas, outrora, Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões, de 
acordo com a Resolução 003/2005 – CONSUNI/UFAM. 
29

 Por módulos e em período de férias dos professores da Educação Básica. 
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(PROING30) e o Programa Especial de Formação Docente da Rede Pública 

(PEFD/RP), iniciado em 1999, nas Unidades Acadêmicas Permanentes dos 

interiores do estado e nos Centros de Apoio Pedagógico31. Tal Portaria atende ao 

inciso 1º e 4º do Artigo 62, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

n. 9394/1996 que trata sobre a formação dos professores para atuarem na educação 

básica, 

 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério. 
§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão 
mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação 
de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 

 

Dessa forma, a UFAM passou a se fazer presente nos interiores do Estado de 

forma ininterrupta por meio dos campi e, periodicamente, pelos centros de apoio 

pedagógico, representada na figura 2, de acordo com os estudos de Silva (2002). 

Figura 2 - Presença da Universidade do Amazonas em 2002 

 

 

 

 

 

 

 

 
   

Fonte: Silva (2002). 

                                                           
30

 No município de Humaitá, o referido Programa teve início em 1997.   
31

 São os espaços (Escolas de Educação Básica) cedidos por meio de contrato e/ou convênio entre a 
prefeitura municipal e Universidade para realização dos cursos de graduação modulares.   
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A partir de 2005, por meio do Programa de Expansão do Sistema Público 

Federal de Educação Superior (2004-2006) e com a aprovação do Programa UFAM 

MULTICAMPI, em 2007, a interiorização da UFAM se consolida assumindo 

características diferentes do início do seu processo, 

 

Os avanços da UFAM nesta direção foram intensificados a partir de 2005, 
com a implantação do Programa Ufam Multicampi – uma iniciativa do 
Governo Federal/MEC –, que propiciou uma verdadeira ruptura entre o 
modelo anterior de interiorização e o modelo atual. Enquanto o primeiro 
permitiu o oferecimento de cursos de graduação no interior do estado, por 
meio de disciplinas modulares – realizadas majoritariamente em parceria 
com o poder público municipal, com o saldo, entre 1980 e 2005, de mais de 
seis mil novos profissionais –, o modelo atual criou uma estrutura 
acadêmica própria e permanente nos municípios de Coari, Humaitá, 
Benjamin Constant, Itacoatiara e Parintins. Para tanto, houve concurso 
público para mais de quinhentos novos servidores federais (docentes e 
técnico-administrativos em educação) para as cinco novas Unidades 
Acadêmicas Permanentes implantadas. No total foram abertos trinta e dois 
cursos permanentes de graduação/licenciatura nestes municípios, 
estruturados por meio da concentração de áreas temáticas, além de novas 
edificações, aquisição de equipamentos e estruturação de laboratórios. 
Hoje, mais de sete mil jovens estão cursando o ensino superior, 
envolvendo-se em pesquisa e extensão, sem precisar migrar para Manaus, 
o que acontecia em condições adversas para a maioria, sem contar aqueles 
que sequer poderiam tentar essa empreitada (SILVA; SCHERER 2010, p. 
260). 

 
 

Esse contexto se desenvolveu na gestão do Reitor Prof. Dr. Hidembergue 

Ordozgoith da Frota, que por meio do Programa de Expansão do Ensino Superior no 

Interior do Amazonas – UFAM MULTICAMPI (convênio 00027/2005), cinco unidades 

acadêmicas permanentes foram criadas: a Unidade Acadêmica Permanente de 

Coari, sediada no Campus Universitário do Pólo Médio Solimões (Resolução n. 

026/2005 – CONSUNI), Campus Universitário do Pólo Alto Solimões, com sede em 

Benjamin Constant-AM (Resolução n. 024/2005 – CONSUNI), Campus Universitário 

do Pólo Vale do Rio Madeira, com sede em Humaitá-AM (Resolução n. 023/2005 – 

CONSUNI), Campus Universitário “Prof. Dorval Varela Moura”, com sede em 

Parintins-AM (Resolução n. 022/2005 - CONSUNI), Campus Universitário Moysés 

Benarrós Israel, do Pólo Médio Amazonas, com sede em Itacoatiara (Resolução 

021/2005 – CONSUNI) e o Campus Universitário do Pólo Médio Solimões, com sede 

em Coari-AM (Resolução 020/2005 - CONSUNI).  
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Ratificando o processo de interiorização da Universidade no Estado do 

Amazonas, Santos; Noronha (2014, p. 16) afirmam que, 

 

Embora tenham sido criados a partir de 2005, as Unidades Acadêmicas de 
Benjamin Constant, Coari, Itacoatiara, Humaitá e Parintins foram precedidas 
por Polos Microrregionais. Neles, desde os anos de 1980, a antiga 
Universidade do Amazonas se fez presente, atuando em: internatos rurais, 
programas especiais de formação de professor, projetos de extensão e 
atividades de pesquisas. 

 
 

A criação destas Unidades Acadêmicas significava que a UFAM, não mais se 

faria presente nos interiores do Estado apenas nos períodos dos cursos modulares, 

como ocorreu no início do seu processo de interiorização, nos tempos do PROING e 

PEFD, mas continuamente e com cursos regulares.  

O Programa UFAM MULTICAMPI (2005) ressalta a importância de consolidar 

os cinco polos existentes como Unidades Acadêmicas Permanentes, pelos 

benefícios que esta decisão trará não apenas aos municípios-sedes, mas também, 

aos demais municípios que perfilam em seu entorno. Nessa perspectiva, as 

propostas de cursos oferecidos nos campi em sintonia com a vocação32 que compõe 

o pólo, demonstramos no quadro 15.  

Quadro 15 - Propostas de cursos para os cinco campi (2005) 

Município Curso Vagas oferecidas 

 
Parintins 

Zootecnia 50 

Medicina Veterinária 50 

Licenciatura em Ciências 50 

Serviço Social 50 

 
 
 
Itacoatiara 

Administração/Contabilidade 50 

Pedagogia 50 

Licenciatura em Ciências 50 

Licenciatura em Ciências Humanas/ 
Letras 

50 

Engenharia Ambiental 50 

 
 
Coari 

Mestrado  50 

Enfermagem 50 

Engenharia de Energia 50 

Serviço Social 50 

 
Humaitá 

Agronomia 50 

Licenciatura em Ciências 50 

Pedagogia 100 

 
 
Benjamin Constant 

Engenharia de Pesca 50 

Engenharia Florestal 50 

Licenciatura em Ciências Humanas/ 
Letras 

100 

Fonte: Programa UFAM MULTI CAMPI (2005). 

                                                           
32

 De acordo com o Projeto UFAM/MULTICAMPI (2005). 
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Para Lins (2009), o Programa de Expansão e reestruturação das IFES, se 

desenvolveu em três fases: a primeira, pela expansão de cursos nas sedes das 

universidades, no período de 1998 a 2002, a segunda fase, pela expansão da 

universidade para o interior, no interstício de 2003 a 2006 e, a terceira, a expansão 

com a reestruturação (REUNI). Esse processo de expansão visualizamos na 

historicidade da UFAM, configurada no IEAA por meio da criação dos cursos: 

Pedagogia (Resolução n. 029/2005), Língua Portuguesa e Língua Inglesa 

(Resolução n. 030/2005), Ciências: Biologia e Química (Resolução n. 031/2005), 

Ciências: Matemática e Física (Resolução n. 032/2005), Engenharia Ambiental 

(Resolução n. 033/2005) e Agronomia (Resolução n. 034/2005).  

Transcorrido as três fases de expansão (e períodos) sobreditas, a atuação da 

Universidade Federal do Amazonas, por meio de suas Unidades Acadêmicas em 

seus interiores, representamos no quadro 16, com seus respectivos cursos 

(regulares) de graduação e, os municípios atendidos por elas, em 2011.  

Quadro 16 - Cursos oferecidos e municípios atendidos por Unidade Acadêmica em 2011 

Unidades 
Acadêmicas 

Cursos Oferecidos 
Graduação 

Municípios Atendidos 

Campus 
Universitário  
do Pólo Alto 
Solimões 
 
(Benjamin Constant) 

Administração em Ciências organizacionais 
Antropologia 
Ciências: 
  

 Agrária e do Ambiente 

 Biologia e Química 

Letras: 
  

 Língua Portuguesa e Língua 
Espanhola 

Pedagogia 

Amaturá 
Atalaia do Norte 
Fonte Boa 
Jutaí 
Tabatinga 
Tonantins 
Sto. Antonio do Içá 
S. Paulode Olivença 
 

Campus 
Universitário  
do Pólo Médio 
Solimões 
(Coari) 

Nutrição 
Biotecnologia 
Fisioterapia 
Enfermagem 
Ciências:  
 

 Matemática e Física 

 Biologia e Química 

Alvarães 
Anamã 
Anori 
Beruri 
Codajás 
Maraã 
Tefé 
Uarini 

Campus 
Universitário  
do Pólo Vale do Rio 
Madeira 
(Humaitá) 

Agronomia 
Ciências:  
 

 Biologia e Química 

 Matemática e Física 
Letras:  

Apuí 
Borba 
Manicoré 
Novo Aripuanã 
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 Língua Portuguesa e Língua Inglesa 
Engenharia Ambiental 
Pedagogia 

Campus 
Universitário Moysés 
Benarrós Israel 
(Itacoatiara) 

Sistema de Informação 
Ciências Farmacêuticas 
Engenharia de Produção 
Ciências: 
  

 Matemática e Física 

 Botânica e Química 
 

Química Industrial 

Autazes 
Itapiranga 
N. Olinda do Norte 
R. Preto da Eva 
São Sebastião do 
Uatumã 
Silves  
Urucará 
Urucurituba 

Campus 
Universitário  
Prof. Dorval Varela 
Moura 
(Parintins) 

Administração em Gestão Organizacional 
Jornalismo 
Educação Física 
Pedagogia 
Serviço Social 
Zootecnia 
Artes Plásticas 

Barreirinha 
Boa Vista do Ramos 
Maués 
Nhamundá 

Fonte: Brito (2011), com adaptação da autora da pesquisa. 

 
A interiorização da UFAM foi e é uma conquista para população amazonense, 

principalmente para aqueles que não dispunham de condições de migrar para a 

capital em busca de ensino superior, 

 
 

Aos poucos, o acesso ao ensino superior vai deixando de ser um sonho 
para fazer parte do projeto de vida de um número cada vez mais expressivo 
de jovens brasileiros, que vivem em pequenos municípios da região 
amazônica [...] por exemplo. Esse novo cenário é resultado da política de 
interiorização do ensino superior que vem sendo desenvolvida nos últimos 
anos pelo governo federal (FERREIRA; EUZÉBIO 2010, s/p). 

 
 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) promoveu a interiorização que a UFAM já vinha 

realizando em seu Estado, todavia, 

 

 
O Reuni, mudou a concepção de Universidade, estabeleceu um novo 
paradigma para o ensino superior que modifica em sua essência o conceito 
de universidade pública, ressignifica suas funções sociais, altera a 
estruturação dos cursos de graduação e o trabalho docente desenvolvido 
nas instituições federais de ensino superior. A expansão foi feita por meio 
de um contrato de gestão que obrigou a toda universidade ter metas em 
relação à expansão do número de estudantes no número de turmas, no 
número de alunos por sala de aula, na relação professor e aluno, e no 
número de cursos. Ficou firmado neste contrato que o financiamento para 
obras e a abertura de vagas para concurso público para professor estão 
condicionados à ampliação do número das vagas de discentes. Essa 
condição levou várias universidades a aumentar muito as vagas para alunos 
nem sempre recebendo a contrapartida, seja no número de vagas de 
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docentes ou seja em infraestrutura piorando em muito as  condições de 
trabalho de docentes, discentes e técnico administrativos [...] Como o 
governo federal teve como único objetivo em seu programa de expansão da 
universidade o aumento do número de alunos e a construção de prédios 
para abrigá-los, a pesquisa a extensão e a valorização do professor foram 
relegados a segundo plano. Com esta nova lógica já estabelecida que 
desconsidera a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e que 
ainda não respeita a autonomia universitária nos resta perguntar: A quem 
serve o Reuni? (MARTINÊS, 2013, p, 21). 

 
 

Nessa perspectiva, não podemos deixar de mencionar que no processo de 

interiorização da Universidade Federal do Amazonas, verificamos um movimento de 

contradições, de um lado, a busca e a luta pela democratização do ensino superior, 

de outro, a precarização do trabalho docente em função da sobrecarga e de suas 

condições materiais de trabalho.  

No desenvolvimento do Programa Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica (PARFOR), encontramos esse movimento sobredito e é o que 

passaremos a analisar no âmbito da Universidade Federal do Amazonas. 

 

3.2 O PARFOR na Univerdade Federal do Amazonas 

 
Com a instituição da Década da Educação estabelecida pela Lei nº 9.394 de 

20 dezembro de 1996, onde no seu § 4º do Art. 87 preconiza que: “ Até o fim da 

Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 

superior ou formados por treinamento em serviço”, no país, no ano de 2006, ainda 

havia um percentual significativo de professores da educação básica sem curso 

superior, como se observa no quadro 17. 
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Quadro 17 - Número de docentes da Educação Básica Brasileira  
por nível de formação (2006) 

Níveis de

Ensino Médio Superior Médio Superior

Incompleto Completo Completo Completo Incompleto Completo Completo Completo

1ª a 4ª 840.185 297 2.615 208.364 423.994 1.378 4.248 138.491 60.798

5ª a 8ª 865.655 33 175 78.664 676.629 37 273 46.809 63.035

E. Médio 519.935 2 13 21.588 481.772 - 7 2.136 14.437

T. Geral 2.225.775 332 2.803 308.616 1.582.395 1.415 4.528 187.436 138.270

Total
Urbana Rural

Fundamental

Funções Docentes na Educação Básica

Fundamental

 
Fonte: (INEP, 2006). 

No final da Década da Educação, de acordo com os dados do censo da 

educação básica, do total de 2.225.775 professores, haviam 505.110 professores 

“leigos33”, isto significa que 22,69% dos professores, em 2006, exerciam o 

magistério sem a qualificação mínima correspondente ao nível de ensino em que 

lecionavam, exigida pela Lei 9394/96 e, a maior concentração de professores leigos, 

se encontrava nos anos iniciais do ensino fundamental.  

Quando analisamos os dados do Estado do Amazonas, observamos que o 

índice de professores sem graduação é expressivo, em comparação com os dados 

do Brasil. Cerca de 50,5% dos professores da educação básica amazonense, em 

2006, não possuíam ensino superior, como demonstramos no gráfico 2, também o 

maior percentual, reside nos anos iniciais do ensino fundamental.  

 

                                                           
33

 É o professor que exerce o magistério sem possuir a habilitação mínima exigida pela Lei. 
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Gráfico 2 - Número de docentes da Educação Básica por nível de  
formação no Estado do Amazonas (2006) 

 
Fonte: (INEP, 2006). 

 
 

A partir de 2007, com a adesão ao Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE), os estados e municípios passaram a elaborar seus Planos de Ações 

Articuladas (PAR34), apresentando os diagnósticos de cada sistema local, bem como 

suas demandas. 

No que tange a políticas para formação de professores da educação básica, o 

governo federal, por meio do Decreto n. 6.755, de 29 de janeiro de 2009, instituiu a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, 

com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União os Estados, 

o Distrito Federal e os municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais 

do magistério para as redes públicas da Educação Básica (Art.1º) e disciplinou a 

atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal Nível Superior (CAPES) 

no fomento a programas de formação inicial e continuada. Dentre os dez objetivos 

da referida política, destacamos, os incisos II, IV e VI:  

 
 

II - Apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e continuada 
a profissionais do magistério pelas instituições públicas de educação 
superior; 
IV-Identificar e suprir a necessidade das redes e sistemas públicos de 
ensino por formação inicial e continuada de profissionais do magistério; 
VI- Ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública que 
tenham sido licenciados em instituições públicas de ensino superior, 
preferencialmente na modalidade presencial; 

 

                                                           
34

 É uma estratégia de assistência técnica e financeira apoiada pelo MEC que consiste em oferecer 
aos entes federados instrumentos para diagnóstico e planejamento de políticas educacionais.  
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Em consonância com tais objetivos, o Ministério da Educação, por intermédio 

da CAPES e em colaboração com as Secretarias de Educação dos Estados, Distrito 

Federal e municípios e as Instituições Púbicas de Ensino Superior (IPES), instituiu o 

Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, por meio da 

Portaria Normativa n. 9 de 30 de junho de 2009. 

Os professores interessados em participar dos cursos e, que atendessem aos 

requisitos do Plano em questão, deveriam efetuar sua pré-inscrição na "Plataforma 

Paulo Freire35", indicando o curso pretendido e a Secretaria de Educação a que se 

encontrasse vinculado. 

As Secretarias de Educação dos Municípios, Estados e do Distrito Federal 

deveriam analisar as pré-inscrições efetuadas na "Plataforma Paulo Freire" e validá-

las, de acordo com as necessidades da rede e do planejamento estratégico 

elaborado.  

A participação das IPES ao Plano Nacional de Professores da Educação 

Básica, a Portaria n. 9 de 2009, normatiza que será por intermédio de Termo de 

Adesão aos acordos de Cooperação, nos quais se estabelecerá a forma de 

implantação e execução dos cursos e programas do Plano Nacional de Formação de 

Professores, com programação e quantitativos expressamente definidos para as 

entradas de alunos previstas para os anos de 2009 a 2011 (Art. 1, §2º)36. 

O PARFOR é uma ação da CAPES que objetiva fomentar a oferta da 

educação superior para os professores que estejam no exercício da docência na 

rede pública da educação básica que não possuem a formação específica na área 

em que atuam em sala de aula.  

Compreendemos o PARFOR como uma política que objetiva democratizar o 

ensino superior brasileiro, no entanto, é importante analisar como essa política vem 

se desenvolvendo, pois apesar de ser um programa nacional, cada instituição tem 

suas peculiaridades regionais e locais que precisam ser consideradas. Para 

analisarmos o desenvolvimento do referido Programa no IEAA partimos do seu 

desenvolvimento na UFAM.  

                                                           
35

 É uma ferramenta on line, criada pelo MEC, para os professores da educação básica fazerem suas 
inscrições nas IPES (MEC/2009). 
36

 Com o Governo Temer houve iniciativa de acabar com o Programa, porém ocorreu um movimento 
nacional intitulado Resiste Parfor, que acarretou a continuidade do Programa. 
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De acordo com a Resolução n.39, de 11 de setembro de 2014 

CEG/CONSEPE, a adesão da UFAM ao PARFOR foi firmado em 20 de maio de 

2009. E, no segundo semestre desse mesmo ano, segundo o Relatório de 

Cumprimento do Objeto (RCO) de 2017, o PARFOR/UFAM atendeu 755 professores 

da educação básica do Estado, com 12 cursos de licenciaturas, e 20 turmas 

implementadas em 06 municípios: Humaitá, Manacapuru, Itacoatiara, Manaus, 

Parintins e São Gabriel da Cachoeira. Com a primeira licenciatura, atendeu 341 

cursistas37 e, com a segunda, 414 (RCO/PARFOR/UFAM 2017).  

Vale ressaltar que o programa abrange três situações: a primeira licenciatura, 

para os professores que ainda não têm formação superior; a segunda licenciatura, 

para os professores já licenciados, mas que lecionam em área diferente da que se 

formaram e, a formação pedagógica, para os bacharéis, que necessitam de estudos 

complementares que os habilitem ao exercício do magistério (MEC/2009). 

Face a demanda de professores da educação básica sem ensino superior, no 

estado do Amazonas, que em 2010 era 12.590 (INEP, 2010), a UFAM, disponibilizou 

mais vagas para o PARFOR, onde seu desenvolvimento em 2011, representamos 

no quadro 18.  

Quadro 18 – PARFOR na UFAM (cursos, municípios e tipo de turmas) em 2011 
 

Curso  
Município onde a 

turma foi 
implementada 

Tipo da turma 

Licenciatura em Ciências Naturais Benjamin Constant 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Geografia Eirunepé 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Biológicas Eirunepé 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Naturais Eirunepé 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Naturais S. G. da Cachoeira 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Biológicas Coari 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Naturais Coari 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Geografia Manaus 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Química Itacoatiara 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Matemática S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática Tabatinga 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática Benjamin Constant 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática S. P. de Olivença 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática Coari 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática Coari 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Matemática Envira 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Língua Portuguesa Coari 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Língua Portuguesa Coari 1ª Licenciatura  

Licenciatura em Geografia Coari 1ª Licenciatura  

Licenciatura em História Coari 1ª Licenciatura 

Licenciatura em História Coari 1ª Licenciatura 

                                                           
37

 Denominação aos professores da Educação Básica que participam do PARFOR. 
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Licenciatura em Língua Portuguesa Autazes 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Benjamin Constant 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Geografia Envira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em História Iranduba 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Matemática Autazes 1ª Licenciatura 

Licenciatura em História S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Geografia S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Artes Música Barreirinha 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Educação Física Envira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Autazes 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Coari 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Iranduba 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Parintins 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Benjamin Constant 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Benjamin Constant 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Eirunepé 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Iranduba 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Manicoré 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa S. P. de Olivença 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Espanhola S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Espanhola S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Autazes 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Autazes 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Borba 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Eirunepé 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Eirunepé 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Manaus 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Maués 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Maués 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Maués 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

2º semestre de 2011 

Licenciatura em Física S. G. da Cachoeira 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Ciências Biológica S. G. da Cachoeira 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Química S. G. da Cachoeira 2ª Licenciatura 

Licenciatura em Artes Visuais S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Educação Física Maraã 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Educação Física Itacoatiara 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Educação Física Itacoatiara 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Educação Física S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Sociologia S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Sociologia S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Espanhola S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Artes Música Manicoré 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Artes Música S. G. da Cachoeira 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Novo Airão 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Inglesa Novo Airão 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Manicoré 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Língua Portuguesa Manicoré 1ª Licenciatura 
Licenciatura em Pedagogia Lábrea 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia N. O. do Norte 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Novo Airão 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Urucurituba 1ª Licenciatura 

Licenciatura em Pedagogia Urucurituba 1ª Licenciatura 

15 cursos  21 municípios 75 turmas 

Fonte: Relatório de cumprimento de objeto (RCO/PARFOR/UFAM 2017) 
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Diante dos dados apresentados, consideramos que é inegável a contribuição 

da UFAM para a democratização do ensino superior aos professores da educação 

básica do Estado do Amazonas, que não têm a qualificação necessária.  

No terceiro ano de PARFOR, no ano de 2011, o PARFOR/UFAM expandiu-se 

em todos os aspectos, em quantidade de cursos e em número de matrículas.  

Em relação a 2009, o atendimento aos cursistas foi triplicado, (2.999 

professores da educação básica), assim como o quantitativo de turmas (75 turmas), 

na 1ª licenciatura, formou 62 turmas e na 2ª licenciatura, 12 turmas.  Os 15 cursos 

oferecidos foram: Pedagogia (16 turmas), Língua Portuguesa (12 turmas), 

Matemática (8 turmas), Língua Inglesa (6 turmas), Educação Física e Geografia ( 5 

turmas em cada curso), Ciências Naturais e História (4 turmas em cada curso), 

Ciências Biológica, Artes Músicas e Língua Espanhola (3 turmas em cada curso), 2 

turmas de Sociologia e 1 turma de Artes Visuais e 1 de Física.  

As 75 turmas foram implantadas em 21 municípios: Autazes, Barreirinha, 

Benjamin Constant, Borba, Eirunepé, Envira, Coari, Itacoatiara, Iranduba, Lábrea, 

Manaus, Manicoré, Maraã, Maués, Nova Olinda do Norte, Novo Airão, Parintins, São 

Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença, Tabatinga e Urucurituba. Isso não 

significa dizer que apenas os professores de tais munícipios eram atendidos com o 

PARFOR/UFAM, os professores dos municípios adjacentes, ou de qualquer 

município do estado, poderiam ser (e foram), desde que a matrícula estivesse 

efetivada.  

Na perspectiva de democratizar o ensino superior àqueles professores da 

educação básica, que estando no exercício da sua função e não possuíam a 

qualificação necessária para tal, o PARFOR/UFAM contribuiu, e tem contribuído, 

significativamente para esse processo.  Desse modo, desde a adesão da UFAM ao 

PARFOR, do segundo semestre de 2009 até o segundo semestre de 2016, segundo 

o RCO do ano 2017, o PARFOR/UFAM já atendeu 6.671 professores da educação 

básica, licenciou 4.739, desistiram 1580 e, 352 ainda estão cursando.  

O IEAA também oportunizou o acesso ao ensino superior por meio do 

PARFOR àqueles professores, que quiçá, teriam condições de cursá-lo, além dos 

professores moradores do município de Humaitá, atendeu, também os dos 

municípios adjacentes.  
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3.3 A implantação do PARFOR no Instituto de Educaçao Agricultura e 
Ambiente (IEAA) 
 

O IEAA está localizado no município de Humaitá, interior do estado do 

Amazonas. Humaitá pertence à mesorregião Sul Amazonense e à microrregião do 

Madeira. Em 15 de maio de 2018, a referida cidade completou 149 anos, sua 

população, de acordo com estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em 2017, é de 53.383 de habitantes. Limita-se ao norte e a leste, 

com o município de Manicoré-AM, ao sul com Porto Velho e Machadinho d’Oeste, 

ambos do Estado de Rondônia, e a Oeste com Tapauá -AM e Canutama-AM.  

A Universidade do Amazonas (UA) chegou ao município de Humaitá em 

1996, com a implantação do Centro Universitário de Humaitá (Portaria n. 2453 de 30 

de dezembro de 1996), por meio do Termo de Convênio celebrado entre a Prefeitura 

Municipal e a Fundação da Universidade do Amazonas (FUA), com a doação do 

prédio que outrora o Projeto Rondon utilizava38, objetivando a prestação de 

assistência técnica na elaboração, acompanhamento e implementação de 

programas, projetos, planos, treinamento de pessoal para o desenvolvimento do 

município nas áreas tecnológicas, científicas e culturais.  

A atuação da UA no município começou com atividades de extensão, como 

oficinas e minicursos. Em 1997, a Universidade do Amazonas, guiada pela sua 

principal missão39 e pelas diretrizes legais, dedicou esforço e investimentos e, pelo 

PROING iniciou 01 curso de Licenciatura em Matemática e 01 de Língua 

Portuguesa, atendendo aos professores da rede estadual dos munícipios de 

Humaitá, Manicoré, Borba e Novo Aripuanã. As aulas de graduação eram realizadas 

nos períodos de férias da educação básica.   

Em 1999, pelo PEFD/RP, ofertou o curso de Licenciatura em Geografia, e 

Ciências Biológicas atendendo os professores dos municípios supracitados. Em 

2000, em convênio com a Prefeitura Municipal de Humaitá, ofertou 01 curso de 

Pedagogia, atendendo 55 professores dos anos iniciais do ensino fundamental da 

rede municipal de Humaitá. Em 2002, também pelo PEFD/RP ofertou 01 curso de 

                                                           
38

 De Acordo com a entrevista cedida por Manoel Frank Moreira Botelho (2018), que na época estava 
como vereador (1993-1996) e, segundo seu pronunciamento, foi o mentor para que a UA se fizesse 
presente em Humaitá (em anexo).  
39

 Cultivar o saber em todas as áreas do ensino, da pesquisa e da extensão, contribuindo para a 
formação de cidadãos e o desenvolvimento da Amazônia (BRITO, 2004, p 99). 
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Licenciatura em Matemática, 01 de Licenciatura em Geografia, 01 de Ciências 

Biológicas, atendendo a professores da rede estadual de ensino dos municípios de 

Humaitá, Manicoré, Novo Aripuanã, Borba, Apuí, Boca do Acre e Barreirinha. 

Nesse espaço histórico-social de 1997 a 2005 visualizamos a presença 

pontual da UFAM nos municípios. Em 25 de novembro de 2005, o Centro 

Universitário de Humaitá, recebe o nome de Campus Universitário do Polo Vale do 

Madeira. O Campus atende os municípios: Apuí, Borba, Manicoré, e Novo Aripuanã. 

Pela Resolução nº 028/2006/CONSUNI, denominou-se Instituto de Agricultura e 

Ambiente, em 2009, por meio da Resolução n. 011, do Conselho de Administração 

(CONSAD), e, posteriormente, foi alterado para Instituto de Educação, Agricultura e 

Ambiente (IEAA).  

O IEAA, no ano de 2018, conta com 96 (noventa e seis) docentes, 79 

professores do quadro efetivo (04 com graduação, 04 com especialização, 33 

mestres, 38 doutores) e 17 (dezessete) professores substitutos, dos quais, 01 tem 

especialização e os demais apenas graduação.  

 O corpo discente do IEAA no primeiro semestre de 2018, de acordo com os 

dados cedidos pela secretaria do Instituto, registra-se em 1.133 (um mil, cento e 

trinta e três) alunos matriculados nos seis cursos de graduação: 251 em Agronomia, 

236 em Engenharia Ambiental, 190 em Licenciatura Ciências: Biologia e Química, 

111 em Ciências: Matemática e Física, 210 em Licenciatura em Letras: Língua 

Portuguesa e Língua Inglesa, e 235 em Licenciatura em Pedagogia.  

No ano em que a Unidade Acadêmica Permanente de Humaitá celebrava 

seus 10 anos, em 2016, a diretora do IEAA na época, Prof. Dra. Elizabeth Tavares, 

fez uma retrospectiva do Instituto,  

 

De 2006 a 2016 muitas coisas aconteceram. Eu sou da primeira turma de 
servidores. Quando chegamos aqui [Humaitá] só tínhamos um prédio com 
quatro salas de aula para ministrarmos seis cursos de graduação, com 50 
alunos cada. Os laboratórios eram improvisados, com poucos 
equipamentos, e não havia docentes suficientes para as disciplinas. Mesmo 
com todas essas dificuldades de infraestrutura, não desistimos. Hoje temos 
dois blocos novos, e outro em conclusão, 27 laboratórios, 19 salas de aulas, 
além da ampliação do quadro de servidores e terceirizados. Permanecemos 
com seis cursos de graduação, mas avançamos na implantação de duas 
pós-graduações stricto sensu: Ciências Ambientais e Ciências e 
Humanidades. Somos o único Instituto com duas pós-graduações, em 
relação aos outros campi. Tudo conquistamos nos 10 anos, mas ainda não 
é suficiente, queremos mais. (UFAM NOTÍCIAS/IEAA, 2016). 
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Após os 10 anos de IEAA, verificamos que o Instituto necessita da atenção da 

sede Manaus, os professores ainda não possuem salas adequadas de trabalho, os 

alunos ainda continuam sem um local apropriado para fazer suas refeições, dentre 

outras precariedades. 

No que tange ao PARFOR, em 2009, formou uma turma de História para o 

IEAA, em segunda licenciatura, atendendo a demanda de professores da educação 

básica da rede estadual e municipal de Humaitá e de Manicoré. Como o Instituto não 

dispunha desse curso, os professores formadores se deslocavam de Manaus para 

ministrarem as aulas. E nesse sentido, Carvalho et al (2017, p 31), afirmam que  

 
 
Devido à grande dimensão geográfica e características peculiares (sistema 
fluvial e quase nenhuma comunicação rodoviária), o Estado do Amazonas 
apresenta limitações nos meios de transporte, sendo o acesso aos 
municípios realizados por via aérea (29%), aérea + táxi aéreo (6%), aérea + 
fluvial (14%), fluvial (34%) e rodoviário (17%). Para a maioria dos municípios 
o acesso por via aérea é realizado por única empresa de voo regular no 
nosso Estado, trazendo como consequência o elevado custo da viagem e 
dificultando o gerenciamento das ofertas de turmas para determinadas 
regiões do estado. 

 
 

Formar professores em contextos amazônicos representa um desafio, haja 

vista as distâncias geográficas e os meios de locomoção que a região apresenta e 

que em alguma medida precariza o trabalho docente.  

Vale destacar que essa graduação de segunda licenciatura teve a duração de 

dois anos e meio40, sobre esse tipo de formação de professores Maués (2003, p. 99) 

adverte ao afirmar que: 

 

Alguns países, ao tentarem seguir as orientações dos organismos 
internacionais, passando a formação para o nível superior, fizeram-no de 
forma aligeirada. A “universitarização” ocorre fora da universidade, o que, à 
primeira vista, parece um contra-senso. Isso quer dizer que a formação é 
oferecida em nível pós-secundário, ou seja, superior, mas sem obedecer 
necessariamente aos princípios básicos que caracterizam a instituição 
universitária desde o seu surgimento, pelo menos como universidade 
moderna, no início do século XIX, ou seja, o ensino ligado à pesquisa, à 
autonomia em relação a ensino e pesquisa e à socialização dos 
conhecimentos. 

 
 

                                                           
40

 De acordo com relatos de cursistas da referida turma.  
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Embora a formação possa ser aligeirada, destacamos que o anseio de galgar 

um curso superior, mesmo em segunda licenciatura, leva os amazônidas a se 

esforçarem muito mais. A Professora Arminda Mourão, em palestra proferida em 

2015 no Auditório Alalaú/UFAM, destacou que se surpreendeu ao ministrar aulas 

pela primeira vez no interior do Estado, isto porque os alunos e as alunas buscavam 

com bastante avidez informações, leituras e esclarecimentos sobre a disciplina, 

mesmo com as dificuldades, os trabalhos muitas vezes foram melhores do que dos 

alunos da capital, relatou a professora.   

No ano seguinte, em 2010, formou-se 01 turma de Pedagogia em primeira 

licenciatura para o Instituto, com 15 alunos, dos quais 12 cursistas eram professores 

da zona rural do município de Humaitá, 02 eram da zona rural de Novo Aripuanã, ou 

seja, com exceção de 01 aluno, todos os cursistas trabalhavam na zona rural.  

Os 21 professores formadores que participaram desta turma eram lotados no 

IEAA, 5 professores substitutos (ou temporários) e 16 pertencentes ao quadro 

efetivo da Unidade.  

Mesmo sem a situação de deslocamento de uma cidade para outra, que os 

professores formadores do IEAA não precisaram enfrentar com essa turma41, de 

acordo com os dados coletados, a intensificação e as condições materiais de 

trabalho no PARFOR no IEAA implicaram significativamente no trabalho docente.  

Não obstante, na medida em que o PARFOR expande e democratiza o ensino 

superior ele também intensifica o trabalho do professor universitário, evidenciando a 

intensificação do trabalho docente, conforme descrito por Céron e Cruz (2011, p. 7):  

 

Este proceso se caracteriza por la creciente demanda de nuevas tareas que 
exigen más tiempo para las actividades profesionales. Este fenómeno se 
traduce en el aumento de la carga de trabajo impuesta a los educadores 
para cumplir con las actividades básicas de la vida humana; y además, por 
el cansancio crónico de los trabajadores intelectuales como resultado del 
exceso de trabajo en el marco de reformas que buscan la racionalización del 
trabajo docente. 

 
 

Considerando os aspectos citados por Céron e Cruz (2011) empreenderemos 

a discussão sobre a precarização do trabalho docente no PARFOR/IEAA, no 

próximo capítulo. 

  

                                                           
41

 Nesse caso, eram os cursistas que se deslocavam de suas comunidades de trabalho. 
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CAPÍTULO 4 
 

4 O PERFIL DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO PARFOR NO 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO, AGRICULTURA E AMBIENTE (IEAA) 

 
Problemas relacionados à precarização do trabalho docente no ensino 

superior no país não são recentes, mas permanentes e crescentes, principalmente, a 

partir da década de 1990, contexto no qual as políticas públicas para a expansão do 

ensino superior, de modo particular, para a formação de professores da educação 

básica, acentuou-se a precarização das condições de formação e do trabalho 

docente.  

O parágrafo 4º do Artigo 87 da LDB (9394/96) tem sido alvo de várias 

interpretações e contradições, de um lado, vem elevando o grau de escolaridade dos 

professores da educação básica, de outro, tornou o trabalho docente no ensino 

superior mais precário, na medida em que aconteceu a expansão quantitativa de 

licenciaturas, sem o respectivo aumento de professores universitários.   

A formação em serviço dos professores da educação básica, realizada pelo 

PARFOR, insere-se no enunciado sobredito, pois o modelo de formação 

desenvolvido por meio da Política Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica, incide diretamente sobre o trabalho do professor universitário.   

Nessa perspectiva, o presente capítulo analisa o trabalho docente no 

PARFOR desenvolvido no IEAA, da UFAM, indicando os elementos que precarizam 

o trabalho do professor universitário e como ocorre o processo de precarização 

nesse contexto.  Para isso, organizamos a discussão em duas seções: a 

organização do trabalho docente no PARFOR no IEAA e as condições de trabalho 

no PARFOR no IEAA. 

 

4.1 A organização do trabalho docente no PARFOR no IEAA/UFAM 
 

No estudo sobre as transformações na organização do trabalho docente 

Oliveira et al (2002, p. 53) fazem a distinção entre o conceito de organização do 

trabalho escolar e a organização escolar, 
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A organização do trabalho escolar é um conceito econômico, refere-se à 
divisão do trabalho na escola. Podemos considerá-la a forma como o 
trabalho do professor e demais trabalhadores é organizada na instituição 
escolar visando atingir os objetivos da escola ou do sistema. Refere-se à 
forma como as atividades estão discriminadas, como os tempos estão 
divididos, a distribuição das tarefas e competências, as relações de 
hierarquia que refletem relações de poder, entre outras características 
inerentes à forma como o trabalho é organizado [...] Já o termo organização 
escolar refere-se às condições objetivas sob as quais o ensino está 
estruturado. Das competências administrativas de cada órgão do poder 
público ao currículo que se pratica em sala de aula, passando pelas 
metodologias de ensino e processos de avaliação adotados, tudo seria 
matéria da organização escolar.  
Estes dois conceitos – organização do trabalho escolar e organização 
escolar, embora distintos, são interdependentes, ambos fundamentais para 
a compreensão das relações entre trabalho e saúde dos professores. 

 
 

A análise e a busca da compreensão da organização do trabalho docente no 

PARFOR remete-nos à necessidade de conhecer a organização do programa, onde 

este foi desenvolvido, pois, embora que tenha tido uma estrutura organizacional 

nacional, esta não se desenvolveu da mesma maneira em todo o território brasileiro. 

Dessa forma, antes de analisarmos a organização do trabalho docente no PARFOR 

desenvolvido no IEAA, consideramos importante conhecermos como o referido 

programa estava disposto na implantação da segunda turma no IEAA, em 2010 e 

como este se organizou.  

Ressaltamos que os dados coletados se referem ao trabalho realizado na 

segunda turma do PARFOR no IEAA, em 2010, com o curso de Pedagogia, haja 

vista que em 2009 houve a primeira turma de 2ª Licenciatura em História, e desta, 

não coletamos dados em razão dos critérios de inclusão42 e exclusão.   

De acordo com o Manual Operativo do Plano Nacional de Formação dos 

Professores de Educação Básica – PARFOR – PRESENCIAL, proposto pela CAPES 

em 2009, há uma estrutura nacional para a sua organização, todavia, no Instituto de 

Educação, Agricultura e Ambiente, o programa não se desenvolveu com todos os 

componentes expressos no referido documento. Dessa forma, o PARFOR 

desenvolvido no IEAA em 2010, se assemelhava a um apêndice no Instituto, pelos 

motivos que demostraremos a partir da sua organização representada na figura 3.  

                                                           
42

 Professores pertencentes ao quadro do IEAA, que tiveram experiência no PARFOR no IEAA, nos 
anos compreendidos entre 2010 a 2015. Os professores da primeira turma, não faziam parte do 
quando de docentes do IEAA.  
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Figura 3 - Organização do PARFOR implementado no IEAA em 2010 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2018) 

 
Pela figura 3, notamos que apenas os professores formadores eram do 

quadro do IEAA, embora não haja nenhuma orientação que a coordenação do curso 

seja do local ou esteja no local onde o curso está se realizando, todavia, o 

colegiado43 de Pedagogia do IEAA na época, fez algumas ponderações: o Instituto 

oferta o curso de Pedagogia desde 2006, o colegiado de Pedagogia do IEAA estava 

completo na época do PARFOR, os professores formadores participantes do 

PARFOR, bem como os alunos do referido programa, para obterem alguma 

informação a respeito de seu trabalho ou estudo precisavam comunicar-se com a 

coordenação (geral ou de curso) que ficava em Manaus, onde a distância e os meios 

de comunicações por não serem tão eficazes para uma comunicação imediata, 

acabavam dificultando o diálogo. Somado a essa situação, no Instituto, não havia 

servidor que dispusesse de informações didático-pedagógicas ou administrativas 

sobre o programa, ou seja, a ausência da coordenação de curso do PARFOR no 

IEAA deixava, principalmente, os estudantes do PARFOR sem orientação. 

A situação evidenciou-se no relato das experiencias de um estudante44. Por 

se sentirem alheios à universidade e desamparados com relação à coordenação de 

                                                           
43

 No IEAA não trabalhamos com departamento, apenas com colegiados. 
44

 Estudante do curso de Pedagogia do PARFOR no IEAA  

Coord. geral 
(Manaus) 

Professores 
Formadores (IEAA) 

Coord. de curso 
(Manaus) 



116 
 

curso, enviaram um documento à coordenação geral do PARFOR/UFAM, fazendo 

algumas reivindicações, dentre elas, esclarecimentos sobre a condição de 

estudantes do PARFOR no IEAA, juntamente com a presença da coordenação do 

PARFOR no Instituto. Sentiam-se alunos de 2ª classe da universidade, haja vista 

que, por estudarem apenas no período de férias, não tinham sala de aula específica 

para eles no Instituto, pois, no período de suas aulas (férias dos alunos dos cursos 

regulares) ficavam nas salas que estivessem desocupadas. 

No entanto, no período entre 2012 a 2013, a Universidade Federal do 

Amazonas aderiu a dois momentos grevistas, sendo necessário reelaborar o 

calendário acadêmico, desse modo, os alunos dos cursos regulares passaram a 

estudar no período de férias, e por conseguinte, os alunos do PARFOR, cada dia 

tinham que procurar salas de aula desocupadas, pois já haviam sido convidados a 

sair de sala em pleno desenvolvimento de aula.  

Outra situação que nos chamou atenção quanto à organização do PARFOR 

que se desenvolveu no IEAA foi no âmbito da participação do município. Pois, de 

acordo com o Manual Operativo do PARFOR presencial, da participação do 

município, a Secretaria de Educação (ou órgão equivalente) deve indicar um servidor 

de seu quadro de pessoal para: 

  
a) realizar procedimentos atribuídos à secretaria municipal ou órgão 
equivalente na Plataforma Freire; 
b) orientar os docentes de sua rede sobre o processo de pré-inscrição, 
seleção e matrícula; e, 
c) acompanhar as atividades do PARFOR PRESENCIAL no âmbito do 
município. 

 
 

A falta de acompanhamento das atividades do PARFOR por parte do 

município, uma das atribuições do coordenador local, somado a insegurança do 

trabalho por partes dos estudantes, segundo o depoimento de dois professores, 

interferiu de maneira significativa no trabalho docente em sala de aula,  

 
 
[...] Só tinha uma professora que era efetiva, o restante eram contratados, 
eles viviam numa situação muito complicada, principalmente no final e início 
do ano porque eles não tinham a certeza que o contrato deles seriam 
renovados, aí quando chegava alguém da secretaria de educação trazendo 
alguma informação pra eles, principalmente sobre o dia que eles teriam que 
estar na escola [...] Essa situação implicou significativamente também no 
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meu trabalho em sala de aula, para mim isso foi bem complicado 
(PROFESSOR L). 
O ponto negativo posso colocar é a gestão do curso em si né, porque esses 
alunos são 100% da SEMED, então a vivência deles no curso, durante os 
quatro anos estudando nas férias, eles sempre tiveram essa dificuldade de 
diálogo entre a Universidade e a secretaria de educação do município , 
então sempre faltava alguma coisa, as vezes eles estavam em sala de aula, 
chegava aquele emissário da prefeitura, dizendo que todo mundo tinha que 
ir para o barco, pois tinham que estar na comunidade no outro dia, então 
isso foi uma dificuldade muito grande para mim, porque toda vez que 
chegava uma pessoa trazendo documentos para eles, dando notícias como 
essas, a gente sabe que o aprendizado ia a zero (PROFESSOR H). 

 
 

Em vez de o município dispor um servidor, obedecendo aos critérios 

propostos pelo Manual Operativo do PARFOR presencial, para o exercício da função 

de coordenador local, percebemos nas falas dos professores entrevistados no IEAA, 

que chegavam apenas pessoas levando informações da Secretaria de Educação 

aos estudantes, e em momento impróprio, que desnorteava o prosseguimento das 

atividades em sala de aula. Essa situação se confirma no relato do estudante onde 

afirma que a SEMED apenas autorizou, ou seja, efetivou as matrículas para que os 

seus professores pudessem participar do curso, mas com o passar do tempo, 

começou a apresentar dificuldades para a liberação, chegando ao ponto dos 

próprios estudantes negociarem suas liberações para concluir o curso sem prejuízo 

do contrato de trabalho.  

Observamos também que a flexibilização (uma das dimensões da 

precarização) dos contratos de trabalho dos estudantes do PARFOR incidiu em certa 

medida, no trabalho dos professores formadores. No estudo sobre os professores 

temporários: flexibilização das contratações e condições de trabalho docente 

Ferreira e Abreu (2014, p. 133), afirmam que: 

 

O docente temporário, devido ao seu vínculo empregatício instável e à 
rotatividade, inerente à sua contratação, acaba tendo sua condição de 
trabalho mais precarizada, se comparado com os estatutários, diante da 
incerteza sobre seu futuro profissional e da dúvida constante quanto à 
continuidade de seu trabalho na(s) escola(s) em que atua. 

 
 

Todavia, uma vez que o município efetive a matrícula de seus professores na 

Plataforma Freire, por meio da secretaria de educação, de acordo com o item 3 do 

manual operativo do PARFOR presencial, da participação dos municípios, deve: 
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IV. Acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos docentes de sua rede; 
V. Articular-se com as IES visando a compatibilização dos calendários 
escolares de sua rede com os cursos de formação, ou a definição de 
alternativas, quando necessário, que possam viabilizar a participação e 
permanência dos docentes nos cursos sem prejuízo de suas atividades 
profissionais; 
VI. Responsabilizar-se por garantir as condições necessárias para a 
participação dos docentes nos cursos de formação (MANUAL OPERATIVO 
DO ARFOR PRESENCIAL).  

 
 

Diante do exposto, ressaltamos a importância da presença do coordenador 

local para a articulação entre as instituições (IES e SEMED).  

A partir de 2011, a coordenação do PARFOR no IEAA, passou a ser eleita 

pelo e dentre o colegiado de Pedagogia do IEAA. Essa modificação, facilitou a 

interação entre os envolvidos no PARFOR/IEAA, os estudantes sentiram-se melhor 

orientados, ainda que faltasse o coordenador local, o servidor indicado pela 

secretaria municipal, para fazer a articulação entre instituição formadora e o 

município por meio da secretaria de educação.  

Desse modo, a estrutura organizacional do PARFOR desenvolvido no IEAA a 

partir de 2011, passou a ser composta por professores formadores (efetivos e 

substitutos) do quadro docente do IEAA, Coordenador de Curso (pertencente ao 

colegiado de Pedagogia do IEAA) e Coordenador Geral (UFAM/Manaus).  

Discorrer sobre a organização do trabalho docente no PARFOR/IEAA há que 

se considerar o planejamento, haja vista que: 

 
 
É uma ferramenta de organização, de decisão. Não é, por exemplo, uma 
ferramenta para a execução de alguma tarefa material, como a faca o é 
para cortar batatas. Mas o princípio é o mesmo: assim como a faca auxilia a 
tarefa de cortar batatas (sem ela seria muito mais difícil) o planejamento 
facilita as decisões e lhes dá consistência e auxilia na organização da 
prática (GANDIN, 2014, s/p). 

 

Nessa perspectiva, inferimos que a organização do trabalho docente no 

PARFOR/IEAA, se desenvolveu de duas formas distintas.  Dos 10 professores 

entrevistados, 6 por estarem de férias e/ou serem convidados com antecedência, 
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relataram que a organização de seus trabalhos foi “tranquila”45, significando que não 

houve dificuldades. Todavia, para os outros, não foi tão calmo assim,  

Eu estava no período de trabalho. Tive que fazer um programa de reposição 
das aulas regulares. Preparei o material do PARFOR com antecedência. Fui 
para o PARFOR e depois fui repor as aulas (PROFESSOR C). 

Na época que começou o PARFOR eu ainda estava terminando o período 
regular, então, eu tive que adiantar as aulas do período regular para poder 
atender o PARFOR (PROFESSOR L). 

Eu estava de férias, mas os alunos já estavam com uma semana de atraso, 
não tinha professor, estavam aguardando o professor, então eu fui 
convidada mas tive uma semana para me organizar, montar uma apostila, o 
tempo foi muito curto, porque eles já tinham que estar no trabalho, no 
interior, pois a maioria, 90 % trabalhavam no interior, então desde a 
preparação foi muito cansativo (PROFESSOR H). 

Eu não estava de férias, organizava meu trabalho do PARFOR à noite, em 
casa, entrei em acordo com os meus alunos e 2 professores aí fiz um 
calendário de reposição, onde os alunos assinaram e fui trabalhar no 
PARFOR quando terminei, fui repor minhas aulas nas turmas que havia 
deixado. (PROFESSOR K). 

 
Para trabalhar no PARFOR, dois professores tiveram que fazer reposição de 

aulas na graduação regular, o outro, para não repor, teve que adiantar as suas 

aulas. Isso quer dizer que nas duas situações, os três professores que não estavam 

de férias, para trabalharem no PARFOR, que tem uma dinâmica mais intensiva, se 

sujeitaram a intensificar ainda mais o seu trabalho no ensino regular. Essas são uma 

das condições de trabalho que Dal Rosso (2008, p. 22) define como intensificação,  

 

Esse trabalhar mais densamente, ou simplesmente trabalhar mais, sem 
quaisquer adjetivos ou advérbios, supõe um esforço maior, um empenho 
mais firme, um engajamento superior, um gasto maior de energia pessoal 
para dar conta do plus, em termo de carga adicional ou de tarefa mais 
complexa. (grifo do autor).  

 
 

Ainda do campo da organização do trabalho docente, mesmo que o plano de 

trabalho, o plano de aula seja organizado com antecedência, como foi o caso de 

todos os professores, “obviamente às vezes acontece algo que foge do seu 

controle46”, ou no decurso da disciplina pode ocorrer a necessidade de se fazer 

redimensionamentos, ajustes, enfim, o plano de aula, embora já elaborado, pode 

                                                           
45

 Expressão utilizada por 4 entrevistados.  
46

 Fala do professor A. 
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sofrer alterações, pois é no desenvolvimento do plano, no dia a dia que vai ele vai se 

consolidando.  

No estudo da aula como forma de organização do ensino Libâneo (1994, p. 

178) afirma que “a estruturação da aula é um processo que implica criatividade e 

flexibilidade do professor, isto é, perspicácia de saber o que fazer frente as situações 

didáticas específicas, cujo rumo nem sempre é previsível”. Todavia, no PARFOR, 

pelo modo como a carga horária é distribuída, 8 horas diárias, de segunda a sábado, 

o tempo para pensar ou planejar a aula do dia seguinte é muito escasso, como 

demonstram os professores, 

 
Como eu sabia que o tempo no PARFOR era condensado, aula de manhã e 
tarde, procurei fazer o planejamento antecipadamente, para que eu não 
precisasse planejar e preparar aula ainda para o dia seguinte, na maioria do 
casos aconteceu assim, só que nesta disciplina, eu tive que preparar 
resumos sobre assuntos relacionados ao conteúdo para depois entrar no 
conteúdo próprio da disciplina, isso foi muito cansativo e eu fazia isso a 
noite depois de voltar do PARFOR (PROFESSOR C). 

Eu ficava a madrugada lendo porque apesar de conhecer o texto, o 
conteúdo, eu precisava preparar uma dinâmica diferente, porque como é 
muito corrido, o tempo é muito sacrificante (PROFESSOR J). 

Pelo horário que acontecia as aulas de 8 horas por dia, de segunda a 
sábado, só restava as minhas noites e madrugadas, e eram nestes horários 
que eu pensava na aula seguinte (PROFESSOR B). 

Eu tive determinado tempo antes de começar a disciplina, mas depois de 
cada aula, como era muito intensivo, usava a noite pra fazer reflexão e 
tentar melhorar no dia seguinte (PROFESSOR D). 

Ocorre que nós ministramos a disciplina em 4 horas pela manhã e 4 horas a 
tarde, então são 8 horas diárias de aula, nós temos um intervalo do almoço 
para o almoço, então dá pra perceber que não há como planejar nesse 
intervalo de 8 horas da manhã as 18 horas, isso quer dizer que a hora de 
planejar a aula do dia seguinte ficava para noite, depois do horário de 
trabalho (PROFESSOR G). 

O que eu fazia na época era dar uma lida no texto, eu tinha que ter o texto 
lido de cada aula, então eu tirava um horário durante a madrugada para ler 
aquele livro e pensar como a aula poderia ser desenvolvida, a gente 
pensava pelo menos na estrutura da aula por que a aula em si já estava no 
plano e tinha que cumprir (PROFESSOR H). 

 
 

Essas condições de trabalho supracitadas demostram a precarização social 

do trabalho docente, haja vista que para Thébaud-Mony e Druck (2007, p.31), a 

precarização do trabalho refere-se dentre outros fatores a degradação do trabalho e 
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da saúde do trabalhador, “é um processo que atinge todos os trabalhadores, 

independente de seus estatutos, e que tem levado a crescente degradação das 

condições de trabalho, da saúde (e da vida) dos trabalhadores e da vitalidade 

sindical”.  

 Os professores que não retiraram um tempo da sua noite ou da madrugada 

para pensar ou planejar a aula seguinte, declararam que:  

 

Você já tem que ir pro PARFOR com tudo pronto. Não tem como, você tem 
que ir com as aulas de todos os dias prontas, definidas, com as atividades 
diárias já elaboradas, porque você não tem tempo de planejar, 
principalmente porque esse tempo é muito condensado (PROFESSOR A). 

Quando a gente vai pro PARFOR já temos que planejar, e organizar tudo 
antes, se der alguma coisa errada, tem que resolver na mesma hora, porque 
não dá tempo pra pensar e é extremamente cansativo, porque você 8 horas 
durante o dia e à noite quando você chega cansado é muito difícil a gente 
repensar, e aí eu já fico pensando nos alunos, se para nós é difícil, imagina 
para os alunos do PARFOR (PROFESSOR L). 

 
 

Percebemos nas falas dos dois entrevistados o fator tempo que não havia 

para planejar outra metodologia da aula do dia seguinte, a não ser, seguir o que já 

estava preestabelecido.  Dal Rosso (2008) nos ajuda a compreender e a identificar a 

intensificação do trabalho, haja vista que é um processo que se define em função 

das relações comparativas no tempo. Comparando a intensidade do trabalho nos 

momentos T1 (antes) e T2 (depois), pode se saber se houve intensificação ou não 

do trabalho. No caso do trabalho docente no ensino superior, podemos tomar como 

T1 o tempo gasto para desenvolver determinado conteúdo na graduação regular e 

T2 o tempo gasto no PARFOR para trabalhar o mesmo conteúdo. Se no T2 para 

desenvolver o mesmo conteúdo no T1, houve diminuição de tempo, a intensidade do 

trabalho foi aumentada.   

A organização do trabalho no PARFOR, não se encerra com a finalização da 

disciplina. Além de ministrar as aulas, o professor precisa, corrigir avaliações, lançar 

notas e fazer relatórios, caso o professor precise se deslocar de seu local de 

trabalho (que não foi o caso dos sujeitos da pesquisa). Dos 10 professores 

entrevistados, três finalizaram todo trabalho relacionado ao PARFOR 

simultaneamente com a disciplina. Desses três, um professor relatou que terminou 

porque o tempo não permitia voltar a nenhum assunto que não ficasse bem 
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esclarecido. Os demais se dividiram em dois grupos, o dos que terminaram a 

disciplina, mas precisaram de mais tempo para finalizar as atividades de secretaria, 

 
As aulas terminei sim, mas precisei de mais um tempo para a correção de 
trabalhos, provas e lançamentos de notas (PROFESSOR B). 

Terminei a disciplina, daí me foi dado um tempo para eu entregar notas, 
diários, acho que foi por isso que aceitei o desafio, e também, porque eu 
tinha essa disponibilidade, se não, não seria possível, porque é muito 
intenso (PROFESSOR A). 

A parte mais burocrática ficou pra depois, eu não tinha como fazer junto das 
aulas, se fosse fazer isso, junto ou na aula, aí que ia prejudicar o conteúdo. 
Então, dei preferência para o conteúdo da ementa e a parte administrativa, 
a parte mais burocrática de lançamento de notas, frequências no diário, 
essas coisas, foi feito só depois, porque eu não tinha condições não 
(PROFESSOR L). 

Eu precisei de mais tempo para lançamento de notas e correção de 
trabalhos (PROFESSOR C). 

 
 
As situações supracitadas levam-nos a inferir que o tempo reservado (pago) 

para o trabalho do professor no PARFOR é insuficiente aumentando ainda mais a 

precarização do trabalho docente, haja vista que as demandas docentes não se 

limitam só ao ensino, há outras atividades, como corrigir avaliações, lançar notas e 

frequências, ou até mesmo, refazer avaliações, como foi o caso do outro subgrupo, 

que embora tenha terminado a carga horária da disciplina, dispuseram mais de seu 

tempo para tentar minorar algumas dificuldades encontradas, 

 

  
Ficamos além do prazo estipulado, ficamos mais dois dias, que foram os 
dois dias que utilizei para avaliá-los. O tempo da carga horária no PARFOR 
implicou significativamente no trabalho docente, a dificuldade é imensa 
(PROFESSOR H). 

Precisei de mais tempo depois, não só para lançar nota, preencher diário, 
mas teve um a dois alunos que eu tive que ficar um tempo extra com eles 
porque eu vi que eles tinham bastante dificuldades e que eles iriam acabar 
reprovando (PROFESSOR J). 

 
 

Reconhecemos o compromisso social (dedicação prestada) assumido por 

estes dois professores face à problemática ou à carência encontrada nos discentes, 

todavia, olhando pelo trabalho docente em si, inferimos que a maneira como o 

PARFOR está organizado, isto é, sem tempo para retomar algum assunto que não 

ficou esclarecido, não somente intensifica o trabalho docente como também o 
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precariza. Essa afirmativa, torna-se mais evidente quando refletimos sobre as 

condições de trabalho nesse programa, que é o que iremos fazer no tópico que 

segue. 

4.2 As condições de trabalho no PARFOR/IEAA/UFAM: a intensificação da 
precarização do trabalho docente 

 
O PARFOR impõe ao trabalho dos professores universitários, que optaram 

em trabalhar no programa, uma densidade laboral bem mais acentuada, se 

comparada com o trabalho na graduação de ensino regular desenvolvido pela 

mesma instituição.  

O trabalho docente no PARFOR desenvolvido no IEAA realizou-se sob 

algumas condições que denominamos precárias que intensificaram e intensificam a 

precarização do trabalho, onde os professores universitários sentiram o aumento da 

carga laboral, do ritmo de trabalho, o aumento da densidade laboral.  

Nessa perspectiva, investigamos como ocorre o processo de precarização 

do trabalho docente no PARFOR/IEAA face às condições de trabalho nesse 

contexto. Sobre as condições de trabalho no PARFOR, destacamos as condições 

sociais, salário, tempo e intensidade. Todavia, iniciamos esse tópico relatando como 

os professores universitários ingressaram no processo desenvolvido no IEAA e quais 

as motivações que os levaram a trabalhar no programa.   

Os dez professores entrevistados foram unânimes em afirmar que não 

houve alguma seleção, apenas foram convidados pela coordenação de curso, 

observando a experiência no ensino superior. Todavia, os motivos que os levaram a 

aceitar a trabalhar no PARFOR distinguiram-se em quatro grupos de repostas: 01 

professor afirmou que aceitou a trabalhar no programa por curiosidade; 02 

professores aceitaram, por perceberem que poderiam desenvolver um bom trabalho 

com os discentes, um, em razão dos conteúdos da ementa da disciplina e o outro, 

pela sua experiência em estudar e se graduar em um programa de formação em 

serviço. O terceiro grupo relatou que aceitou a trabalhar no PARFOR/IEAA para 

aquisição de experiência, respondido por 03 professores, e a maioria, afirmou que foi 

por questão financeira, 

O primeiro motivo foi o financeiro. Quando você começa a dar aula no 
PARFOR, você começa a criar laços afetivos com os alunos, aí o motivo se 
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modifica. Mas sempre, nas duas experiências que tive, o primeiro motivo foi 
o financeiro, é complementação de renda mesmo (PROFESSOR A). 

Primeiro porque eu já tinha conhecimento com o conteúdo [...], segundo foi 
o financeiro. Temos uma bolsa que de certa maneira é positiva, e eu estava 
precisando da bolsa [...], então, as duas coisas casaram ali naquele 
momento (PROFESSOR J). 

Primeiro porque tem bolsa né e também a gente pensa assim que a gente 
precisa formar novos professores para a educação básica. Então o motivo 
principal foi o financeiro, por que eu ia passar uns meses recebendo mais, 
depois por que eu queria colaborar com a formação desses colegas, porque 
via que a necessidade deles é muito grande e eles são muito dedicados, 
eles realmente querem aprender, o problema é o tempo (PROFESSOR L). 

Primeiro pela bolsa, depois por conhecer o conteúdo da disciplina. Mas o 
meu primeiro motivo foi o financeiro (PROFESSOR K).  

 
 

No estudo sobre a precarização do trabalho docente e seus efeitos sobre as 

práticas curriculares Sampaio e Marin (2004, p.1210) apontam o salário docente 

como um dos fatores que visibiliza a precarização do trabalho dos professores da 

educação básica brasileira, pois em muitos casos, leva-os a trabalharem em mais de 

uma instituição, submetendo-se a uma carga horária mais intensiva, perdendo a sua 

qualidade de vida e de trabalho. Para as autoras, o salário é um fator que incide 

sobre a precarização do trabalho dos professores, pois a pauperização profissional 

significa pauperização da vida pessoal, nas suas relações entre vida e trabalho. Com 

base nos depoimentos dos professores entrevistados, tal situação não se restringe à 

educação básica, é presente também na educação superior.  

Compreendemos que a proposição da bolsa no PARFOR contém em si um 

movimento de contradição, onde ao mesmo tempo em que tenta eufemizar e/ou 

compensar a precarização do trabalho docente no programa, como se o auxílio 

financeiro minorasse as condições precárias de trabalho, a torna mais evidente. Pois 

a partir do momento em que os professores, mesmo pela busca de complementação 

salarial, se submetem a trabalhar intensivamente, por oito horas diárias, e 

extensivamente, durante noites, madrugadas, abdicando seus fins de semanas, até 

mesmo suas férias de acordo com o depoimento dos professores entrevistados, 

podem tornar-se agentes que denunciam tais condições de trabalho, como 

percebemos nos depoimentos dos entrevistados, e podem lutar para que as 

modifiquem.  
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Hypolito (1997) afirma que as condições materiais de trabalho são 

construídas por relações sociais e, portanto, também podem ser negadas e/ou 

modificadas nas próprias relações de trabalho que se estabelecem apartir da 

experiência do cotidiano e da cultura escolar. Assim como aconteceu na pesquisa 

realizada por Nascimento (2012), em que analisou o trabalho docente no PARFOR 

desenvolvido na Universidade Federal do Pará (UFPA)  e relata, segundo um de 

seus  entrevistados47, que no início do programa, os professores da referida 

instituição apresentaram resistências à adesão ao programa demonstrando os 

pontos negativos que o mesmo poderia trazer a instituição, como a intensificação e a 

precarização do trabalho docente, dentre outros, porém, a partir do momento em que 

os professores foram recebendo suas bolsas, mais professores passaram a aderir 

ao programa e as discussões nas reuniões centravam-se apenas nas dificuldades de 

leitura e escrita dos discentes, ou seja, a intensificação e precarização do trabalho 

docente no PARFOR, neste caso, pode até não ser negada, mas suportada, deixada 

a segundo plano, em razão da necessidade financeira.    

Sabemos que os professores do ensino superior não são obrigados a 

trabalhar no PARFOR, todavia, a situação financeira de alguns professores os 

impele para tal. Alves (2007) afirma que o sistema social do capital precisa de 

homens e mulheres que necessitem vender a sua força de trabalho, em troca de 

salário, para satisfazerem suas necessidades vitais. Para o referido autor, as novas 

formas de precariedade salarial e da precarização do trabalho no capitalismo global 

possui não apenas uma função sistêmica para a acumulação do capital, mas, limita 

o crescimento do salário real e dificulta a luta sindical, contribuindo para o 

incremento da taxa de exploração da força de trabalho.  

A precarização do trabalho docente no PARFOR é metamorfoseada, há uma 

intensificação da precarização do trabalho docente universitário, que mesmo 

presente desde as origens do capitalismo, no programa assume novos contornos, 

em consequência do processo histórico marcado pelas reformas do Estado, 

reformas educacionais, de modo particular, pelas reformas da formação de 

professores da educação básica, reformas essas que são orientadas pelos 

organismos internacionais e que se intensificaram a partir do meados da década de 

1990. 

                                                           
47

 Os sujeitos da referida pesquisa foram professores que trabalharam no PARFOR e os 
coordenadores de cursos do programa em pauta.  
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A precarização do trabalhado docente no PARFOR é mais perceptível quando 

analisamos as condições de trabalho dos professores substitutos ou temporários. 

Dos quatro professores que afirmaram a complementação de renda como primeira 

motivação a trabalhar no PARFOR, dois, são professores substituto. Isso não quer 

dizer que o trabalho docente dos professores efetivos não é precarizado, ao 

contrário, tanto os professores efetivos quantos os substitutos precisam vender a 

sua força de trabalho para sobreviverem, efetivos e substitutos se sujeitam a 

trabalhar no PARFOR, pela mesma razão, entretanto, no caso dos professores 

substitutos a precarização atinge-o com maior intensidade, 

 

 
A própria forma de contrato dos referidos docentes já é, em si, um viés da 
precarização, pois limita a sua vida na academia a um tempo de 
permanência na instituição de 01 (um) ano, prorrogável por mais 01(um) 
ano, ou seja, ele acaba por limitar algumas atividades para este prazo, 
como participação em pesquisa, orientações de monografias. Pontua-se, 
entretanto, que a realização destas atividades não gera redução da carga 
horária destes sujeitos, como ocorre com os professores efetivos (ALVES; 
VALE 2017, p. 124).  

 
 

Os professores substitutos, nas condições de contrato de trabalho 

supracitadas não têm férias48, também não possuem garantias e nem direitos 

trabalhistas da mesma maneira que os professores efetivos, como retribuição por 

titulação, dentre outros. Dos três professores substitutos que trabalharam no 

PARFOR desenvolvido no IEAA, apenas um usufruiu férias49, os dois, mesmo 

trabalhando na graduação regular, sem o direito à férias, submeteram-se às 

condições de trabalho do PARFOR, porque seus contratos de trabalho no instituto 

tinham prazos estabelecidos, ou seja, eram temporários, flexibilizados e precários,  

 
 

A precarização do trabalho docente se estende também à questão salarial 
com a flexibilização dos contratos trabalhistas, sendo uma característica 
específica do momento atual, pois essa flexibilização se verifica no cenário 
trabalhista como um todo, atingindo praticamente todas as categorias 
(FERRER; ROSSIGNOLI, 2016, p. 106). 

 
  

                                                           
48 Somente quando o contrato de trabalho é de 02 anos de duração, o docente tem o direito a férias 

nesse interstício, todavia, quando o contrato é de 01 ano de duração, podendo ser renovado por igual 
período, o docente não tem direito a férias.  
49

 O contrato de trabalho desta era de 02(dois) anos consecutivos. 
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Por não terem férias, os professores substitutos do IEAA, logo após o trabalho 

no PARFOR, independente de finalizar o trabalho extra sala de aula (correção de 

avaliações, lançamento de notas e frequências, etc.) voltaram ao trabalho na 

graduação regular, realizando o calendário de reprogramação de suas atividades de 

ensino e, simultaneamente, finalizando os trabalhos finais do PARFOR como 

lançamentos de notas e frequências. Além da sobrecarga de trabalho que se 

sujeitavam, somava-se à insegurança da renovação de seus contratos. Nesse 

sentido, não é somente a condição de trabalho dos professores substitutos que é 

mais precarizado, mas as suas próprias vidas. Silva (2013, p.56) no estudo sobre a 

precarizada vida dos professores substitutos da FASSO/URN apresenta um epílogo, 

sobre as condições de trabalho dos professores substitutos,  

 
 

Saia pra eu entrar que eu preciso trabalhar, pois do jeito que o mundo tá 
nenhum emprego pode me escapar. Saia pra eu entrar que eu tô 
precisando! Pode ser uma semana, um mês ou um ano, o que vier eu tô 
pegando! Saia pra eu entrar, que mesmo precarizado, eu vou querer o 
fardo...que mesmo sem direito vou me esforçar de qualquer jeito...Saia pra 
eu entrar pelo menos até que eu encontre um lugar digno pra trabalhar.  

 

Para compreendermos as interfaces das condições de trabalho dos 

professores substitutos das universidades públicas no Brasil há que considerarmos 

as exigências do capital a partir do modelo flexível de produção bem como a 

configuração da universidade50 nesse mesmo contexto de produção.  

Mesmo sendo desenvolvido por universidades públicas brasileiras, o trabalho 

docente realizado no PARFOR presencial distingue-se do desenvolvido na formação 

regular, ofertada por essas mesmas universidades, no que se refere   a 

indissociabilidade do tripé universitário ensino, pesquisa e extensão. A ausência ou 

                                                           
50 No estudo sobre a Universidade Moderna, Silveira; Bianchetti (2016, p. 96), apresentam a 
historicidade dos modelos das universidades humboldtianas, napoleônicas e norte-americanas e 
afirmam que o modelo de universidade que vem sendo colocado em prática no Brasil revela sua 
inspiração na agenda de organismos supranacionais coerentes com políticas privatistas 
desenvolvidas pelo MEC, que designa a educação como bem público – serviço passível de ser 
oferecido pelo Estado ou pela iniciativa privada; promove a integração subordinada de universidade 
aos imperativos da acumulação e reprodução do capital, transformando as IES em organizações 
prestadoras de serviços (ensino, pesquisa e extensão); vincula estreita e indissociavelmente o plano 
de desenvolvimento institucional ao setor produtivo, padroniza currículos e instrumentos de avaliação 
sob a ação do marco regulatório do setor educacional do MERCOSUL (SEM), por mediação do 
Estado, bem como a diversificada fonte e financiamento. 

 



128 
 

a impossibilidade desse tripé no PARFOR foi suscitada por dois professores como 

uma situação negativa vivenciada por eles no desenvolvimento de seus trabalhos, o 

que não deixa de ser um fator que precariza o trabalho docente universitário e 

concomitantemente fragiliza a qualidade da formação docente, não por que os 

professores assim querem, mas porque o tempo é insuficiente para tal demanda,  

 

O tempo para ministrar uma disciplina de 60h em um semestre é uma coisa, 

agora você trabalhar uma disciplina com a mesma carga horária, por 

exemplo, em 8 dias e ter um bom desenvolvimento do trabalho é 

complicado, e se você pensar em ensino, pesquisa e extensão você não vai 

conseguir realizar nunca. Porque não tem tempo suficiente para realizar 

isso, porque exige um certo tempo, então, o aumento do trabalho 

relacionado com a redução do tempo é uma implicação negativa no trabalho 

do professor, porque se eu pretendo fazer um determinado projeto por 

exemplo, uma pesquisa de sala de aula, com esses alunos do PARFOR, eu 

não posso, porque o tempo é reduzido e eu tenho que administrar toda a 

carga horária da disciplina, dentro desse tempo, porque terminando o tempo 

da carga horária de minha disciplina já vem outro professor, para ministrar 

outra disciplina, então essa redução de tempo acaba impactando 

negativamente o desenvolvimento do trabalho do professor e forçando a 

gente ao máximo que poderia trabalhar com esses alunos  (PROFESSOR 

K)  

Atividade de extensão para mim é o que falta nesses programas, foi o que 

faltou para mim na graduação no PEFD, a impossibilidade de proporcionar 

experiências com extensão para esses alunos do PARFOR é imensa, ao 

meu ver, todo professor, todo aluno que faz um curso de graduação, mesmo 

em um programa como esse, deveria vivenciar essas experiências, de 

desenvolver atividades de extensão, projetos de pesquisas, porque isso faz 

parte também da formação desse indivíduo, desse discente, e quando a 

gente lida com professor, mais ainda, porque ele já é professor, já está na 

sala, e se formos pensar no tripé ensino, pesquisa e extensão, ele está 

tendo só ensino, pesquisa e extensão ele não tem, então essa ausência, 

para mim, é a grande questão dentro do PARFOR, como também foi do 

PEFD, e assim todos os programas como esse, pois todos os programas de 

formação em serviço não oportunizam esse tripé. (PROFESSOR G). 

 

 

Dessa forma, inferimos que a precarização do trabalho docente passa pela 

intensificação. Assim como o Reuni, segundo Martinês (2013), mudou a concepção 

de universidade, estabeleceu um novo paradigma para o ensino superior que 

modificou em sua essência, mudou o conceito de universidade pública e alterou a 

estruturação do trabalho docente desenvolvido nas instituições federais de ensino 

superior, o PARFOR também impõe uma reconfiguração no trabalho docente 
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universitário, uma vez que o tempo de trabalho proposto para cada disciplina não 

permite realizar o que o Artigo 207, da Constituição Federal Brasileira de 1988 

preconiza: “As universidades [...] obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão”.  

Diante do exposto inferimos que o PARFOR é a efetivação da universidade 

operacional citada por Chauí (2011), onde a Reforma do Estado51 que transformou a 

educação em serviço, concebeu (e concebe) a universidade pública como 

prestadora de serviços, transformando-a em organização social, e como tal, 

introduziu-lhe termos como flexibilização universitária que para o MEC, dentre outras 

significações, exprime separar a docência e pesquisa, ficando a primeira, para as 

universidades e, a segunda, para os centros autônomos de pesquisa.  

Na universidade operacional, a docência é concebida como habilitação 

rápida, como transmissão (rápida) de conhecimentos entregues em manuais de fácil 

leitura, tal como o PARFOR é desenvolvido. No que tange a pesquisa, na 

universidade operacional, Chauí (2011, p. 7), considera que:  

 

Se por pesquisa entendermos a investigação de algo que nos lança na 
interrogação, que nos pede reflexão, crítica, enfrentamento com o instituído, 
descoberta, invenção e criação; se por pesquisa entendermos o trabalho do 
pensamento e da linguagem para pensar e dizer o que ainda não foi 
pensado e nem dito; se por pesquisa entendermos uma visão compreensiva 
da totalidade e sínteses abertas que suscitam a interrogação e a busca; se 
por pesquisa entendermos uma ação civilizatória contra a barbárie social e 
política, então, é evidente que não há pesquisa na universidade 
operacional. 

 
  

A intensificação do trabalho docente no PARFOR é resultado da redução do 

tempo da carga horária o que acaba precarizando ainda mais o trabalho do 

professor. Essa situação é revelada pelos entrevistados, 

 

O tempo da carga horária acaba prejudicando o nosso trabalho, porque uma 

carga horária de 60h da sua disciplina você leva de 3 a 4 meses para 

trabalhar a ementa e no PARFOR, temos que trabalhar essa mesma 

ementa em média 7 a 8 dias com a mesma carga horária. No ensino 

regular, você tem tempo de planejar, replanejar, se você já começou um 

conteúdo e viu que os alunos estão tendo dificuldades, você tem um dia ou 

dois para planejar aquilo de novo, fazer uma revisão [...] no PARFOR isso 

não dá pra fazer, não temos tempo, então você tem que seguir aquilo que 

está no planejamento e, fazer poucas coisas, com essa redução de tempo 

                                                           
51

 Que teve início em meados dos anos 90 do século passado. 



130 
 

não dá pra respirar, o aluno não tem tempo pra ler, se você passa um texto 

pra ele ler ele precisa de pelo menos dois dias pra conversar contigo, no 

PARFOR, ele tem que ler a noite ou na madrugada e no outro dia ele já tem 

que dá conta contigo, então ele não tem tempo pra fazer isso. A questão é 

dá aula condensada, como é o caso do PARFOR, é você não conseguir 

respirar, você começa a trabalhar e vai embora, levando todo aquele 

conteúdo nessas 60h, mas é 60h fechadas (PROFESSOR A). 

A gente não pode aprofundar num assunto e nem rever um assunto que não 

ficou bem esclarecido, se não a gente não dá conta e isso prejudica tanto o 

aprendizado do aluno quanto o trabalho do professor (PROFESSOR B). 

O meu trabalho ficou muito prejudicado, porque os alunos não têm tempo 

de fazer uma leitura mais aprofundada, o tempo no PARFOR inviabiliza 

isso, então, eu acho que isso prejudica o trabalho do professor e a formação 

dos alunos também, também não vejo outra forma de estudo, a não ser no 

período de férias dos professores. (PROFESSOR C). 

 

 

Marx (1985, p.468) não pesquisou sobre o trabalho docente, porém, seus 

estudos sobre a intensificação do trabalho na sociedade capitalista nos ajudam a 

compreender a intensificação do trabalho docente no PARFOR, ao afirmar que “A 

capacidade de operar da força de trabalho está na razão inversa do tempo em que 

opera [...] Através do método de retribuição, o capital induz ao trabalhador a 

empregar realmente maior força de trabalho”. Em outros termos, afirmamos que 

quanto menor o tempo da jornada de trabalho, maior dispêndio da força de trabalho. 

Esta lógica da intensificação do trabalho está presente, de maneira clara, no 

trabalho docente realizado no PARFOR, onde o professor universitário vivencia a 

“extração da mais-valia relativa”52, ou seja, a intensificação da exploração da força 

de trabalho docente. 

Engana-se quem supõe que a intensificação do trabalho acorre apenas nos 

setores industriais, Dall Rosso (2008, p. 31) afirma que, 

 
 

Em todas as atividades que concentram grandes volumes de capital e que 
desenvolvem uma competição sem limites e fronteiras, tais como nas 
atividades financeiras e bancárias, telecomunicações, grandes cadeias de 
abastecimentos urbanos, nos sistemas de transportes, nos ramos de saúde, 
educação, cultura, esporte e lazer e em outros serviços imateriais, o 
trabalho é cada vez mais cobrado por resultados e por maior envolvimento 
do trabalhador. Tais atividades não materias estão em estado elevadíssimo 

                                                           
52

 Há uma discussão sobre a seguinte questão: o trabalho docente produz mais-valia? Não nos 
aprofundamos na questão, por isso a expressão está entre aspas. O que é importante para esta tese 
é comprovar que o trabalho do professor é intensificado e, por isso mais explorado e não é pago o 
trabalho excedente.  
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de reestruturação econômica e nelas o emprego de trabalho intensificado é 
prática corriqueira.  

 
 

No contexto da intensificação e da precarização do trabalho docente no 

PARFOR/IEAA, surge a preocupação com a qualidade53 e a qualificação do trabalho 

docente, não para culpabilizá-los, mas com o intuito de compreender a dinâmica do 

trabalhado com os conteúdos da disciplina. No que tange à qualificação, Mourão 

(2006, p.24-25), no estudo A fábrica como espaço educativo, apresenta as 

concepções de qualificação e competência, indicando suas similaridades e 

discrepâncias e afirma que tais noções, 

 
 

São o fundamento das ações concretas, pois subsidiam as práticas 
educativas e de trabalho, no sentido de que os conceitos de qualificação e 
competência reforçam determinadas relações sociais [...]. Nesse sentido, a 
noção de qualificação está ligada à relação entre as prescrições de como 
executar uma tarefa (qualificação do posto de trabalho) e às capacidades 
das pessoas de realizá-las (qualificação da pessoa). 

 
 

No contexto do trabalho docente no PARFOR, qualidade e qualificação 

precisam direcionar-se ao ser social54, aos sujeitos envolvidos no processo 

educativo (professor e estudantes), para Gadotti (2013), a qualidade na educação 

não pode ser considerada boa se a qualidade do professor, do estudante é ruim, 

pois a qualificação do professor é estratégica quando se fala de educação de 

qualidade. Entretanto, o autor afirma que não é fácil e nem simples encontrar os 

parâmetros dessa qualificação, a questão é que a metodologia dos cursos de 

formação dos professores, geralmente é baseada em uma concepção instrucionista 

da docência, e o professor não é uma máquina reprodutiva instrucionista. Por isso, 

quando foram interrogados se o tempo de trabalho no PARFOR/IEAA lhes permitiu 

                                                           
53

 Por ser um termo polissêmico, abrangente, dinâmico e complexo, principalmente quando tratado no 
âmbito educacional, não há consenso em sua definição. Todavia, comungamos com Dourado e 
Oliveira (2009), ao afirmarem que qualidade é um conceito histórico que se altera no tempo e no 
espaço. O alcance do referido conceito, vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado 
processo histórico. Dessa forma, cabe-nos a reflexão sobre o conceito de qualidade em suas distintas 
abordagens e consequências para o contexto educacional, afinal os programas de formação de 
professores da educação básica referem-se à qualidade para quem?  É defendido para que? E a 
favor de quem?   
54

 É a qualidade socialmente referenciada. É aquela que atende às expectativas de vida das famílias, 
estudantes e profissionais que a compõem e também colabora na construção de vivências humanas 
efetivamente democráticas (TEDESCO; REBELATTO 2015, p. 173) 
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que trabalhassem a contento todos os conteúdos da ementa da disciplina, os 

professores afirmaram que: 

 

Efetivamente não deu tempo de contemplar tudo aquilo que havia, 
principalmente em termos de conteúdo, teve momento em que os temas 
eram tratados de forma sumária, porque não se teria tempo hábil para 
cumprir os conteúdos que estavam na ementa do plano de ensino 
(PROFESSOR D). 

A contento não, foi muito rápido, muito superficial, tive que passar os 
conteúdos muito rápido, porque você não pode se aprofundar muito no 
assunto, a gente termina, mas de forma corrida e muito cansativa também. 
Além disso, o aluno não consegue ficar concentrado quatro horas seguidas 
na parte da manhã e as quatro horas à tarde, a gente acaba tendo que dar 
uma horazinha para arejar a mente e assim voltar aos trabalhos. Então, é 
isso, muito superficial, não dá para aprofundar muito nos conteúdos, porque 
se você for aprofundar o conteúdo você acaba não dando conta de passar 
todo o conteúdo da ementa (PROFESSOR E). 

Nunca deu pra trabalhar a contento todos os conteúdos da disciplina, 
inclusive a apostila não vinha contemplando toda a ementa e assim a gente 
tinha que buscar em livros, ou em outros textos além da apostila, achei 
muito difícil, se alguém diz que trabalha a contento toda a ementa, só se a 
ementa for muito pequena e o tempo da carga horária bem maior que as 
outras (PROFESSOR L). 

O tempo corrido não permite, temos que passar o conteúdo muito rápido 
para dar conta da ementa (PROFESSOR B). 

No ensino regular, quando a gente ver que o aluno não consegue avançar, 
a gente retoma o assunto, a gente faz uma revisão se for necessário, dá 
uma aula extra, no PARFOR não temos essa possibilidade. Eles já vêm 
muito cansados, então você começa a dar aula oito horas da manhã, 
parando para o almoço, retorna e vai até as 18, isso é extremamente 
cansativo, então você não consegue que ele alcance todos os conteúdos e 
você não consegue de fato trabalhar tudo, só se for na carreira mesmo 
(PROFESSOR A).  

Essa questão do tempo no PARFOR ao meu ver é a que mais implica no 
trabalho em sala de aula, porque a gente precisa cumprir uma ementa e 
depende muito do andamento da tua aula, depende de como a discussão 
vai transcorrer, então depende muito do desenvolvimento na sala de aula, a 
gente planeja uma coisa, mas nem sempre aquilo vai acontecer do jeito que 
planejou, da forma que planejou, e aí esse tempo de horas diárias de efetivo 
trabalho, acaba você (eu) deixando a desejar em alguns conteúdos, porque 
você vai explorar mais uns que outros aí com certeza vai ter algum 
conteúdo que vai ser negligenciado (PROFESSOR G). 

 
  

Tais repostas afirmam que os professores não são máquinas reprodutivas 

instrucionistas, citado por Gadotti (2013), nem os estudantes, tábua rasa55, para que 
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 Crítica de Freire (2002) à educação bancária.  
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os conteúdos estabelecidos sejam passados como “rolo compressor56”. Essa 

preocupação é expressa pelo professor H: 

 
Vejo que aplicar só conteúdo, conteúdo e mais conteúdos, só cobrar dos 
alunos, não resolve, porque durante esta disciplina eu pude observar que 
nós tínhamos alunos no PARFOR que tinham dificuldades em escrever, 
então eu fiquei com vários questionamentos durante essa disciplina frente a 
essa dificuldade, problemas como esse, precisam de um olhar com mais 
cautela, não para selecionar, mas para que o indivíduo se desenvolva. 

 
 

Voltando à intensificação que precariza o trabalho docente (e sem sair dela) 

cabe ainda destacar que as horas trabalhadas no programa não são computadas 

nos Planos Individuais de Trabalho (PIT) do professor, são apenas registradas em 

seus Relatórios Individuais (RIT). Isto significa dizer que a carga horária do PARFOR 

é uma carga extra universidade que o professor universitário se submete, ainda que 

seja um programa do governo Federal, onde os cursos de Licenciaturas são 

ofertados e desenvolvidos nas e pelas universidades.  

Esta situação reforça a visão de apêndice, citada no início do capítulo, em 

que o PARFOR parece que é da universidade, mas, na prática não é, apenas é 

desenvolvido na e pela universidade, embora que os certificados dos estudantes do 

PARFOR recebem o timbre da instituição. Em alguns estudos sobre o PARFOR no 

Brasil, percebemos que os pesquisadores citam o programa como da universidade, 

ao invés de citá-lo na universidade, por isso, optamos em usar a expressão: o 

PARFOR desenvolvido no IEAA. Primeiro, porque o referido Instituto não tem 

autonomia para ofertar cursos nesse programa, a oferta é realizada pela UFAM com 

sede em Manaus, de acordo com a demanda dos municípios, segundo, porque o 

Programa não é da Universidade Federal do Amazonas, mas realizado nela e por 

ela.  

Apesar da intensificação e precarização que o PARFOR impõe ao trabalho do 

professor, dois professores, ainda realizaram outras atividades além do ensino, 

 

Eu fiz um trabalho com eles e depois eles tiveram que fazer uma exposição 
de trabalhos aqui mesmo no IEAA. Até porque a disciplina que trabalhei 
propõe que você faça uma atividade de extensão que vale horas para eles, 
então, a gente fez um trabalho, foi construído na sala de aula, quando a 
gente terminou todos os jogos, que a gente desenvolveu na sala, a gente 
fez o trabalho de exposição (PROFESSOR E). 
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Fiz prática de campo. Um SURVEY – uma pequena pesquisa exploratória 

de uma semana sobre as formas de lazer e cultura de Humaitá 

(PROFESSOR I). 

 

 

Para alguns professores, o PARFOR é uma política que intensifica e precariza 

o trabalho docente universitário e afirmam que,  

 
 

O PARFOR desta forma, é uma tragédia educacional, forma gente genérica 
para as docências (PROFESSOR I). 

O PARFOR é uma política precária, insuficiente, é uma política que a 
princípio está sendo política de Estado, porque a gente observa que tá 
perdurando até então (PROFESSOR D).  

O PARFOR já deveria ter acabado, porque nós já tivemos tempo o 
suficiente para formar nossos professores leigos e, se a gente continua 
dando aula no PARFOR hoje, significa que os municípios ainda estão 
contratando professores leigos, e não é mais possível a contratação de 
professores leigos, uma vez que a gente conseguiu ampliar o curso superior 
(PROFESSOR A). 

 
 

Todavia, há também professores que concebem o PARFOR como uma 

oportunidade, de acesso ao ensino superior, abrindo possibilidades, que sem ele, 

poderiam não existir ou, no mínimo, ficaria mais difícil conseguir. Nessa perspectiva, 

os professores ainda veem o PARFOR presencial, desenvolvido no IEAA como um 

programa construtivo, preferencialmente para os estudantes, 

 
  

Como disse antes, sou fruto de um PARFOR, do PEFD, então, vejo esse 
Programa como uma oportunidade para os nossos professores da educação 
básica alcançarem o nível superior, claro que no PARFOR tem muitas 
coisas que precisam ser repensadas, como por exemplo, o tempo de cada 
disciplina, o fato do programa ser oferecido apenas no período de férias. 
Penso que poderia ser oferecido em um contra-turno do trabalho dos 
professores da educação básica, no período regular da UFAM 
(PROFESSOR B).  

Avalio como positiva, apesar dos problemas que precisam ser revistos, 

como a questão do tempo de trabalho, tanto para nós (professores do 

PARFOR) quanto para eles (estudantes do PARFOR), porque eles não tem 

férias, eles não tem tempo de arejar a mente, descansar o corpo, nós 

também não temos esse tempo para trabalhar um conteúdo com 

consistência mesmo que a gente saiba que a gente tem potencial para dar 

um formação teórica consistente, o tempo não permite. Tem uma série de 

probleminhas que precisam ser sanados, mas mesmo assim, eu vejo o 

PARFOR, como um programa positivo, porque ele agrega valor, ele agrega 

uma formação, ele agrega informação didática, teórica e científica para 
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pessoas que não tinham, não de maneira sistemática, então isso já é em 

certa medida, valioso (PROFESSOR J).  

Eu vejo como algo positivo, é claro que a gente precisa pensar as políticas 

de formação de professores o que elas visam e como elas estão 

implantadas, a gente precisa refletir sobre isso, mas ela é uma política que 

já formou muitos professores até hoje, ela tem seu ponto positivo nesse 

aspecto, mas o fato dela estar formando professores, não quer dizer que a 

gente não possa refletir sobre essa formação: Esse tipo de formação conta 

com o tripé que sustenta a universidade? Ou o professor da educação 

básica precisa só do ensino? O que se espera de um programa de formação 

de professores? Por que essa formação nesse formato? [...] a gente não 

pode pensar apenas na sala de aula, mas na vida desse indivíduo que está 

nesse curso (PROFESSOR G). 

Pra mim o PARFOR chega a ser uma das poucas chances que alguns 

professores que estão na educação básica da Rede Pública, conseguem 

fazer a formação, ter formação de nível superior. Então, se a gente ver por 

esse lado é uma oportunidade positiva, o problema é como ele está 

organizado, a forma como não se possibilita, principalmente aos alunos, um 

período de descanso, eles não descansam! Eles saem do período de aula e 

vem para a faculdade, ficam estudando aqui, quando eles terminam, no dia 

letivo seguinte, já estão dando aula. Passam 06 meses, quando voltam, 

começa tudo de novo. Então, é bem complicado, até para nós. Mas quando 

a gente olha e vê os frutos que nós tivemos nesse contexto, de colegas que 

formaram, alguns ainda não conseguiram ingressar na carreira de professor 

efetivo, mas a maioria já conseguiu uma boa colocação, isso para nós é 

uma vitória (PROFESSOR L). 

 
 

Observamos nos relatos dos professores que o PARFOR traz uma discussão 

carregada de contradições. O mesmo professor que afirma que o PARFOR deveria 

ter acabado, ele visualiza a sua contribuição e a importância do programa 

principalmente em contextos amazônicos, como Humaitá.  

A partir das análises dos dados inferimos que devemos levar em 

consideração as contribuições do PARFOR para a educação do estado do 

Amazonas e, neste caso, especificamente, para a educação do Pólo Vale do Rio 

Madeira, no entanto, não podemos nos omitir diante das condições de trabalho que 

precarizam ainda mais o trabalho do professor, pois as condições vivenciadas pelos 

professores do IEAA pode não ser as mesmas, mas possivelmente podem se 

assemelhar em algum ponto,  com outros contextos amazônicos, ou até mesmo 

brasileiro.   
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Face às analises presentes inferimos que o PARFOR desenvolvido no IEAA 

da UFAM segue a lógica da precarização do trabalho docente no Brasil e se acentua 

no processo de expansão do ensino superior a partir da década de 1995.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa analisou a precarização do trabalho docente no 

PARFOR desenvolvido no Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA) da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM), com foco no trabalho dos professores 

formadores que fazem (e faziam57) parte do quadro docente do IEAA.  

Nessa perspectiva, no primeiro capítulo, buscamos compreender como a 

precarização do trabalho docente se evidencia nas universidades públicas a partir da 

década de 1995. Tendo no trabalho a categoria central do desenvolvimento humano, 

inferimos que a precarização do trabalho não é apenas do ponto de vista ontológico, 

mas também histórico, isto quer dizer que na produção capitalista, exige-se 

intercâmbio de relações entre mercadorias e dinheiro, a sua principal diferença entre 

os outros tipos de sociedade é a compra e venda da força de trabalho e, é nesse 

contexto, de compra e venda da força do trabalho, que se alicerça a precarização do 

trabalho.  

No entanto, ressaltamos que o trabalhador vende a sua força de trabalho 

porque as suas condições sociais não dão outra alternativa para sobreviver, por 

outro lado, o empregador, possuidor de uma unidade de capital, compra a força de 

trabalho para ampliar ainda mais o seu capital.  

Diante da discussão, afirmamos que o processo da precarização do trabalho 

é uma condição histórico-ontológica da força de trabalho como mercadoria, ou seja, 

a partir do momento em que a força de trabalho se constitui como mercadoria, o 

trabalho vivo passa a carregar o estigma da precariedade social, tornando-se 

trabalho objetivado, alienado e precarizado. Assim, a compra e a venda da força de 

trabalho são o berço da precarização do trabalho. 

No contexto da reestruturação produtiva, que teve início na década de 1970, a 

precarização do trabalho se metamorfoseou. A precarização e a precariedade do 

trabalho do início da década de 1940, época da segunda revolução industrial, não foi 

a mesma do fim década de 1970, esta última, configura-se pela crise estrutural do 

capital, que foi marcada pela reestruturação capitalista sob a hegemonia neoliberal. 

 No Brasil, o período da reestruturação capitalista, iniciou-se a partir da última 

década do século passado. A precarização do trabalho apareceu (e ainda aparece) 
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sob o eufemismo da flexibilização de trabalho e das relações trabalhistas e, por 

conseguinte, a perda de direitos trabalhistas conquistados pelas lutas da classe 

trabalhadora, a intensificação da exploração da força de trabalho e o aumento do 

contingente de desempregados, ou seja, as outras faces que compõem o quadro da 

precarização do trabalho, a exemplo do evidenciado por Druck (2013, p. 56),  

 
 

O conteúdo dessa (nova) precarização é dado pela condição de 
instabilidade, de insegurança, fragmentação dos coletivos de trabalhadores 
e brutal concorrência entre eles. Uma precarização que atinge a todos 
indiscriminadamente e cujas formas de manifestação diferem em grau e 
intensidade, mas tem como unidade o sentido de ser ou estar precário numa 
condição não mais provisória, mas permanente. 

 
 

Dessa forma, o trabalho docente não ficou (e não fica) excluso desse 

processo. A precarização do trabalho docente nas universidades públicas brasileiras, 

de modo particular, no período da transição para o século XXI, se acentua pelo 

produtivismo acadêmico (entendido como a obrigação de publicação em periódicos, 

como indicador para a avaliação da produtividade e da qualidade do pesquisador e 

do programa de Pós-Graduação do qual faz parte), pela flexibilização das relações 

de trabalho, no caso dos professores substitutos ou temporários e, pela 

intensificação do trabalho (ocasionada pelo aumento do número de estudantes sem 

o necessário aumento de números de docentes, dentre outras demandas, impostas 

e/ou assumidas pelo professores de cunho pedagógicos ou administrativos).  

Assim, para compreendermos a precarização do trabalho docente nas 

universidades públicas brasileiras a partir da década de 1995, fizemos uma incursão 

da categoria trabalho no desenvolvimento humano e do processo de trabalho no 

modo de produção capitalista, pois compreendemos que a reconfiguração e a 

precarização do trabalho docente está relacionada com a reestruturação capitalista, 

isto é, com a reforma do Estado, orientada por organismos internacionais, com o 

intuito de ajustar os países periféricos ao novo modelo econômico, o Estado Mínimo, 

onde o ensino superior faz parte desta reforma. 

Ao analisarmos os documentos dos organismos internacionais como BM, FMI 

e OMC, com orientações para o ensino superior e as políticas de expansão desse 

mesmo nível de ensino, implementadas nos governos de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) e Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), para compreender 
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como as políticas de expansão do ensino superior brasileiro nos períodos 

supracitados precarizaram o trabalho docente, concluímos que as orientações dos 

organismos multilateriais no que tange à diversificação institucional, incentivo à 

privatização e à educação a distância, foram fielmente cumpridas pelos dois 

governos, embora com algumas diferenças.  

No governo de FHC, as políticas de expansão do ensino superior cumpriram 

com rigor as orientações internacionais no que se refere à diversificação 

institucional, com o incentivo à educação a distância e às instituições privadas. Além 

dos atos normativos (Leis e Decretos) sancionados nesse governo, os dados oficiais 

do INEP/MEC nos permitiram afirmar que o ensino superior, nesse período, se 

expandiu por meio da notável e indiscutível expansão das instituições privadas. Ao 

analisarmos o movimento de expansão verificamos a sua contradição, por um lado, 

possibilitou o acesso a esse nível de ensino (por meio do FIES), por outro lado, não 

podemos deixar de perceber o empresariamento da educação. Nesse período houve 

um rápido aumento de cursos de educação a distância, em apenas 2 anos, 

registrou-se um crescimento de 460%, onde os cursos de formação de professores 

da educação básica ganham “destaque”.  

No governo Lula, apesar das políticas de expansão do ensino superior darem 

continuidade ao movimento privatista (principalmente por meio do PROUNI), houve 

também, em seu segundo governo, a expansão de vagas, a criação e, 

reestruturação de IES públicas, de modo particular, nas públicas federais, por meio 

do REUNI, que apesar das várias críticas que o programa recebeu e, ainda recebe, 

não podemos deixar de ressaltar a oportunidade de acesso ao ensino superior 

público que esse programa trouxe e traz, às populações que vivem distantes das 

capitais de seus estados, onde estão concentradas a maioria das Universidades 

públicas.  

Tomamos como exemplo, a população amazonense, onde o Estado do 

Amazonas, com a amplitude geográfica que possui, até início do ano 2005, tinha 

apenas a capital (Manaus) para atender os 62 municípios com o ensino superior 

público, presencial e permanente. Antes do ano supracitado, os municípios 

contavam apenas com cursos modulares (no caso da UFAM). É importante destacar 
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que a Universidade do Estado do Amazonas/UEA nasce multicampi e implementa 

também cursos mediados pelas novas tecnologias58. 

Ainda que consideremos esse diferencial, compreendemos que as políticas 

de expansão do ensino superior brasileiro, desenvolvidas no período de 1995 a 

2010, precarizaram e ainda precarizam o trabalho docente, pela privatização, 

diversificação institucional e incentivo à EaD59, tendo em vista que no ensino 

superior privado, não há a obrigatoriedade do tripé universitário, fragilizando, 

portanto, a qualidade do ensino e do trabalho docente. 

Outro fator que precariza o trabalho docente nesse contexto de privatização e 

diversificação institucional (ou flexibilização institucional) é a flexibilização das 

relações de contratos trabalhistas, que podem incorrer na flexibilização da jornada 

de trabalho, conduzindo o professor a contratos de trabalhos temporários e 

precários, somados a essa situação, nos sistemas privados de ensino não há planos 

para a carreira docente (e de nenhum outro trabalhador), dessa forma, os 

professores recebendo seu salário por produtividade, leva-os a auto-intensificação 

de seu próprio trabalho; no que tange a educação a distância, compreendemos esta 

modalidade de ensino como uma forma de diversificação do ensino superior que 

também precariza o trabalho docente, na medida em que fragmenta60  e intensifica61 

este trabalho.  

Consideramos o PARFOR como parte das políticas de expansão do ensino 

superior no país, ainda que seja um programa especial (ou emergencial) para a 

formação de professores da educação básica, advém da Política Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica e traz algumas contradições em seu 

desenvolvimento. Se por um lado, o PARFOR democratiza o ingresso pelas 
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 A primeira unidade da Universidade do Estado do Amazonas – UEA – foi o Instituto de Tecnologia 
da Amazônia (UTAM) que foi criado pelo Decreto Estadual nº2.540 de 1973, proveniente da Lei 
Estadual n.1.060/72. Em 2001 é criada a UEA, ocorrendo vestibular para a capital e para os 
municípios de Tefé e Parintins. 
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Ressaltamos que não foram apenas essas três orientações dispostas pelos organismos 
internacionais, porém, essas serviram de base para o desmembramentos e surgimento de outras.  
60

 Fragmenta porque entre o professor (que planejou a aula) e os estudantes existe a figura do 
professor tutor, onde o primeiro, não terá contato direto com a turma para o qual planejou seu 
trabalho. 
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 As vagas geradas na modalidade de EaD não são computadas no total geral da oferta em cada 
uma delas. Os alunos da EaD são excluídos da matriz orçamentária das instituições de ensino 
superior público e os programas nesta modalidade terminam por não serem instituídos de fato nelas 
(ALONSO 2010, p. 1328). 
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licenciaturas para os professores de educação básica, por outro lado, precariza o 

trabalho docente universitário.  

O desenvolvimento do PARFOR em qualquer lugar do Brasil, assim como no 

Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente recai sobre os professores 

universitários, ou seja, a sobrecarga docente fica mais intensificada. A bolsa de 

incentivo não ameniza as condições precárias de trabalho, ao contrário, ela estimula 

o professor a submeter-se a tal condição de exploração e a precarização do trabalho 

atinge a todos os trabalhadores. 

O PARFOR desenvolvido no IEAA com o curso de Pedagogia teve seus 

acertos e aprendizados. No que tange à estrutura organizacional local, a pesquisa 

evidenciou que para um bom desenvolvimento administrativo e pedagógico do 

programa e do curso, além do coordenador local, é necessário um representante, 

(atuante e presente) da secretaria municipal de educação, para que o diálogo entre 

as instituições PARFOR/UFAM e SEMED aconteça e as atividades programadas, 

até mesmo o desenvolvimento das aulas não sejam prejudicadas.  

Múltiplos foram os fatores que motivaram os professores a aceitar a trabalhar 

no PARFOR, porém, para a maioria, foi a condição financeira, os professores 

submetem-se a trabalhar no PARFOR para complementação de renda que fez (e 

faz) os professores aceitarem as condições de trabalho do PARFOR. Esta situação 

demonstra a precarização social do trabalho do professor, não apenas dos que 

declaram ser por questão financeira, mas para todos os professores que se dispõem 

a trabalhar no programa.  

O trabalho docente já é precarizado desde a sua gênese, todavia, no 

PARFOR, há uma intensificação maior da exploração da força de trabalho docente, 

o que nos permitiu concordar com base nos estudos de Marx (1985) e Dal Rosso 

(2008) que o trabalho docente no PARFOR é intensificado e, portanto, precarizado.  

A organização do trabalho docente no PARFOR se dá em três momentos: 

antes, durante e depois da disciplina, mesmo que não tenha tempo reservado para 

isso, o professor retira tempo de suas noites, madrugadas, hora das refeições, fins 

de semana, enfim, um momento para organizar e/ou planejar o seu trabalho, porque 

a carga horária de trabalho não dispõe de tempo para essas atividades. 

No que tange ao trabalho no ensino, uma disciplina com carga horária de 60h 

trabalhada no período do ensino regular dura, em média, entre 3 ou 4 meses, no 
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PARFOR/UFAM, a mesma carga horária é trabalhada em 7 dias e meio, 

intensivamente. Sem direito à revisão de conteúdos, sem tempo reservado para 

correção de avaliações, lançamento de notas, preenchimento de diários, 

atendimento de alunos, dentre outras atividades extras que não são computadas, 

mas que o professor executa, mesmo que ultrapassando as horas contratadas.  

O PARFOR vem de uma política que não reafirma o princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Além disso, a maneira como o 

programa está organizado e foi desenvolvido no IEAA, isto é, tempo comprimido e 

voltado exclusivamente para o ensino, trabalhar o tripé universitário no PARFOR foi 

(e é) inexequível. O rompimento deste princípio, fragiliza a formação e precariza o 

trabalho docente.  

Ainda que o tempo de trabalho no PARFOR esteja direcionado apenas para o 

ensino, os professores foram unânimes em afirmar que não trabalharam 

satisfatoriamente como gostariam, uns não conseguiram trabalhar todos os 

conteúdos da ementa, outros conseguiram, mas sinteticamente, outros precisaram 

de mais uns dias, além da carga horária programada, para fechar o conteúdo. O que 

configura um dos efeitos da intensificação do trabalho docente no PARFOR é a 

fragilidade da qualidade da formação de professores, acompanhada da precarização 

do trabalho docente.  

Embora que o trabalho docente no PARFOR tivesse sido (e é) intenso e 

precário, ficou evidenciado o comprometimento dos professores com o aprendizado 

dos estudantes, pois conforme os relatos, professores dedicavam seu tempo para 

atendê-los, para refazer apostilas, em razão da grande dificuldade apresentada à 

disciplina. Em vários momentos da entrevista, os professores ao relatarem sobre as 

suas condições de trabalho, traziam as condições dos alunos, professores oriundos 

de programas de formação em serviço, demonstrando a preocupação em motivá-los 

a não desistir face às dificuldades que um programa como o PARFOR traz, de 

ordens objetivas e subjetivas.  

Diante do exposto, inferimos que a precarização do trabalho docente no 

PARFOR se acentua na compressão do tempo da carga horária, haja vista que a 

precarização passa pela intensificação do ritmo de trabalho.  

Não estamos defendendo o cerceamento do PARFOR, pois consideramos 

que programa contribui e continua contribuindo para a democratização do ingresso 
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nas licenciaturas aos professores da educação básica do município de Humaitá, do 

Estado do Amazonas e do Brasil de modo geral, todavia, faz-se necessário, uma 

reflexão, um estudo sistemático, sobre as fragilidades que o PARFOR desenvolvido 

na e pela Universidade Federal do Amazonas apresenta, para que o trabalho 

docente seja menos intensificado e precarizado. Nos unimos aos professores 

entrevistados que arriscaram em opinar sobre uma possibilidade de saída para essa 

situação e indicamos: 

 

 Carga horária trabalhada no PARFOR computada no Plano Individual 

do Trabalho (Dessa forma, a carga horária do PARFOR não pesaria 

tanto para o professor universitário);  

 Carga horária mais estendida, mesmo que diminuíssem a quantidade 

de disciplina por período;  

 Encontro anual com professores interessados em trabalhar no 

PARFOR; 

 Estrutura organizacional completa, obedecendo requisitos para cada 

membro;  

 

O trabalho docente já nasceu precarizado, todavia, podemos amenizá-lo. Não 

é uma bolsa de incentivo ao trabalho no PARFOR que pode nos calar face à 

intensificação da precarização, da mesma forma, não é apenas a atitude de não 

participar do PAFOR que amenizará o fardo da precarização do trabalho docente. O 

PARFOR é apenas um exemplo das políticas de expansão do ensino superior 

voltadas para a formação de professores que precariza ainda mais o trabalho 

docente.  

A realização deste estudo oportunizou-nos compreender o processo da 

precarização do trabalho e do trabalho docente e da importância da organização da 

categoria para lutar pela valorização profissional e por melhores condições de 

trabalho. Ao finalizá-lo, temos a consciência de que esta caminhada em busca do 

conhecimento não termina aqui. Porém, este estudo cumpre um simples papel, de 

proporcionar reflexão sobre o PARFOR que vem se desenvolvendo na e pela UFAM, 

em contextos amazônicos, que apesar de expandir o ensino superior no Estado, 
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intensifica e precariza ainda mais o trabalho dos professores universitários que se 

dispõe a trabalhar nesse programa.  
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